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A REVOLUÇÃO É IRREVERSÍVEL 

E LISBOA SAÍ 

E SAUDOU COM ENTUSIASMO E ALEGRI 

HISTÓRICAS CISÕES GOVERNO 
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MUITO ANTES DA HORA MARCADA PARA O INÍCIO DA MANIFESTAÇÃO JÁ MILHARES DE PESSOAS SE CONCENTRAVAM NO ROSSIO. DEPOIS, A MULTIDÃO FOI ENGROSSANDO, E A CAMINHO DE S. BENTO FORAM CENTENAS DE MILHAR OS QUE 

QUISERAM MANIFESTAR O SEU REGOZIJO PELAS HISTÓRICAS MEDIDAS TOMADAS 

AQUELES que defen- 
dem qualquer coi- 
sa como o social- 

-capitalismo, aqueles 
que temem acima de 
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Rasga-se 

um novo 

caminho 

ao futuro 

do nosso Povo 

tudo que a revolução 
progrida, ficam agora 
ainda mais longe da 
meta a atingir por todo 
u verdadeiro esforço na- 
cional para que se con- 
solide o presente e se 
confira segurança aos 
passos do futuro. 

As medidas aprova- 
das anteontem na histó- 
rica reunião plenária do 
Conselho de Ministros, 
pondo em prática as 
grandes linhas políticas 
adoptadas recentemente 
pelo Conselho da Revo- 
lução, são parte inte- 
grante — e assim o afir- 
mou o Primeiro-Ministro 
— do «sentido em que 
queremos encaminhar a 
nossa Revolução» para 
«passar ao socialismo». 

É inequívoca esta afir- 
mação. E ao lado dos 
trabalhadores, junto do 
movimento popular de 

massas, o nosso Partido 
é dela garante, pois há 
muito que luta e conti- 
nuará a lutar pela con- 
cretização e o avanço 
dessas medidas histó- 
ricas. 

As linhas orientado- 
ras da Reforma Agrária 
são já uma realidade. 
A exploração das gran- 
des áreas de sequeiro 
em proveito dos peque- 
nos e médios agriculto- 
res; a criação de equi- 
pas de técnicos, embrião 
do futuro Serviço Nacio- 
nal de Extensão Agrária, 
que seguirão brevemente 
para os campos de Avei- 
ro, Porto, Braga e Viana 
do Castelo; os investi- 
mentos públicos nos pré- 
dios rústicos do Sul; as 
expropriações das pro- 
priedades de sequeiro 
com áreas superiores a 
500 hectares e das irri- 

gadas com mais de 50 
hectares; a extinção das 
coutadas; o saneamento 
imediato dos corpos ge- 
rentes das cooperativas 
e as outras medidas ver- 
dadeiramente revolucio- 
nárias para a agricultu- 
ra garantem o rumo cer- 
to para o socialismo e 
deixam para trás as ve- 
leidades de entravar se- 
riamente o processo re- 
volucionário. 

Mas para que ele 
avance, o Povo Portu- 
guês tem de o tomar a 
peito como obra sua, 
«porque as condições 
que se põem aos traba- 
lhadores, em matéria de 
relações económicas, dé 
relações com o Estado, 
de relações de trabalho, 
são hoje diferentes da- 
quelas que se punham 
antes do 11 de Março», 
como afirmou o briga- 

deiro Vasco Gonçalves 
ao referir-se aos «objec- 
tivos que nos animam». 

. Estão traçadas as li- 
nhas mestras, da sociali- 
zação da economia. As 
nacionalizações imedia- 
tas de 24 grandes em- 
presas, entre elas a Si- 
derurgia Nacional, a Sa- 
cor, a TAP, a CP, a Cidla; 
o programa de controlo 
dos sectores básicos da 
indústria e energia; a 
nacionalização prevista 
dos principais jazigos de 
minério e das indústrias 
de tabacos, cerveja, ce- 
lulose, adubos, etc., 
põem ao serviço do Povo 
Português as maiores ri- 
quezas nacionais. E este 
«pôr ao serviço» deixou 
de ser o trapo com que 
os antigos sugadores de 
todo o lucro, com que 
os antigos proprietários 
tentavam tapar os olhos 

aos trabalhadores por- 
tugueses. A responsabili- 
dade do Povo Português 
no caminhar da sua Pá- 
tria pode agora começar 
a ser verdadeiramente 
exercida. 

No seu apelo ao povo 
da região de Lisboa para 
a grandiosa manifesta- 
ção de apoio e regozijo, 
o nosso Partido «subli- 
nha que estas medidas 
vêm ao encontro das 
mais profundas aspira- 
ções e dos objectivos das 
massas populares pelos 
auais o PCP sempre se 
tem batido». E as mas- 
sas populares bem o sen- 
tiram, correspondendo 
ao nosso apelo, saudan- 
do e apoiando firmemen- 
te, ontem, em gigantes- 
cas manifestações d e 
rua, as históricas deci- 
sões do Conselho da Re- 
volução e do Governo 

Provisório no sentido de 
«reconstruir a economia 
por uma via de transição 
para o socialismo». 

O Povo Português tem 
ainda a garantia de que, 
até ao fim do ano, não 
serão aumentados os 
preços de produtos es- 
senciais, que diariamen- 
te consome, sem prejuí- 
zo dos aumentos a pa- 
gar à produção, sobre- 
tudo para satisfazer os 
legítimos anseios dos pe- 
quenos e médios agri- 
cultores. Foram lança- 
das, entretanto, as bases 
gerais de um programa 
nacional de emprego, es- 
tando prevista a curto 
prazo (dois meses) a 
criação de novos postos 
de trabalho. 

Todos estes passos são 
decisivos para o avanço 
do processo revolucio- 
nário e para uma efec- 

tiva melhoria das condi- 
ções de vida da classe 
operária e de todos os 
trabalhadores. Temos 
agora de juntar ainda 
mais todas as nossas 
forças, temos de apelar 
para todas as nossas re- 
servas de energia s de 
vontade, pois está nas 
nossas mãos o futuro 
que quisermos para nós 
e para os nossos filhos. 

Entretanto, além das 
numerosas manifesta- 
ções de regozijo realiza- 
das ontem, outras estio 
previstas para os próxi- 
mos dias. Como é o caso 
da do Porto, hoje, às 21 
e 30, convocada pelo 
nosso Partido com a 
imediata adesão de vá- 
rios partidos e organiza- 
ções democráticas, no- 
meadamente o MDP/ 
/CDE, o MES, a FSP, a 
Intersindical. 
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Rasga-se 

um novo caminho 

ao futuro 

do nosso Povo 

A revolução democrática portuguesa acaba de dar 
novos passos decisivos para a construção de um 
Portugal independente, feliz e livre. O dia 15 de 
Abril ficará como um novo marco no processo 

revolucionário português, no qual se empenham as forças 
mais válidas do nosso povo. Com as novas nacionaliza- 
ções anunciadas pelo Governo Provisório, juntamente 
com outras medidas antimonopolistas e antilatifundistas, 
um golpe de consequências irreversíveis foi assestado no 
velho edifício social herdado do passado e um novo sis- 
tema de vida aponta no horizonte. 

Peia primeira vez no nosso país muiticentenário se 
conjugaram forças sociais e políticas e condições históri- 
cas favoráveis para levar a cabo as profundas transfor- 
mações que o longo e sufocante domínio dos monopólios 
e do latifúndio tornou imperiosas. 

Sonhos milenários dos trabalhadores e explorados de 
Portuga! antes irrealizáveis, começam a ter viabilidade prá- 
tica. Começou com o glorioso movimento dos capitães do 
25 de Abril e a cada estrebuchar das forças conservadoras 
e reaccionárias, que trazem no bojo o retorno do fas- 
cismo, as forças motoras do processo revolucionário — a 
aliança Povo-MFA — ganharam novo vigor e dinamismo 
e traduziram em novas comquistas sociais e políticas as 
vitórias alcançadas. 

À histórica decisão do Conselho da Revolução, logo à 
raiz da sua criação, de nacionalizar a banca e os seguros, 
sucederam-se agora outras medidas de largo alcance des- 
tinadas a enfrentar no imediato os difíceis problemas her- 
dados do fascismo e a rasgar um novo caminho ao futuro 
do nosso povo. 

É imprescindível e urgente que todos nos capacitemos 
da envergadura das medidas agora promulgadas pelo Go- 
verno Provisório e do que elas representam e implicam 
para a vida dos portugueses. A base monopolista da eco- 
nomia portuguesa herdada do fascismo foi irreversivel- 
mente atingida nos seus fundamentos e uma nova fase 
transitória entre duas formações sociais opostas se 
iniciou. 

A nacionalização dos sectores básicos da economia 
nacional veio trazer à luz do dia o grau extremo de con- 
centração das riquezas operada sob o fascismo. 

Na banca e nos seguros acumulavam-se, com os mi- 
lhões da pequena e média poupança dos portugueses, em 
especial dos trabalhadores emigrados, mais de três quar- 
tas partes do capital accionista de todas as sociedades 
anónimas operando em Portugal e nas ex-coiónias. Por 
mil tentáculos, com particular relevo para as sociedades 
de investimento e de operações sobre imóveis, os grandes 
senhores da finança portuguesa controlavam, de facto, 
as principais actividades económicas do País na indús- 
tria, no comércio e nos serviços, planeando e gerindo os 
seus negócios não na mira dos interesses do povo mas 
dos seus interesses privados e mesquinhos. 

Por esses mil rios e regatos desembocava nos cofres 
dos grandes tubarões da banca a miais-valia arrancada ao 
suor e ao engenho dos trabalhadores portugueses. 

Só nos dez primeiros anos da guerra colonial, de 
1961 a 1971, os depósitos totais e os meios de pagamento 
acumulados nos bancos tinham subido de 47 para mais 
de 210 milhões de contos — uma massa excepcional de 
dinheiro e valores na estreiteza dos recursos do País, com 
a qual os monopolistas portugueses e estrangeiros impu- 
nham a lei e mantinham em respeito os sectores não 
monopolistas da economia nacional. 

No sector da produção e distribuição da energia eléc- 
trica agora nacionalizado, a concentração e centralização 
do capital atingira igualmente um grau elevado. 

Através dos dinheiros desviados da Previdência So- 
cial e. directamente roubados, portanto, aos magros ga- 
nhos dos trabalhadores, um denso entrelançamento de 
interesses entre o sector estatal e as grandes empresas 
eléctricas privadas punha este sector essencial da indus- 

trialização do País ao serviço dos interesses dos mesmos 
magnatas que dominavam a banca, 

A energia saída das fontes de produção a pouco mais 
de 40 centavos o quilovátio era colocada no consumidor 
algumas vezes a 4 e a 5 escudos, enquanto que aos gran- 
des consumidores industriais monopolistas era vendida a 
preços irrisórios. E, entretanto, a electrificação rural e o 
barateamento da energia de modo a torná-la acessível ao 
povo eram letra morta para os grandes patrões da elec- 
tricidade e do seu governo fascista. 

Daqui resultavam não só as grandes manchas sem 
luz do País mas também, mesmo nas zonas electrificadas, 
a impossibilidade financeira de milhares de famílias po- 
bres utilizarem esse meio tão importante do bem-estar 
social. O caso era de tal modo escandaloso que, poucos 
anos antes do 25 de Abril, apenas 400 000 das 1 200 000 
das freguesias electrificadas utilizavam a energia eléctrica. 

Se passarmos para o sector dos transportes ferroviá- 
rios vemos como também aí este importante factor de 
desenvolvimento económico - social do País era mantido 
na condição de fornecedor, de sitos proventos a algumas 
dezenas de notórios fascistas. 

A anedota dos «deficits» da exploração da rede fer- 
roviária era a maneira de conservar sempre cheia para 
os fiéis apaniguados do regime — e à custa de outros 
fundos roubados ao povo noutras actividades — uma teta 
de onde auferiam chorudos proventos. 

Os trabalhadores da CP eram pagos na escala dos 
mais baixos salários industriais do País e os utentes viam 
quase cada mês subir as tarifas de maneira incomportá- 
vel para os recursos dos menos favorecidos e para um 
transporte rendível de mercadorias entre as diversas re- 
giões do continente. E entretanto, à SOFRERA1L, do se- 
nhor Pinay, eram asseguradas lucrativas encomendas para 
uma melhoria da rede que ia sempre ficando aquém das 
exigências normais do transporte de passageiros e carga 
nas regiões servidas pelos caminhos-de-ferro. 

Nas indústrias petrolíferas e derivadas do petróleo 
agora nacionalizadas, o grupo SACOR/CIDLA era um cóio 
de refinados fascistas, extremamente comprometidos no 
aparelho político e repressivo do regime deposto. Os fa- 
migerados Casal Ribeiro e Góis Mota e outros não só 
impunham nas empresas do grupo um clima de terror 
como, juntamente com tubarões da banca, portugueses 
e estrangeiros, se asseguravam altos lucros à custa do 
encarecimento dos produtos. Grandes fortunas como as 
de Bulhosa, Queirós Pereira, do grupo SONAP, e outras 
foram amontoadas neste sector da refinação e distribui- 
ção de petróleos. 

E, se nos virarmos para o grande empório da side- 
rurgia, onde o grupo Champalimaud impunha preços de 
monopólio no mercado nacional do ferro e do aço, sob 
a protecção dos governantes fascistas, não podemos dei- 
xar de constatar como era urgente a nacionalização deste 
sector fundamental para o progresso económico do País. 

O Governo Provisório anunciou outras nacionaliza- 
ções em projecto, dos sectores básicos da economia na- 
cional. Não pode encarar-se de outro modo, dentro das 
linhas gerais de uma economia que tem de virar-se para 
os interesses do povo. Aliás, não é possível, hoje, vencer 
as dificuldades e a crise que a sabotagem dos grandes 
grupos financeiros provocou no País, depois do 25 de 
Abril, senão modificando radicalmente, no sentido anti- 
monopolista hoje, e no quadro de uma via socialista ama- 
nhã, os sectores fundamentais da nossa economia. 

Nas medidas dadas a conhecer no dia 15, pelo Gover- 
no Provisório, tem um lugar de destaque a expropriação 
das propriedades de sequeiro, superiores a 500 hectares 
e de regadio superiores a 50 hectares, como passo essen- 
cial para a Reforma Agrária. 

A complexidade dos problemas sociais na agricultu- 
ra, o seu atraso milenário, a diversidade de situações quan- 
to Is explorações, à renda, c à propriedade agrícola no 
Sul e no Norte, exigem uma política de estreita colabo- 

ração entre as futuras cooperativas de assalariados rurais 
e pequenos e médios agricultores e o Estado. Não são 
fáceis as tarefas da reconversão da agricultura do mini- 
fúndio e do latifúndio para formas novas, cooperativas, 
que assegurem aos camponeses condições mais favoráveis 
rle posse e exploração da terra e também um nível de 
vida decente para os que dela vivem e a trabalham. 

Problemas de créditos e ajuda técnica e agronómica, 
de circuitos comerciais e de preços, entre outros, são 
condições imprescindíveis para fazer progredir estas no- 
vas formas de exploração da terra. 

Mas tudo falhará se os camponeses não se puserem 
diligentemente ao trabalho, se os mais esclarecidos não 
ajudarem a criar nos campos de Portugal uma mentali- 
dade nova, de entreajuda, de colectivismo indispensáveis 
para fazer frutificar as experiências de um novo sistema 
de vida e de exploração da terra, que não interessa só 
aos camponeses mas a todo o nosso povo. 

Uma atitude nova na frente do trabalho é, aliás, in- 
dispensável não somente nos campos mas em toda a acti- 
vidade produtiva, em particular, nos sectores agora nacio- 
nalizados ou em vias de nacionalização. A classe operária 
portuguesa, que foi a força principal que lutou durante 
décadas para as transformações sociais agora iniciadas, 
assume uma responsabilidade particular nesta nova fase 
do processo revolucionário. 

É preciso e urgente reforçar a ampla frente dos tra- 
balhadores não só contra a exploração dos monopólios 
e pela liquidação do seu domínio de classe como contra 
os aventureiros pseudo-revolucionários que se preparam 
para criar um clima de conflitos sociais, perturbadores do 
acto eleitoral que se aproxima. 

A reacção não desarmou e, agora acossada nos seus 
redutos de classe pelas novas medidas antimonopolistas 
do Governo Provisório, é natural que ponha em jogo os 
seus peões da ultra-esquerda e da ultradireita para impe- 
dir a evolução normal do processo revolucionário. 

A vigilância dos trabalhadores e das massas populares 
contra todos os manejos que tendam a prejudicar a mar- 
cha da revolução democrática a caminho do socialismo 
é indispensável ao sucesso das medidas revolucionárias 
agora promulgadas. 

Os divisionistas do povo devem ser isolados, os pro- 
vocadores devem ser neutralizados e postos em condições 
de não prejudicar a marcha da revolução. 

O programa nacional de emprego, a elevação do salá- 
rio mínimo dos trabalhadores e o congelamento dos 
preços de alguns produtos de primeira necessidade ali- 
viarão as difíceis condições de vida de milhares de tra- 
balhadores. Os. que demagogicamente estão atirando com 
reivindicações irrealistas e incomportáveis para a estrei- 
teza da economia nacional, aproveitando-se de uma situa- 
ção difícil dos trabalhadores mais mal remunerados, de- 
vem encontrar pela frente a acção esclarecida dos traba- 
lhadores das fábricas, dos campos, dos escritórios, porque 
hoje não é um governo reaccionário, inimigo do povo, 
que está à frente do País. 

Na sua grande maioria os governantes actuais são 
homens sinceramente devotados à causa da liberdade, da 
independência e do bem-estar do seu povo e dele é justo 
que recebam uma colaboração activa na solução dos gra- 
ves e complexos problemas do País. 

Da forma como todos saibamos compreender e resol- 
ver as tarefas actuais da revolução democrática — uma 
revolução democrática que tem a dirigi-la o grande exér- 
cito dos trabalhadores das fábricas e dos campos e de 
militares que se decidiram pela opção socialista, pela 
opção do socialismo científico — dependerá o encurta- 
mento do prazo transitório que nos conduzirá a esse 
novo estádio que representa a aspiração mais querida da 
ciasse operária, de todos os trabalhadores e homens pro- 
gressistas, fardados ou não fardados, do nosso povo — 
o socialismo. 
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Grande festa popular em Lisboa: iniciativa inédita do PCP em que 

participaram centenas de milhar de trabalhadores 

Entusiásticas sessões e comícios por todo o País, nomeadamente 

em Chaves, Viana do Castelo, Viseu e Covilhã, onde esteve pre- 

sente o camarada Álvaro Cunhal 

Com o aproximar da data das eleições, intensifica-se a campanha do 
nosso Partido, desde o primeiro dia, caracterizada por uma ampla e cada 
vez maior influência das massas populares às nossas sessões e comícios, 
às nossas iniciativas. Estas, por sua vez, diversificam-se — e surgem as gran- 
des festas populares, as caravanas automóveis de esclarecimento, as reu- 
niões culturais e de convívio. Mas, no fundo, trata-se apenas do incremen- 
tar de um conjunto de actividades que vêm desde o 25 de Abril, sempre 
com um mesmo objectivo: esclarecer, organizar e mobilizar o povo para a 
construção de uma democracia em que as liberdades se conjugarão com 
as transformações sociais; uma democracia que — porque o povo assim o 
quér — irá a caminho do socialismo. E o avanço neste sentido é já irrever- 
sível, como bem o prova o grande reforço do movimento popular, a que 
as últimas medidas históricas do Governo Provisório, e as que estão pre- 
vistas, fornecem a necessária correspondência. 

Sem exagero se pode afir- 
mar que a Grande Festa Po- 
pular organizada pelo nosso 
Partido no nassado domingo 
foi a maior e das mais entu- 
siásticas realizadas nos últi- 
mos, anos em Lisboa. Torna- 

quase impossível um cál- 
culo preciso das muitas deze- 
nas e dezenas de milhar de 
pessoas que acorreram à zona 
do Belém a fim de participar 
nesta gratidiosa jornada po- 
pular; mas não foram certa- 
mente menos de trezentos 
mil todos aqueles, militantes 
e amigos do nosso Partido, 
que desde manhã até alta 
noite viveram em comum tão 
magníficas horas de amizade, 
de confraternização — de con. 
vrvio comunista. 

As diversas actividades pro. 
gramadas, e outras resultan- 
tes da inspiração do momen- 
to e que ninguém previra, de- 
senvolveram-se sem interrup- 
ção e simultaneamente em 
diferentes locais, desde o am- 
plo relvado fronteiro à Torre 
de Belém até às instalações 
do Mercado da Primavera, a 
quase um quilómetro de dis- 
tância. E tomava-se um de- 
sejo impossível de realizar 
alguém tentar assistir e par- 
ticipar em todas as iniciati- 
vas que porventura lhe inte- 
ressassem. 

Feri uma festa em que não 
faltou nada. Houve, evidente- 
mente, o calor e a vibração, 
o entusiasmo dos comunistas 
que montaram e viveram a 
festa popular como só eles o 
-oderiam fazer — porque eles 
são o próprio povo. Houve 
também, do primeiro ao últi- 
mo minuto, a conciliação per. 
feita entre a alegria e simpli- 
cidade das horas de convívio 
e a consciência de que se tra- 
tava de uma festa comunista 

num momento de particular 
importância política da vida 
nacional. 

Foi por isso que às activi- 
dades de pura diversão — 
que nunca foi uma diversão 
vazia de sentido — se junta- 
ram as iniciativas de alto sig- 
nificado cultural e político. 
As festas comunistas são as- 
sim, porque os comunistas e 
o seu Partido, o glorioso Par- 
tido Comunista Português, 
constroem o seu dia a dia 
num único projecto, do qual 
nunca se desviaram nem des- 
viarão: a conquista para os 
portugueses da paz, da felici- 
dade, de uma verdadeira de- 
mocracia que abra o caminho 
para o socialismo. 

As crianças 
não foram esquecidas 
A Grande Festa Popular, 

que foi uma iniciativa do Sec- 
tor Intelectual do nosso Par- 
tido, começou às dez horas, 
altura em que já muitos mi- 
lhares de pessoas começavam 
a convergir para as zonas vi- 
zinhas à Torre de Belém. 
Pouco depois, uma imponen- 
te largada de balões fornecia 
a primeira nota espectacular 
deste domingo comunista — 
todo ele um imponente espec- 
táculo. 

E toda a manhã deste dia 
inesquecível, iluminado por 
um sol esplendoroso, foi ex- 
clusivamente dedicada às 
crianças, presentes aos mi- 
lhares. Espalhada aos grupos 
pelos amplos relvados, a miu- 
dagem participou em provas 
desportivas e jogos infantis, 
assistiu a peças de teatro a 
elas especialmente dedicadas, 
ou simplesmente brincou, 
com a alegria e a espontanei- 
dade que lhes são ^"óprias. 

Depois houve um grande 

piquenique infantil animado 
pelo Conjunto Intróito e Er- 
melinda Duarte, e durante 
a tarde mais teatro palhaços, 
ilusionismo, a actuação de 
um coro de «pioneiros» diri- 
gido por Francine Benoit. 
Num recinto devidamente 
preparado havia papel e lá- 
pis à disposição dos mais 
novos, que assim puderam 
dar largas à sua inspiração 
criadora, incentivados pelos 
momentos de alegre e sadio 
convívio que estavam a viver. 

Presença do «Avante!» 
As crianças não foram es- 

quecidas. Mas os adultos tam- 
bém não. Multiplicaram-se as 
iniciativas merecedoras d a 
atenção de todos, desde as 
canções e variedades, ao 
comício político realizado iá 
ao fim da tai de, passando 
pelo cinema e pelo teatro, a 
música erudita e as bandas, 
a leitura de poemas e o gran- 
de baile popular que encerra- 
ria a festa. 

Simultaneamente, pequenos 
e grandes grupos, de gente 
jovem e outra menos jovem, 
dispersos pelos relvados, en- 
toavam canções, improvisa- 
vam quadras, declamavam 
poemas, naquele ambiente de 
confraternização e fraternida- 
de que caracterizou este inol- 
vidável domingo popular e 
comunista. 

O «Avante!» foi uma das 
atracções principais, quer 
através da sua edição espe- 
cial a cores, ilustrativa dos 
quase doze meses de activi- 
dade do nosso Partido desde 
o 25 de Abril, quer através da 
exposição de numerosas edi- 
ções, muitas delas do tempo 
da clandestinidade, testemu- 
nho bem eloquente do que 
foram os últimos cinquenta e 

quatro anos de luta dos 
comunistas pela libertação do 
Povo Português. 

Motivo especial de interes- 
se residiu na reconstituição, 
exposta no salão do Mercado 
da Primavera, de uma tipo- 
grafia clandestina do Partido, 
montada com todos os seus 
pormenores. Milhares de pes- 
soas puderam assim- ver com 
os seus próprios olhos uma 
daquelas pequenas oficinas de 
onde, durante quase meio 
século, à custa de tantos e 
tantos sacrifícios dos nossos 
militantes — e às vezes da 
própria vida — saíram mi- 
lhões de tarjetas, proclama- 
ções, opúsculos, jornais, pa- 
pel impresso que foi uma das 
alavancas decisivas para o de- 
senvolvimento da actividade 
do nosso Partido e da luta 
popular contra a ditadura. 

Cultura e povo 
As actividades culturais 

ocuparam, naturalmente, lu- 
gar de destaque. A presença 
do livro ficou assinalada com 
a exposição e a venda de cen- 
tenas de obras de autores 
marxistas, portugueses e es- 
trangeiros. Exposto nas ban- 
cas, aberto à curiosidade dos 
que sabem, que sem cultura 
não pode haver verdadeira 
revolução, o livro aproximou- 
-se do povo. 

As representações teatrais, 
em dois palcos improvisados 
em cada um dos topos do 
relvado fronteiro à Torre de 
Belém, preencheram grande 
parte da tarde, constituindo 
um dos motivos de maior in- 
teresse da festa. Assim como 
o cinema, através da exibição, 
em sessões contínuas, de um 
filme de cerca de uma hora 
sobre o grande comício rea- 
lizado pelo nosso Partido no 
Estádio 1.° de Maio. 

No capitulo da música hou- 
ve de tudo um pouco, desde 
a- bandas e as canções e ba- 
ladas até ao Coro da Acade- 
mia dos Amadores de Músi- 
ca, dirigido por Lopes Graça, 
à Orquestra Sinfónica Popu- 
lar, ao Grupo de Música Con- 
temnorânea, dirigido por Jor- 
ge Peixinho, às canções de 
Brecht cantadas por Fernan- 
do Serafim. 

Mas a música não foi só 
aquela que se ouviu, foi tam- 
bém, e porventura principal- 
mente, aquela que se cantou, 
em pequenos e grandes gru- 
pos, em coros improvisados, 
um pouco por toda a parte. 
Com maior ou menor desafi- 
nação. o «Avante, Camarada» 
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,..e também no Barreiro 

e a «Grândola, Vila Morena», 
entoados* pelas vozes popula- 
res, ganhavam a dimensão do 
grito de liberdade, de firme- 
za e determinação que os 
comunistas e o Povo Portu- 
guês têm feito seu desde 25 
de Abril — e no domingo 
mais uma vez se confirmou. 

Foi assim a grande festa 
de domingo: alegria e frater- 
nidade, entusiasmo e' vibra- 
ção, pés bem fincados no pre- 
sente. confiança inabalável no 
futuro. Bem se pode dizer 
que os militantes comunistas, 
tanto nas horas de luta como 
nas de confraternização, sa- 
bem ser dignos e fiéis a si 
próprios — dignos do povo e 
fiéis ao povo a que perten- 
cerú e de que fazem parte in- 
tegrante, desse Povo Portu- 
guês que com os comunistas 
se libertou do fascismo e com 
os comunistas construirá o 
socialismo. 

Vencendo o medo 

e a reacção 

Também nos ninhos tradi- 
cionais da reacção, o nosso 
Partido se começa a afirmar 
como uma grande força re- 
conhecida e implantada nas 
massas popuilares. Esta a con- 
clusão de quantos assistiram 
aos comícios, realizados no 
passado domingo, em Viana 
do Castelo e em Chaives, nos 
quais participou o camarada 
Álvaro Cunhal, secretário-ge- 
ral do nosso Partido. Milha- 
res de pessoas acorreram a 
ouvir a voz do nosso Partido, 
através da qual vislumbram 
um futuro sem exploração 
sem caciques, sem parasitas 
e sem terror. Mais uma vez, 
ali, em terras onde a reacção 
joga desesperadamente a ma- 
nutenção dos seus privilégios, 
foram clarificadas as razões 
por que as forças contra-revo- 
lucionários atacam o nosso 
Partido, desenvolvendo uma 
histérica campanha anticomu- 
nista, que teria aspectos ver- 
dadeiramente irrisórios se não 
revelasse o trágico obscuran- 
tismo em que se encontra o 
povo, ainda em muitos pon- 
tos do País. No entanto, essa 
campanha anticomunista não 
é um índice da força da reac- 
ção, mas, pelo contrário, o 
testemunho da sua fraqueza, 
do temor que lhes provoca 
q nosso Partido, porque ele 
é a vanguarda da classe ope- 
rária e o Partido da espe- 
rança e certeza de cada vez 
mais vastas camadas da po- 
pulação. 

O desmantelamento desta 
tremenda campanha antico- 
munista constituiu tema abor- 
dado por todos os oradores, 
denunciando-se os actos de 

vandalismo de que são víti- 
mas os nossos camaradas que 
arriscam a vida tentando le- 
var, às mais remotas aldeias, 
o esclarecimento da política 
do nosso Partido. Focado, com 
relevo, o facto do ambiente 
criado pelos sectores da reac- 
ção, nestas terras, nao pro- 
porcionar qualquer confiança 
no resultado das eleições, pois 
o clima de liberdade é subs- 
tituído pelo clima da calúnia 
e da violência. Porém, como 
salientou a camarada Maria 
Luísa Costa Dias: HOmens e 
mulheres do nosso povo, cujos 
problemas temos procurado 
conhecer, como é nossa obri- 
gação, com quem temos fa- 
lado sobre aquilo que os preo- 
cupa, a quem explicamos 
como o Partido Comunista 
Português vai ao encontro 
dos seus problemas, esses 
homens e mulheres vencendo 
o medo com que a reacção 
e os caciques locais os infec- 
tam contra os comunistas, 
ouvem-nos de coração aberto. 

O camarada Alvaro Cunhal, 
analisando a campanha anti- 
comunista, referiu o modo 
como certos partidos, que a 
si próprios se intitulam de 
democráticos e que se sen- 
tam à mesa com os comunis- 
tas, fazem coro com a mesma 
campanha. As liberdades fun- 
damentais que não podem 
ser concedidas a quantos pro- 
curam a sua liquidação, foi 
outro dos temas abordados 
pelo camarada Álvaro Cunhal, 

que se debruçou também so- 
bre o problema da reforma 
agrária e da sua especifici- 
dade em função das zonas 
do País. 

A reforma agrária foi igual- 
mente analisada pelo nosso 
camarada Álvaro Cunhal no 
comício realizado em Chaves, 
no qual participaram cerca 
de três mil pessoas. Da inter- 
venção do secretário-geral do 
nosso Partido, constou ainda 
uma profunda retrospectiva 
sobre o processo político por- 
tuguês desde o golpe Palma 
Carlos à intentona de 11 de 
Março, e a denúncia vigorosa 
da campanha anticomunista 
que se exprime, amiúde, pelo 
boicote a sessões do nosso 
Partido, campanha na qual 
participa um conhecido par- 
tido da coligação que se diz 
popular e democrático. 

Outros camaradas interve- 
nientes debruçaram-se sobre 
problemas sindicais, sobre a 
religião e a posição do nosso 
Partido relativamente à sua 
prática,..sobre questões de en- 
sino e de saúde. A semente 
de esclarecimento lançada por 
estes comícios, realizados nos 
distritos de Viana do Castelo 
e de Vila Real, não deixará 
de germinar e dela resulta- 
rem bons frutos. Nesse sen- 
tido trabalham, incansavel- 
mente, os camaradas das or- 
ganizações locais, e, o seu tra- 
balho, conduzido com firmeza 
e pacientemente, atrai cada 
vez mais trabalhadores, que 

vão compreendendo, com cla- 
reza, onde se escondem os 
seus inimigos. Esta a melhor 
resposta à reacção. Este o 
sinal da sua derrota. 

Entusiasmo e confiança 
Entusiasmo, alegria e con- 

fiança foram a nota domi- 
nante do grandioso comício 
do nosso Partido realizado no 
passado domingo, na Covilhã, 
com a participação do cama- 
rada Álvaro Cunhal. 

Numerosos cartazes assina- 
lavam a presença de delega- 
ções de todos os pontos do 
distrito, de células de empre- 
sas, da UJC e da UEC. 

Impacientemente esperado, 
o camarada Álvaro Cunhal só 
conseguiu chegar à Covilhã 
depois das 23 horas, pois que 
fora «obrigado» a parar no 
Tortosendo — vila «verme- 
lha» a poucos quilómetros 
daquela cidade — onde cer- 
ca de 2000 populares aguar- 
davam a sua passagem para 
lhe testemunhar o apoio ao 
PCP e carinhosamente o sau- 
darem em nome do povo de 
Tortosendo. 

Neste comício participaram 
ainda os camaradas José Al- 
berto Agostinho, candidato; 
Adriano Jorge, da UEC; Ju- 
dite Fitas, candidata; Licínio 
de Carvalho, da UJC; Mário 
Cabrito, candidato; Manuel 
Pedro, candidato, e também 

CONT. NA PAG. SEGUINTE 

INTERVENÇÕES DO PCP NA RADIO E NA TELEVISÃO 

Data Emissora Nacional Rádio Clube Porl. R. Renascença RTP 

17 10,00-10,10 13,25 - 13,30 
20,40 - 20,50 

18 
22,30-22,40 
23,20 - 23,30 
23,50 - 24,00 

23,00 - 23,10 

19 20,20-20,30 23,10-23,20 
10,00-10,10 
10,20-10,30 
22,30-22,50 
.23,00-23,10 

20 19,10-19,20 
22,20-22,30 

21 14,40-14,50 
22,50 - 23,00 

22 19,10-19,20 
19,30-19,40 

14,30-14,40 
22,50-23,00 

23,20-23,30 
23,50-24,00 20,50-21,00 

23 14,40-14,50 
23,50- 24,00 
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AVEIRO 
Pa4haça (Oliveira do Bairro), ès 21 e 30, na Escola Primária. 
Ponte de Angeão (Vagos), às 21 e 30, na Escola Primária. 
Pindelo (Oliveira de Azeméis), às 21 e 30, na Escola Primária. 
Santiago (Ave;ro), às 21 e 30, na Escola do Cicio Preparaitório. 
SilvS (Mealhadia), às 21 e 30, no Salão Particular. 
Fcníamhas (S. João da Madeira), às 21 horas, na Escola. 
Maciei-ra de Alcôba (Águeda), às 21 e 30, na Escola Primária. 
Alfoergaria das Cabras (Arouca), às 21 e 30, na Escola Primária. 
Pinheiro Manso (Vaie de Cambra), às 17 e 30, na Escola Primária. 
Pedorido (Castelo de Paiva), às 21 e 30, no Saião Paroquial. 
Paços de Brandão (Feira), às 21 e 30, no Cinema. 
Albergar,a-a-Velha, às 21 e 30, Comício, no Salão dos Bombeiros. 

BEJA 
Quintos, às 21 e 30. 
Beringel, às 21 e 30, com o candidato João Honrado. 
Aífaergar.ia dos Fugos, às 21 e 30. 

BRAGA 
Braga — S. Mamede/Bela Vista, às 21 e 30, na Escola. 
Vila Verde — Coucieiro/Lenhas, Pico S. Vicente Ponte, às 21 e 30. 
Guimarães — Urgeses, às 21 e 30, na Escola. 
Guimarães ■— Conde, às 21 e 30, na Escola. 
Barcelos — Galegos — St* Maria, às 21 e 30, na Escola. 
Esposende —- Antas, às 21 e 30, na Escola. 
Braga — Celeirar, às 21 e 30, na Escola. 
Póvoa de Lanhoso, Comício, às 21 e 30, no Salão dos Bombeiros. 
Amares, Comício, às 21 e 30. 

CASTELO BRANCO 
Cumeada, às 21 horas. 
Monfortinho, às 21 e 30. 
Paul, às 21 horas. 
Aldeia do Souto, às 21 horas. 
Peneis, às 21 e 30, na Escola Primária. 
Alcains, às 21 horas, sessão de esclarecimento sindical, na Casa do Povo. 

COIMBRA 
Co'mbra, às 18 horas, Mini-Comfcio, na Sociedade de Porcelana, com a 

presença dos candidatos Vital Martins Moreira e José Augusto Mar- 
ques. 

Secarias (Arganil), às 21 e 30. 
Corticeiro de Cima (Febres), às 21 e 30. 
Casal (Condeixa), às 21 e 30. 
Cova de Lavos (Figueira da Foz), às 21- e 30. 
Vrla Nova de Ceira (Góis), às 21 e 30. 
Gândara (Lousã), às 21 e 30. 
Vidual (Miranda), às 21 e 30. 
Nogueira do Cravo (Oliveira do Hospital), às 21 e 30. 
Dornelas do Zêzere (Pampilhosa), às 21 e 30. 
Barragem da Aguieira (Penacova), às 21 e 30, sessão com a presença 

do candidato Manuel Baptista Pires da Rocha. 
Degracisas (Soure), às 21 e 30. 
Meda de Mouros (Tábua), às 21 e 30. 
Casal da Missreia (Coimbra), às 21 e 30. 
Trouxemil (Coimbra), às 21 e 30, sessão com e presença do candlda*o 

Carlos Campolargo. 
Taveiro (Coimbra), às 21 e 30, sessão com a presença dos candidatos 

Maria Isabel Sabrosa e Carlos Luís FigueiTa. 

SESSÕES 

E 

COMÍCIOS 

ÉVORA 
Portelay às 21 e 30. 
Senfcora da Saúde, às 21 e 30. 
Senhora da Glória, às 21 e 30. 
Évora — Bairro Frei Aleixo, às 21 e 30. 
Évora—Bairro da Comenda, às 21 e 30. 
Évora — Bairro de Santa Catarina," às 21 e 30. 
Évora — Bairro do Degebe, às 21 e 30. 
Évora—Bairro Sr.* do Carmo, às 21 e 30. 
Évora — Bairro Catarina Eufêmia, às 21 e 30. 
Évora — Bairro de Almeirim, às 21 e 30. 
Nora, às 21 e 30. 

FARO 
Mouraria, às 21 horas, no escola primária. 
Bel« Vista, às 21 horas, no armazém. 
Estação de Silves, às 21 horas. 
Raposeira, às 21 e 30. 
Portimão, às 21 e 30, na Sociedade Boa Esperança. 
Monchique, às 21 e 30, no cinema. 
Querença, às 21 e 30. 
Barão de S. João, às 21 e 30. 
S. Luís, às 21 e 30, na sociedade. 
Bom João, às 21 e 30, na sociedade. 
Albufeira, às 21 e 30, no Cinema Pan. 

LEIRfA 
Albergaria (Marinha Grande), às 21 e 30. 
Chão de Couce (Ancião), às 2] e 30, na Associação de Cultura e Recreio. 
A-dos-Francos (Caídas), às 21 e 30, na Casa da Música. 
Montes (Alcobaça), às 21 e 30, na Associação Recreativa. 
Cortes (Leiria), às 21 e 30, no Salão Paroquial. 

LISBOA 
Queluz, às 21 e 30, Comício, no Salão dos Bombeiros, com a presença 

dos candidatos Urbano Tavares Rodrigues, Manuel dos Reis Rafael 
e Maria Alida Pinheiro. 

Póvoa de St.' Iria, às 21 horas. Comício, no barracão, com a presença 
dos candidatos Ivone Dias Lourenço, José da Silva e João Paulo Guerra. 

Casais Marmeleira (Alenquer), às 21 e 30. 
Virtudes (Azambuja), às 21 horas. 
Alcabideche (Cascais), às 21 e 30, nos Bombeiros. 
Sassoeira (Cascais), às 21 e 30, na colectividade. 
Parede (Cascais), às 21 e 30, na Sociedade Musical União Paredense. 
Lisboa, às 17 e 30, na Carris (Arco do Cego). 
Lisboa, no Instituto Superior de Economia (Rua do Quelhas), com a pre- 

sença dos candidatos Zita Seabra e Albano Nunes. 
Lisboa (Pedrouços), na Doca Pesca. 
Lisboa, às 18 horas, na Empresa Baptista Russo. 
Lisboa, às 21 e 30, no Sporting Clube Rio Seco (Rua Silva Porto, 22). 
Lisboa, às 21 e 30, no Serviço de Saúde. 
Lisboa, às 17 e 30, na Direcção-Garal das Construções Escolares. 
Lisboa, às 17 e 30, na Companhia Portuguesa de Electricidade (Avenida 

Infante Santo, 15). 

Lisboa, às 21 e 30, no Clube Recreativo Ameixoeirense (Rua Direita, 8 — 
Ameixoeira). 

Sacavém (Loures), às 18 e 15, na Fábrica de Louças de Sacavém. 
Sacavém (Loures), às 18 e 15, na Fábrica Dyrup. 
Santa Iria d,Azóia, às 18 horas, na Corame. 
Loures, às 21 horas, no Clube-Barro «Os Samaritanos». 
Odivelas (Loures), às 18 e 30, no Centro Social da Paiã. 
Odivelas (Loures), às 18 e 30, na Recauchutagem Triunfo. 
Atouguia (Loures), às 21 e 30. 
Seixal (Lourinhã), às 21 e 30. 
Carvalhal (Mafra), às 21 horas, nos Cheleiros. 
Amadora (Oeiras), às 18 e 30, na Empresa Pereira & Brito. 
Alfragide (Loures), às 21 e 30, no seminário. 
Cruz-Quebrada (Oeiras), às 18 e 15, na Lusalite (Avenida Ferreira Godinho). 
Oeiras, às 21 e 30, na Escola Preparatória Conde Oeiras. 
Venda Nova (Oeiras), às 21 e 30, na Sociedade Recreios. 
Lopas (Oeiras), às 21 e 30, na escola primária. 
Varatojo (Torres Vedras), às 21 e 30. 
Carvalhal (Torres Vedras), às 21 horas. 
Vila Franca de Xira, às 18 horas, na Fábrica de Descasque de Arroz. 
Vila Franca de Xira, às 18 e 30, na Atral-Cipan (fábrica da Castanheira). 
Vialonga (Vila Franca de Xira), às 21 horas, na Granja — Sociedade Recrea- 

tiva. 
Alverca (Vila Franca de Xira), às 18 horas, na Macol. 

PORTALEGRE 
Vila Nova (Portalegre), às 21 horas. 
Mosteiros (Arronches), às 21 horas. 
Cano (Sousel), às 21 horas. 
Campo Maior, às 21 horas. 

PORTO 
Aboim (Amarante), às 21 horas, na escola primária. 
Vila Garcia (Amarante), às 21 horas, na escola primária. 
Macieira (Vila do Conde), às 21 e 30, na escola primária. 
Retorta (Vila do Conde), às 21 e 30, na escola primária. 
Arreigado (Paços de Ferreira), às 21 horas, na escola primária. 
Caíde (Lousada), às 21 horas, na escola primária. 
S. Mamede de Negrelos (Santo Tirso), às 21 e 30, na escola primária. 
Roriz (Santo Tirso), às 21 e 30, na escola primária. 
Póvoa de Varzim, às 18, na escola do Azeiteiro. 
Argivai (Póvoa de Varzim), às 21 e 30í na escola. 
Campanhã (Porto), às 21 e 30, no Centro Social do Bairro João de Deus.. 
Massareios (Porto), às 21 e 30, para o Núcleo Habitacional de Massarelos. 
Porto, às 18 e 30, nas instalações da Empresa Oliveira Ferreirlnha. 

"Lordelo (Porto), às 18, na Empresa Elma. 
Massarelos (Porto), às 18, na Litografia Lusitana, à Rua Agramonte. 
Porto, às 21 e 30, na Cooperativa do Povo Portuense para o Núcleo Habi- 

tacional do Paraíso. 
S. Pedro da Cova (Gondomar), às 21 e 30, em Silvelrinhos. 
Valbom (Gondomar), às 21 e 30, na escola primária da Lagoa. 
Custóias (Matosinhos), às 21 e 30, na Academia de Custóias. 
Lever (Vila Nova de Gaia), às 21 e 30, na escola da Portelinha. 
Seixeredo (Vila Nova de Gaia), às 21 e 30, na escola primária. 
Avintes (Vila Nova de Gaia), às 21 e 30, no Clube de Avintes. 
Matosinhos, às 18, na cantina dos trabalhadores da APD1. 
Guifões (Matosinhos), às 21 e 30. 
Gueifães (Maia), às 21 e 30, na escola primária. 
Panha.Longa (Marco de Canavezes), às 21 e 30, na escola primária. 
Porto, às 18 e 30, na Carris, para os trabalhadores dos STCT. 
Toutose (Marco de Canavezes), às 21 e 30, na escola primária. 
Porto, às 17 horas, n© Instituto Industrial. 
Serrinha (Felgueiras), às 21 e 30, na escola primária. 
Porto, às 18 e 30, para os trabalhadores de TLP. 
Porto, às 18 horas, no refeitório da Empresa Efacec. 
Porto, às 21 e 30, para os trabalhadores da Saúde no pavilhão do Par- 

tido Comunista Português, à Rua Aníbal Cunha, 94. 
S. Mamede de Infesta (Matosinhos), às 21 e 30, comício, no Cine S. Ma- 

mede, estarão presentes os candidatos Dantas Ferreira, Carlos Alber- 
garia, Joaquim Ribeiro e Virgínia Moura. 

SANTARÉM 

Louriceira, às 21 horas. 
Paços Negros — Fazendas (Almeirim), às 21 horas. 
Samora Correia (Benavente), às 21 e 30, no Cinema Samora. 
Pontével (Cartaxo), às 21 horas, na Casa do Povo. 
Chãos (Ferreira do Zêzere), às 21 horas, na escola. 
Carvoeiro (Mação), às 21 horas, no salão paroquial. 
Muge (Salvaterra de Magos), às 21 horas, na Casa do Povo. 
Olival (Vila Nova de Ourém), às 21 horas, na escola. 
Riachos (Torres Novas), às 21 horas, na escola. 
Gançaria (Alcanede), às 21 e 30. 
A-Devagar (Achete), às 21 e 30. 
Vale de Santarém, às 21 e 30, na Sociedade Recreativa Operária. 

MPAHHA ELE MASSAS 

SETÚBAL 
Torrão, ãs 21, ssclarecimento na Soe. Rec. 1° Janeiro. 
Feijó (Almada), às 21 e 30, no Clube Recreativo de Feijó. 
Trafaria, às 21 e 30, no Barracão de S. Pedro. 
Barreiro, às 21, no Grupo Desportivo Operário. 
Barreiro, às 21, na União Desportiva de Vila Chã. 
Palmela, às 21 e 30, nos Bombeiros Voluntários de Aguas de Moura. 
Palmela, às 21 e 30, Comício, no Cine-Teatro S. João. 
Seixal, às 21, na Escola da Torre da Marinha. 
Seixal, às 21, no Clube de Campismo Luz e Vida. 
Sesimbra, às 21, no Salão de Baile Pereira Marques. 
Setúbal, às 21, no Capricho. 
Azeitão (Setúbal), às 21, na Casa do Povo. 
Aldeia da Tirana (Grândola), às 21. 
Aldeia das Amoreiras (Grândola), às 21 horas. 

VILA REAL 
S. Mamede de Riba Tua, às 21 e 30, Comício. 
Mezão Frio, às 21. 
Favaios, às 21 e 30, Comfcio, com a presença dos candidatos Margarida 

Tengarrinha, Maximino Cunha, Lourenço Ventura, Fernando Quintão, 
Manuel da Costa Leão e Virgílio Alves. 

VISEU 
Castelo (Moimenta da Beira), às 21, na Escola Primária. 
Santa Comba Dão, às 21 horas, 
Fareginhas (Castro d'Are), às 21, nos Bombeiros. 
Serrazes (S. Pedro do Sul), às 21, na Escola Primária, 
Calde (Viseu), às 21 e 30, na Escola Primária. 
Figueiredo de Alva (S. Pedro do Sul), às 21, na Escola Primária. 
Vila Chã de Sá (Viseu), às 20 e 30, na Escola Primária. 
Avões (Lamego), às 21, na Escola Primária. 
S. Miguel de Vila Boa (Sátão), às 21 e 30, na Escola Primária. 
Freixiosa (Mangualde), às 21 e 30, na Escola Primária. 
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representantes da Comissão 
Distrital, das Comissões Con- 
celhias e das diversas células 
de empresa do PCP. 

Mais de 10 (XK) pessoas sau- 
daram o PCP no comício da 
Covilhã, cantaram em coro 
canções de luta e resistência, 
afirmaram a força e confian- 
ça das massas trabalhadoras 
na sua vanguarda organizada, 
no seu Partido' — o Partido 
Comunista Português. 

Empunhando inúmeras 
bandeiras vermelhas e can- 
tando em coro o «Avante, Ca- 
marada», o pevo de Viseu 
saudou a chegada do cama- 
rada Alvaro Cunhal ao comí- 
cio realizado naquela cidade 
no passado domingo, no Pa- 
vilhão do Fontelo. 

No comício participaram, 
além do secretário-geral do 
nosso Partido, os candidatos 
do PCP pelo distrito de Vi- 
seu — Sérgio Vilarigues, An- 
tónio Bica, Américo Costa e 
Sousa, Carlos Afonso de Pai- 
va, Diamantino de Oliveira 
Henriques, Manuel Pereira 
Miguel, Carlos Aníbal Teles, 
Alfredo Campos, Maria Emí- 
lia Martins e José Raul Dias, 
bem como representantes 
das diferentes organizações 
do Partido naquele distrito. 

«Abaixo a reacção», «A vi- 
tória é difícil mas é nossa» e 
«Assim se vê a força do PC», 
foram algumas das palavras 
de ordem incansavelmente re- 
petidas, numa afirmação ine- 
quívoca da firme disposição 
do povo de Viseu em bater a 
reacção enfeudada naquele 
distrito, em contribuir com 
todas as suas forças para o 
avanço da democracia e do 
socialismo em Portugal, 

A vigilância 

dos trabalhadores 

Houve quem assinasse a 
plataforma com o MFA com 
um estado de espirito com- 
parável ao do condenado à 
forca que sobe o cadafalso 
porque não pode fazer outra 
coisa... mas sempre com espe- 
rança de se libertar do laço! 
Nestas condições, a classe 
operária tem de estar vigi- 
lante em relação a tais «com- 
panheiros de viagem», que 
aderem ao processo revolu- 
cionário com o objectivo de 
o torpedear a partir de den- 
tro — declarou o camarada 
Jaime Serra durante o comí- 
cio que se realibu em Alverca, 
nas instalações dos bombei- 
ros voluntários, e ao qual 
assistiram cerca de duas mii 
pessoas. 

Depois de ter afirmado que 
é preciso distinguir entre os 
partidos que assinaram a pla- 
taforma com o MFA sem re- 
servas e os que assinaram 
por não terem outra saída 
no contexto político criado 
com a derrota da intentona 
reaccionária do 11 de Março 
e o avanço do processo revo- 

pretenso assalto do PCP aos qual encontrou defensores em Partido. Estavam também 
órgãos de Informação, grilos forças tão estranhas como o presentes delegações de Al- 
que se parecem estranha- PS, Spínola e o general Gai- mada, Moita, Baixa da Ba- 
mente com a linguagem uti vão de Melo. nheira, Santo António da 
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A grande fesfa popular em Belém: horas inesquecíveis 

iizada tempos atrás por diri- 
gentes fascistas relativamente 
à influência e «infiltração» 
dos comunistas na vida polí- 
tica nacional. 

Quanto às tarefas da classe 
operária na nova situação, 
afirmou que temos hoje nas 
nossas mãos, em aliança com 
o MFA, a grande tarefa da 
construção do Estado Demo- 
crático a caminho do socia- 
lismo, e acrescentou: 

Nas novas condições, a con- 
testação sistemática e as 
reivindicações imponderadas 
começam a ter um sinal reac- 
cionário. É necessário distin- 
guir entre as justas reivindi- 
cações das camadas trabalha- 
doras mais desfavorecidas e 
as acções reivindicativas dos 
que ganham já dezenas de 
contos e ainda ouerem mais. 

Condenando depois a cam- 
panha da reacção internacio- 
nal contra o processo revo- 
lucionário português, frisou 
que ao nosso lado estão as 
forças revolucionárias e pro- 
gressistas do Mundo inteiro, 
embora salientando que a 
nossa revolução, sendo origi- 
nal, não nos identifica neces- 
sariamente com o chamado 
Terceiro Mundo. 

O comício foi presidido por 
Rosalina Pinto, membro da 
comissão concelhia de Vila 
Franca de Xira. e intervieram 
Vítor Gonçalves, da comissão 
de freguesia de Alverca, Emi- 
lio Paulo, das Oficinas Gerais 
do Material Aeronáutico, Ví- 
tor Lilaia, da UEC, Isidora 
Casquinha, das mulheres 
comunistas, Aníbal Domingos, 

Também com a parficioa- 
çao do camarada Jaime Serra, 
da Comissão Política do Comi- 
té Central, realizou-se ao ar 
livre, na Costa de Caparica, 
um comício do nosso Partido, 
presidido por António Poli- 
carpo, e em que estiveram 
presentes José Amador, ope- 
rário da Parry Son, Amor 
Gonçalves, da tlEC, José Mo- 
rais, operário, e Arlindo Gon- 
çalves, pescador. 

Durante a sua intervenção, 
o camarada Jaime Serra ana- 
lisou a situação política na- 
cional, destacando depois os 
pontos fundamentais da pro- 
clamação eleitoral do nosso 
Partido, agora divulgado. Em 
seguida, vincou o avanço do 
processo revolucionário, tra- 
duzido na institucionalização 
do MFA. com a criação uo 
Conselho Superior da Revo- 
lução e a Assembleia do MFA, 
cuja composição social recen- 
temente renovada elogiou. 

Quinze mi! pessoas 

no Barreiro 

Promovido peio núcleo do 
nosso Partido, no Barreiro, 
decorreu no vasto recinto de 
jogos do Luso, um comício em 
que usaram da palavra al- 
guns dos candidatos do nosso 
Partido pelo círculo de Setú- 
bal, entre os quais Américo 
Leal, José Valente Reis, José 
Manuel Figueiredo. Dália Fer. 
reira e António Dias Louren- 
ço. 

O comício, que se transfor- 
mou numa enorme festa po- 

Chameca, Lavradio e Sari- 
lhos Grandes, esta última fa- 
zendo-se acompanhar de uma 
banda composta por militan- 
tes comunistas. 

rindo o comício um impo- 
nente cortejo desfilou pelas 
ruas do Barreiro em que se 
incorporaram milhares de 
pessoas, num ambiente de 
festa a de alegria. 

O camarada Dias Lourenço 
que encerrou b comício, fa- 
lajjdo de improviso, como 
quase todos os outros orado- 
res, afirmou a dada altura 
que aqueles que se assustam 
cora os comunistas deviam 
pôr os olhos na forma como 
rias trabalham, unidos, pelo 
futuro do País. Salientou ain- 
da oue a presença de tantos 
-o/.nunistas era a homenagem 
do Partido à heróica vila do 
Barreiro que tanto tinha 
dado à história do Partido e 
à vivência revolucionária dos 
seus militantes. 

A reacção imo desiste 

Mais de mil pessoas parti- 
ciparam em nove sessões de 
e.-xlarecimento realizadas, no 
último fim-de-semana, no dis- 
trito de Viseu. A Comissão 
Distrital do nosso Partido de 
Viseu continua deste modo a 
sua árdua batalha de escla- 
recimento através das vilas, 
aldeias e lugares desta zona, 
também ela minada por for- 
ras reaccionárias que utili- 
zam a campanha anticomu- 
nista parp afastar o povo do 
nosso Partido porque tem 
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Reconstituição de uma tipografia clandestina exposta em Belém 

lucionário daí decorrente, o 
camarada Jaime Serra refe- 
riu-se ainda aos histéricos 
gritos alarmistas de certos 
dirigentes do PS quanto ao 

CENTENÁRIQ 

DE LENINE 

A Associação de Amizade 
Portugal-URSS promove no 
próximo sábado, às 21 e 30, 
na sua sede (Rua Garrett, 
80, 4.°-A), a propósito do 
aniversário do nascimento de 
Lénine, uma conferência so- 
bro «Lenine e os problemas 
da cultura e da arte», que 
será proferida pelo conse- 
lheiro cultural da Embaixada 
Soviética em Lisboa, cama- 
rada Stepan Mamontov, 

À conterència, a que 
assiste o embaixador, cama- 
rada Arnold Kaliníne, seguir, 
-se-á debate e um filme 
sobre Lénine. 

da UJC, Vítor Benite. Seve- 
riano Falcão e, ainda, o cama- 
rada Jaime Serra, como can- 
didatos do nosso Partido peio 
distrito de Lisboa. 

Isidora Casquinha declarou 
na sua intervenção dedicada 
às mulheres que «o socialis- 
mo é a solução incontestável 
para a nossa libertação. É a 
única solução para alcançar- 
mos uma vida feliz para nós 
e para os nossos filhos, para 
resolvermos todos os proble- 
mas que nos afligem. Nas 
fábricas, nas empresas, em 
todos os locais de trabalho, 
lado a lado com as nossas 
companheiras, lutemos poi 
este objectivo comum.» 

Depois de Vítor Benite ter 
referido a grande aceitação 
do Partido Comunista entre 
os trabalhadores, falou Seve- 
riano Falcão, que exaltou as 
conquistas do 25 de Abril, cri- 
ticando os partidos burgueses 
de fachada socialista que, com 
objectivos puramente eleito- 
ralistas, pretendem enganar 
a classe operária, referindo 
em particular o chamado 
»9«cialismo em liberdade», o 

pular, juntou uma multidão 
de mais de quinze mil pes- 
soas e muito antes da hora 
marcada já no recinto de jo- 
gos desfilavam numerosas de- 
legações de células de traba- 
lhadores comunistas de em- 
presas da região desfraldan- 
do as bandeiras do nosso 
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consciência de que a força 
da nossa organização e a li- 
nha política, desde sempre 
definida pelo PCP, correspon. 
de às mais profundas aspira- 
ções das massas laboriosas 
do nosso país. 

Em Abrunhosa-a-Velha, em 
Vila Maior, em Almeidinha, 
em Tendais, em Touro, em 
Pendilhe, em Beijos, em Mi- 
n. s da Urgueiriça e em Mo- 
çâmedes, as populações par- 
ticiparam nas sessões do nos- 
so Partido, tendo seguido 
atentamente as intervenções 
dos camaradas oradores e 
tendo correspondido, com 
muito interesse, nos pe- 
ríodos de diálogo. Tema 
comum a todas as sessões foi' 
0 debate da questão religiosa 
a qual é utilizada pelas for- 
ças da reacção para, lançan- 
do calúnias e menriras sobre 
1 nossa posição relativamen- 
te ao culto da religião, desa- 
creditarem o Partido junto 
das massas populares. Outro 
dos temas que suscitou uma 

CONT. NA RÁG. SEGUINTE 
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viva participação foi a ques- 
tão da reforma agrária, a si- 
tuação dos pequenos e mé- 
dios agricultores e o movi- 
mento das cooperativas como 
instrumento de melhoria da 
vida nos campos, de desen- 
volvimento da agricultura e, 
consequentemente, da econo- 
mia nacional. 

Mais uma vez os presentes 
nas diversas sessões de escla- 
recimento manifestaram uma 
grande curiosidade sobre a 
vida nos países socialistas 
acerca dos quais têm sido 
bombardeados pela reacção 
com histórias tão absurdas 
que se vão tornando invero- 
símeis. 

Mas como a reacção está 
longe de ter como única arma 
a propaganda criminosa, não 
deixou de se observar uma 
tentativa de boicote à nossa 
sessão em Vila Moura. Dois 
elementos afectos ao PFD 
manifestaram-se ruidosamen. 
te, impedindo os nossos ca- 
maradas Diamantino Henri- 
ques, Travessas e Luzia Hen- 
riques de dar início à sessão. 
Como a assistência se mani- 
festasse interessada, não cola- 
borando com os provocado- 
res, a sessão iniciou-se mes- 
mo a propósito de frases lan- 
çadas por estes elementos e 
decorreu até final com vivo 
debate. 

Promovidas este fim-de-se- 
mana peia Comissão Distrital 
do nosso Partido em Bra- 
gança, realizaram-se sessões 
de esclarecimento em Parâ- 
mio, PaiMe, Moimenta (luga- 
res do cancéího de Bragança), 
em Vilarinho do Monte (Ma- 
çado), Eucísia (Alfândega da 
Fé), Bairro da Coxa (bairro 
limítrofe da cidade), Bairro 

cio, ainda que permanecessem 
atentas a todos os temas abor- 
dados, entre os quais se focou 
a história do nosso Partido, 
sua posição perante o pro- 
blema da religião e da re- 
forma agrária. Também no 
Bairro da Mãa de Água a 
reacção se pôs em movimento 
utilizando agentes da autori- 
dade (polícias). Estes pro- 
curaram desviar os habitan- 
tes do bairro de assistirem 
à nossa sessão. No entanto, 
esta realizou-se com a parti- 
cipação de ^bastantes pessoas. 

Em Montouto, aldeia com- 
pletamente isolada, sem ener- 
gia eléctrica, sem água cana- 
lizada nem estradas de aces- 
so, a população participou 
na sessão, tendo-se mostrado 
ávida de esclarecimento polí- 
tico. 

Abrir as populações dos lo- 
cais mais remotos à partici- 
pação na vida do nosso país 
é um objectivo porque traba- 
lhamos. Outros preferem a 
caça ao voto por todos os 
meios. Porque não nos mo- 
vem estes intentos, continua- 
mos o nosso trabalho de escla- 
recimento, procurando abran- 
ger cada vez mais zonas, das 
que mais arredias se encon- 
tram da vida política. A 
Comissão Distrital do nosso 
Partido em Bragança consti- 
tui um exemplo deste traba- 
lho. 

Convívios populares 
organizados no Norte 

pela UJC e UEC 

Os Comunistas, a Criança 
e o Mundo, este o lema da 
grandiosa festa, realizada no 
Porto, no Palácio de Cristal, 
no passado domingo, por ini- 
ciativa da UJC e da UEC. 
Estas a« palavras escritas 

No salão de exposição do Mercado da Primavera 

da Mãe de Agua (também 
bairro limítrofe da cidade) 
e Montouto (Vinhais). 

Todas as sessões foram ani- 
madas por yiva participação 
da assistência, com excepção 
de Failde, onde as pessoas 
dominadas pelo medo dos 
caciques não fizeram pergun- 
tas, conservando-se em silên- 

CONFERÊNCIA 

DOS PARTIDOS 

COMUNISTAS 

E OPERÁRIOS 

DA EUROPA 

Nos dias 8 9 e 10 de Abril 
realizou-se em Berlim a 2.a 

sessão do grupo de trabalho 
formado pela Comissão de 
Redacção quando do Encon- 
tro Preparatório dos Partidos 
Comunistas e Operários da 
Europa em Budapeste. 

Participaram na reunião de- 
legados de 20 partidos comu- 
nistas e operários da Europa. 

Num espírito democrático, 
os participantes na reunião 
prosseguiram a larga troca 
de opiniões e os trabalhos de 
redacção de um documento 
final destinado a ser subme- 
tido à Conferência dos Parti- 
dos Comunistas e Operários 
da Europa, e concordaram 
sobre as próximas medidas a 
tomar. 

Em representação do PCP 
interveio na reunião de Ber- 
lim o camarada Carlos Aboim 
Inglês, membro do Comité 
Central. 

num gigantesco pano verme- 
lho colocado na nave central 
do pavilhão que se depara- 
vam às centenas de partici- 
pantes na festa da juventude 
comunista. Símbolo do mun- 
do novo, por cuja construção 
os comunistas continuam a 
sua luta de mais de meio sé- 
culo no nosso país, mundo 
que será usufruído pelas 
crianças de hoje, a festa do 
passado domingo constituiu 
um momento de fraternal 
convívio, de educação para a 
solidariedade entre os jovens 
portugueses. 

Centenas de crianças vive- 
ram a alegria deste dia. Pa- 
lhaços, filmes de Charlot, ma- 
rionetas, rancho infantil de 
Moreira da Maia, desenhos 
colectivos, corridas de saco, 
foram algumas das diversões 
organizadas com o intuito de 
proporcionar às crianças uma 
tarde diferente, prefácio das 
condições que a infância usu- 
fruirá numa sociedade socia- 
lista. para a qual nos enca- 
minhamos através de um 
grandioso trabalho colectivo. 

Milhares de pessoas parti- 
ciparam também na festa 
organizada pela UJC, no pas- 
sado domingo, em Guimarães, 
no Largo do Toural. Os cama- 
radas Carlos Costa da Comis- 
são Política do Comité Cen- 
tral do nosso Partido e Jorge 
Araújo, membro suplente do 
Comité Central, estiveram 
presentes na festa, tendo di- 
rigido uma saudação ao povo 
de Guimarães, a qual foi vi- 
brantemente acolhida. 

As bandeiras do nosso Par- 
tido punham uma* nota de 
cor no ambiente de sã ale- 
gria que se viveu. Um grupo 
de cantores da UJC de Fafe 
entoou canções revolucioná- 
rias acompanhado em coro 
pela multidão. «Assim se vê 
a força do PC», foi o grito 
mais frequente, soltado com 
entusiasmo; «slogan» que es- 
pelha uma realidade cada vez 
mais forte e enraizada nas 
massas populares. 
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POR UM PORTUGAL DEMOCRÁTICO 

A CAMINHO DO SOCIALISMO 

Passou quase um ano desde o histórico 25 de Abril. As 
liberdades democráticas foram conquistadas, defendidas e conso- 
lidadas. A guerra colonial terminou. Os povos que estiveram 
durante séculos submetidos ao colonialismo português alcançaram 
a independência ou estão em vias de alcançá-la. Os trabalhadores 
obtiveram a satisfação de importanfes reivindicações. 

Sucessivas tentativas contra-revolucionárias (em Julho, em 
28 de Setembro, em 11 de (Março) foram derrotadas. O processo 
revolucionário prosseguiu e progrediu. A nacionalixação da banca 
e dos seguros marca o inicio de uma nova fase da revolução. 
Inicia-se a liquidação do poder económico dos monopólios e dos 
latifundiários. Aponta-se a perspectiva da construção de uma de- 
mocracia, não apenas política, mas económica e social. 

O PCP proclama; Porque o povo português o quer, o Portu- 
gal democrático irá a caminho do socialismo. 

VOTAR MO PCP 

É VOTAR MA ALIANÇA POVO-MFA 

A aliança Povo-MFA é o eixo político e a torça motora da 
revolução portuguesa. Nem o MFA sem o Povo, rvem o Povo sem 
o MFÁ poderiam assegurar a defesa das liberdades e a constru- 
ção dum regime democrático. 

O PCP defendeu sempre tenazmente o reforço do MFA e 
a aliança Povo-MFA. O PCP defendeu tenazmente a necessidade 
da continuação do MFA e da aliança Povo-MFA para aiém das 
eleições. 

A dissolução do MFA tem sido um dos objectivos principais 
da reacção e de todos os que têm querido entravar o processo 
revolucionário. Se o MFA tivesse sido dissolvido, as liberdades 
teriam já sido abafadas e liquidadas. A aliança Povo-MFA expres- 
sou-se e expressa-se na convergência de acção e dos objectivos, 
no apoio e solidariedade recíproca, nos laços fraternais e indestru- 
tíveis, na luta comum pela construção de um novo Portugal 
democrático. 

A institucionalixação do MFA, com a criação do Conselho 
da Revolução, corta de vez os projectos e planos de destruição 
da vanguarda revolucionária nas Forças Armadas, de recuperação 
das Forças Armadas para uma política conservadora, de aproveita- 
mento de eleições para pôr em causa o processo revolucionário. 

O Pacto firmado entre o MFA e os partidos políticos difi- 
culta quaisquer conluios oportunistas em torno das eleições e 
assegura o prosseguimento de uma política democrática e de pro- 
gresso social. Todos os partidos signatários ficam vinculados à 
obrigação de defenderem na Assembleia Constituinte não só a 
aliança Povo-MFA como princípio básico dos poderes de Estado 
por um período de 3 a 5 anos como a consagração das conquistas ' 
alcançadas ao longo do processo e a irreversibilidade do empenho 
do País «na via original para um socialismo português». 

O PCP considera este pacto como uma grande vitória das 
forças da democracia e do progresso, como uma nova garantia 
do prosseguimento do processo revolucionário. 

VOTAR MO PCP 

É VOTAR MA UBERDADE 

O PCP sempre lutou c continua lutando pela instauração de 
um regime democrático cm que sejam reconhecidas as mais am- 
plas liberdades; a liberdade de Imprensa, a liberdade de partidos 
políticos, a liberdade de reunião, de manifestação e sindical, assim 
como o direito à greve. 

O PCP sempre lutou e continua íutando para que sejam 
escrupulosamente respeitadas as crenças e práticas religiosas. É 
sinal desta posição do PCP o facto de, nas suas próprias fileiras, 
militarem católicos incluindo sacerdotes. 

Nenhuma outra força política lutou mais pela liberdade ao 
longo de quase meio século de ditadura fascista. Na luta pela 
liberdade, milhares de comunistas sofreram perseguições, prisões, 
torturas, pesadas condenações. Numerosos comunistas foram as- 
sassinados pelos fascistas por terem lutado pela liberdade do povo 
no tempo do fascismo. Os candidatas do PCP à Assembleia Cons- 
tituinte passaram mais de 400 anos nas prisões o que significa 
que, na luta pela liberdade para o povo português, só estes mi- 
litantes sacrificaram no conjunto mais de 400 anos da sua pró- 
pria liberdade. 

O PCP luta e lutará para que nq novo Portugal democrático 
gozem das mais amplas liberdades todos quantos queiram viver 
em liberdade e respeitar a liberdade. 

Não basta porém instaurar e reconhecer as liberdades, É 
necessário defendê-las. A reacção tem sofrido sucessivas derrotas. 
Mas continua viva e actuante e conta com poderosos apoios ex- 
ternos. O PCP entende que a ninguém deve ser consentido utilizar 
as liberdades para procurar destruí-las. A ordem democrática deve 
ser respeitada. Sejam forças deolaradamente fascistas e reaccioná- 
rias, sejam grupos esquerdistas que servem a reacção. Aqueles 
que violam a ordem democrática, aqueles que conspiram, aqueles 
que utilizam a violência contra o processo democrático em curso, 
devem ser responsabilizados e punidos. Isso é condição para que 
o povo português possa viver em liberdade e construir um regime 
democrático. 

Os comunistas sabem bem, por experiência própria, o valor 
da liberdade. Lutaram por alcançá-la. Lutam e lutarão por de- 
fendê-la. 

O povo português pode estar certo: ios comunistas estão 
prontos a dar a vida se necessário em defesa das liberdades do 
povo português. 

VOTAR MO PCP 

É VOTAR PELO SOCIALISMO 

O PCP diz «Não!» aos planos de certas forças políticas qite 
pretendem entravar e anular o processo revolucionário e instaurar 
um regime em que existam simultaneamente liberdades democrá- 
ticas e o poder dos monopólios e latifundiários. O PCP lufa por 
um regime democrático em qup será eliminado o poder do grande 
capital e dos senhores da torra, que, além de serem os maiores 
exploradores do nosso povo, são os maiores inimigos da liberdade. 

Alguns queriam que fosse feito um compromisso com os 
monopólios, segundo o qual estes garantissem respeitar a demo- 
cracia e a democracia garantisse respeitar os monopólios. Em Por- 
tugal, democracia e monopólios são irreconciliáveis. O compro- 
misso que o PCP defende e o compromisso das forças democrá- 
ticas e populares para assegurarem a democracia sêm monopólios 
nem latifundiários. 

As realidades comprovam a justa orientação do PCP. 
O processo revolucionário désenvolve-se irtesistiveimente. A 

democracia consolida-se. O Pacto entre o MFA e os partidos 
garante que a nova Constituição consagrará um poder democrá- 
tico, as conquistas alcançadas e a dinâmica revolucionária e ori- 
ginal com rumo ao socialismo. 

A nacionalização da banca e dos seguros iniciou uma nova 
fase da revolução portuguesa: a fase da liquidação do poder 
económico dos monopólios. 

Para assegurar a estabilidade económica e financeira, para 
impedir a sabotagem económica, para criar as condições basilares 
que permitam o controlo e a direcção da economia nacional, o 
PCP defende, como grandes medidas a adoptar a curto prazo: 
 a nacionalização dos sectores fundamentais da actividade 

económica; 
— a Reforma Agrária., 
A classe operária, as massas trabalhadoras, os pequenos e 

médios agricultores, comerciantes e industriais, os intelectuais, 
estão vitalmente interessados nestas medidas históricas que abri- 
rão o caminho para a edificação duma nova economia nacional 
ao serviço do povo e do País. 

A situação e o processo revolucionário em Portugal apre- 
sentam acentuadas originalidades. As soluções terão também de 
ser originais. Não se podem copiar modelos. Aprendendo com as 
experiências de outros povos, é indispensável encontrar as solu- 
ções que correspondam e respondam à realidade nacional. É in- 
dispensável definir uma política nacional que, olhando ao futuro, 
encare e resolva os problemas imediatos. 

O PCP luta e lutará para que o Portugal Democrático a cons- 
truir seja caracterizado simultaneamente pelas mais amplas liber- 
dades e por transformações profundas da vida económica, social 
e cultural. Luta e lutará por um Portugal Democrático a caminho 
do Socialismo, Luta e lutará para que o ideal do Socialismo não 
seja esvasiado (como alguns pretendem) do seu verdadeiro signi- 
ficado e objectivo — a igualdade e a justiça social, a liquidação 
da exploração do homem pelo homem. 

VOTAR MO PCP 

É VOTAR PELO MELHORAMEMTO 

DAS COMOICÕES DE VIDA 00 POVO 

PORTUGUÊS 
O fascismo e o capitalismo monopolista deixam à jovem 

democracia portuguesa uma pesada herança. Com a sabotagem 
económica, com a exportação ilícita de milhões de contos, com a 
especulação e as fraudes, deixam uma economia atrasada, desor- 
ganizada, arruinada e endividada. 

Nesta situação, transformar a economia do capitalismo mono- 
polista, que estava ao serviço dos grandes senhores do capitai 
e da terra, numa nova economia ao serviço do povo português, 
numa nova economia donde será progressivamente excluída a 
exploração do homem pelo homem, é uma obra gigantesca que só 
poderá ser realizada com o trabalho criador, o entusiasmo e a fé 
revolucionária da classe operária, de todos os trabalhadores ma- 
nuais e intelectuais, da juventude — do Povo e das Forças Arma- 
das unidos na tarefa histórica e exaltante da construção de uma 
nova sociedade. 

O melhoramento radical das condições de vida do povo por- 
tuguês dependerá do aumento radical da produção. O PCP apela 
para a energia combativa, a abnegação e a confiança dos traba- 
lhadores, a fim de defender a estabilidade económica, reanimar 
e estimular toda a produção nacional. O PCP está certo de que, 
já a partir de agora, na medida em que a economia se vai liber- 
tando do domínio do capital, na medida em que começa traba- 
lhando para o povo e o País, na medida em que se concretiza a 
perspectiva do socialismo, os trábalhadores estão dispostos a mais 
trabalho e a mais sacrifícios para assegurar a futura sociedade 
libertada da exploração, a futura sociedade em que todos os recur- 
sos, tudo quanto se produz, será para o bem-estar do povo 
português. 

Mas não podem nem devem ser os trabalhadores a pagar 
todo o preço desta transformação. O maior preço deve ser pago 
pelos responsáveis, pelos parasitas da sociedade, por aqueles que 
nada fazem e a quem nada falta. 

Não dando ouvidos a certas exigências demagógicas e irrealis- 
tas que não têm em conta a situação da economia nacional e das 
empresas, os trabalhadores devem continuar lutando contra os 
despedimentos, contra o agravamento das suas condições de vida, 
contra o aumento dos preços, por ajustamentos periódicos dos 
salários, pela revisão dos contratos colectivos, por novos benefícios 
sociiais. 

Recusando servir manobras da reacção e dos latifundiários, 
os camponeses os pequenos e muitos dos médios agricultores 
devem continuar reclamando medidas imediatas que respondam 
aos seus problemas. Uma vida melhor nos campos exige que para- 
lelamente às medidas de fundo da reforma agrária se concretize 
rapidamente uma nova política de crédito e de seguros agrícolas, 
de preços e de mercados, de apoio técnico às explorações e de 
profunda reestruturação dos circuitos de comercialização dos pro- 
dutos da terra, aliada à reconversão agrária necessariamente as- 
sente num associativismo inteiramente voluntário. 

Nao é só a classe operária e o campesinato que vivem em 
grandes dificuldades. Os empregados, o funcionalismo, os Inte- 
Icctuais, os pequenos comerciantes e industriais necessitam tam- 
bém de ver resolvidos graves problemas imediatos. Questões can- 
dentes como o desemprego, a habitação e a saúde precisam de 
ser capazmente enfrentadas e progressivamente resolvidas. 

É necessário reduzir os consumos, não os magros consumos 
dos trabalhadores, mas os consumos das classes parasitárias. Urge 
limitar os altos rendimentos e os altos consumos da grande bur- 
guesia parasitária "e melhorar as condições de vida do povo tra- 
balhador, a começar pelas camadas mais mal remuneradas. 

VOTAR MO PCP 

É VOTAR MA AMIZADE 

COM TODOS OS POVOS 

O derrubamento da ditadura fascista e a politica de descolo- 
nização que se lhe seguiu reconciliaram Portugal com o Mundo. 
O nosso país ganhou um forte prestígio na cena internacional, 
normalizou relações suspensas, encetou novas relações com países 
e povos de que há muito estava afastado. 

O PCP defende o desenvolvimento das mais fortes relações de 
amizade, cooperação e interajuda entre o povo português e cs 
povos das antigas colónias portuguesas, entre o Estado português 
e os novos Estados, na base da livre decisão, da completa igual- 
dade, não intervenção nas questões internas e respeito pelos inte- 
resses mútuos. 

O PCP manifesta a maior preocupação com os trágicos acon- 
tecimentos que se têm desenrolado em Angola e considera urgente 
fazer respeitar os acordos que garantem ao povo angolano poder 
decidir livremente do seu destino. 

O PCP sempre lutou e luta por uma politica de paz, amizade 
e cooperação com todos os povos do Mundo. O PCP sempre defen- 
deu e defende uma política externa de coexistência pacífica entre 
estados com regimes sociais e políticos diferentes. 

Uma política externa activa e consequente, inspirada nestes 
princípios e praticada com todos os países será uma forma de 
contrariar a hostilidade dos meios mais agressivos do imperialismo 
para com a jovem democracia portuguesa. 

As condições presentes são favoráveis ao fortalecimento dos 
laços de amizade e à cooperação, em todos os domínios, com os 
países socialistas e os países do Terceiro Mundo.. O incremento 
das trocas comerciais e da cooperação económica com uns e outros 
reveste-se de grande importância para a estabilidade, desenvolvi- 
mento e independência da economia portuguesa. 

O povo português não está só. Com ele estão os trabalha- 
dores e as forças democráticas progressistas de todo o Mundo. 

Uma politica^ de paz e amizade com todos os povos permitirá 
ao povo português dedicar-se inteiramente à obra grandiosa do 
aproveitamento dos recursos do País e do desenvolvimento em 
todos os domínios da vida nacional, conduzirá ao estabelecimento 
de sólidas amizades e apoios indispensáveis à construção vitoriosa 
em Portugal de uma sociedade mais justa, mais próspera e 
mais feliz. 

VOTAR MO PCP 

E VOTAR 'NO PARTIDO 00 POVO 

Em Portugal não é possível defender as liberdades e eons- 
fruir um regime democrático sem a activa participação do PCP 
em todo o processo revolucionário, a todos os níveis de interven- 
ção politica, incluindo no próprio Coverno. 

O PCP é o partido da classe operária, a vanguarda revolucio- 
nária dos trabalhadores, o partido caldeado ao longo de dezenas 
de anos de luta constante e abnegada, nas duras condições de 
clandestinidade impostas pela ditadura fascista. Q PCP é o partido 
que sempre defendeu, que defende e que em quaisquer condições 
defenderá sempre os interesses dos trabalhadores, os interesses 
do povo português. 

Votar no PCP é votar no partido do povo. É votar num par- 
tido criado, forjado, apoiado e defendido pelo próprio povo. É 
votar num partido cuja força e vitalidade revolucinárias traduzem 
as energias criadoras e invencíveis da ciasse Operária e do povo 
tirabalhador. É votar no partido que sempre tem seguido e pros- 
segue uma politica de unidade de todas as forças interessadas no 
processo revolucionário, a unidade de todo o povo português na 
construção de uma vida melhor. 

O PCP pôs inteiramente ao serviço do povo e do País a sua 
actividade, a sua experiência, os seus rnilitantes. São os povos 
que constroem a história. Cabe ao. povo português decidir do seu 
próprio destino. 

É com a classe operária, é com as massas populares, é em 
aliança com o MFA que o PCP se propoe dar a sua activa con- 
tribuição para a construção dum Portugal democrático a caminho 
do Socialismo. 

O processo revolucionário tornou-se irreversível. 
Com o PCP, reforçando a unidade do povo e a aliança 

Povo-MFA, avante para a vitória definitiva e final da democracia, 
a caminho do Socialismo, 

111 de Abril de 1975. 
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«QUEREMOS A REFORMA AGRÁRIA!» 

-tinham clamado em Beja vinte mil associados agrícolas 

A reforma agrária estava • 
na ordem do dia. Milhares 
e milhares Me trabalhadores 
agrícolas manifestaram-se no 
último domingo em Beja 
para que o seu desejo se con- 
cretizasse o mais rapidamen- 
te possível, afastando deste 
modo as condições de desi- 
gualdade económica ainda 
existentes no Alentejo. 

Convocada pelo Sindicato 
dos Trabalhadores Agrícolas 
do Distrito de Beja, com o 
apoio do nosso Partido e ou- 
tras organizações democrá- 
ticas, a manifestação, que se 
realizou no Largo das Pisci- 
nas daquela cidade, congre- 
gou ali mais de 20 mil pes- 
soas, na sua esmagadora 
maioria dos trabalhadores 
agrícolas de Beja e dos ar- 
redores. Resoondendo ao 
apelo do seu Sindicato as 
ciasses trabalhadoras com- 
pareceram em massa para 
se pronunciar em uníssono 
pela Reforma Agrária e por 
um esquema único da Previ- 
dência. 

Num domingo de sol a ter- 
ra alentejana voltou a cobrir- 
-se de vermelho. Em camio-i 
netas, de comboio, em trac- 
tores, era galeras, em carros 
de mulas, a cavalo, a pé ou 
de bicicleta os trabalhadores 
alentejanos convergiram para 
o local da manifestação, inun- 
dando a cidade de movimen- 
to e cor, com as bandeiras 
vermelhas que transporta- 
vam. Vieram de todos os 
concelhos e aldeias do dis- 
trito afirmar que a Reforma 
Agrária tinha de se fazer e 
rapidamente. E, como já o sa- 
bemos hoje, o seu apelo foi 
ouvido. 

Foi um domingo de festa 
também, um domingo de fes- 
ta comunista, pois no Alen- 
tejo quase todos os trabalha- 
dores agrícolas sabiam que a 
Reforma Agrária, dando a 
terra a quem a trabalhe, era 
inevitável dentro de pouco 
tempo. E também sabem que 
foi o nosso Partido, o Parti- 
do dos Trabalhadores e da 
Ciasse Operária, o único que 
sempre lutou por esse objec- 
tivo. E estarão dispostos a 
desmascarar todos aque- 
les partidos oportunistas que 
depois de realizada a Refor- 
ma Agrária, muitas vezes 
contra a sua vontade, não 
tenham vergonha de afirmar 
publicamente que também no 
seu programa constava essa 
medida e que foi sempre 
essa a sua intenção, como 
aliás já sucedeu em relaçao 
à nacionalização da banca 
privada e dos seguros. Mas 
os trabalhadores agrícolas 
alentejanos sabem distinguir 
os oportunistas dos verdadei- 
ros defensores dos trabalha- 
dores, como sucedeu durante 
a manifestação, quando foi 
referido me uma onda de 
boatos atribuía a convocação 
da manifestação ao Partido 
Socialista, gritando a multi- 
dão de imediato e em unís- 
sono: «Inveja! Abaixo a reac- 
ção!» 

A mesa que presidiu à raa- 
nifestação-comício era consti- 
tuída pela direcção do Sindi- « 
cato, o governador civil do 
distrito, os" comandantes do 
Regimento de Infantaria 3, 
da GNR, da PSP e da Base 
Aérea n." 11, o presidente da 
comissão administrativa da 
Câmara Municipal e repre- 
sentantes do MFA e da Inter- 
sindical. 

Foi um dirigente do Sindi- 
cato, Francisco Baptista da 
Silva, que usou em primeiro 
lugar da palavra, criticando 
o actual sistema da Previdên- 
cia e a sabotagem dos grau 
des agrários, aqueles que sem 
pre viveram à custa do nos- 
so suor e do nosso trabalho. 

As tentativas da reacção 

Depois de António Macha- 
do, membro da Intersindical, 
ter recordado que a simples 
expropriação dos latifúndios 
não resolverá a curto prazo 
todos os problemas da nos- 
sa agricultura e que outras 

medidas feriam de ser toma- 
das, falou Manuel Godinho 
Tagarroso, presidente do Sin- 
dicato dos Trabalhadores 
Agrícolas do Distrito de Be- 
ja, que depois de ter frisa- 
do que a convocação da ma- 
niíestação era da responsabi- 
lidade do Sindicato e de ter 
aludido às lutas vitoriosas 
que os trabalhadores têm tra- 
vado contra os latifundiários 
e ao signficado das experiên- 
cias em curso no Monte do 
Outeiro, nas Donas Marias e 
na Corte Condença, o orador 
denunciou algumas manobras 
que se tramavam, afirmando: 

Nós estamos a assistir a 
algumas tentativas de forma- 
ção de cooperativas por par- 
te dos latifundiários que não 
são mais do que empresas 
capitalistas onde os trabalha- 
dores se verão envolvidos 
com o aliciante de alguma 
percentagem nos lucros. Mas 
nós não estamos interessados 
em perpetuar o sistema capi- 
talista. Essa é a intenção dos 
patrões para continuarem a 
encher os bolsos à custa 
do nosso trabalho. E aqui é 
significativo referir-se que 
são precisamente a q uel es 
agrários que inicialmente 
maior resistência ofereceram 
à colocação dos trabalhado- 
res que estão agora a ofere- 
cer, de mão beijada, a casca 
de banana onde todos caire- 
mos se não estivermos cons- 
cientes e vigilantes. 

E concluiu; Queremos a Re- 
forma Agrária que entregue 
a terra a quem a trabalha. 
Queremos a Reforma Agrá 
ria para acabar com o desem- 
prego, a fome e a exploração 
nos campos e para podermos 
produzir mais no interesse 
de todo o nosso povo e do 
nosso País. 

Interrompido constante- 
mente por vivas ao MFA, fa- 
lou a seguir o tenente Ma- 
nuel Coelho, do Regimento 

de Infantaria n." '3, que evo- 
cou as lutas do passado e 
prestou homenagem a Cata- 
rina Eufêmia como símbolo 
do heroísmo dos camponeses 
sem terra do Alentejo. Por 
último falou o governador ci- 
vil do distrito, Francisco 
Brissos Carvalho, salientando 
a importância da unidade dos 
trabalhadores e alertando 
para o comportamento divi- 
sionista de certos partidos. 

Lida por Francisco Baptis- 
ta foi aprovada por aclama- 
çao uma moção em que 
eram expressos os anseios 
mais sentidos dos trabalha 
dores alentejanos, a qual con- 
sidera que; 

1." — Sejam expropriados os 
grandes latifúndios sem qual- 
quer .indemnização e que se 
ja concedido apoio estatalj 
técnico e financeiro às comis- 
sões de gestão de trabalhado- 
res, no sentido de um melhor 
aproveitamento das terras em 
vista ao desenvolvimento da 
produção agrícola e pecuária. 

2.' — Haja um esquema úni- 
co e geral da Previdência paro 
os trabalhadores agrícolas. 

3." — Seja o Sindicato dos 
T rabalhadores Agrícolas do 
Distrito de Beja a dirigir as 
Casas do Povo do Distrito, 
utilizando as instalações das 
mesmas para Centros de As- 
sistência Médica e Previdên- 
cia, Culturais, Desportivos e 
Recreativos. 

Reforma agrária 

em marcha 
A Reforma Agrária estava 

na ordem do dia. As recentes 
decisões do Governo Provisó- 
rio vieram demonstrar que o 
movimento popular desenvol- 
vido no sentido da satisfa- 
ção dos interesses dos traba- 
lhadores do campo tinha uma 
razão de ser. 

Entre as importantes me- 

didas de carácter económico 
anunciadas ao País no final 
do primeiro Plenário do Con- 
selho de Ministros do IV Go- 
verno Provisório, inserem-se 
disposições relativas ao de- 
sencadear da Reforma Agrá- 
ria pela qual as massas labo- 
riosas do campo aspiram e 
que constitui um instrumen- 
to indispensável à criação de 
uma agricultura próspera 
que liberte a economia por- 
tuguesa do estado de depen- 
dência em que o fascismo a 
lançou. 

Destas disposições salienta- 
mos as que visam garantir 
os rendimentos dos pequenos 
e médios agricultores atra- 
vés do aumento do preço à 
produção do leite, da carne 
de bovino (10%), e do milho 
(que passará a ser pago a 
4S00 mais 1S00 de subsídio), 
facilidade de acesso ao cré- 
dito, criação de um sistema 
de crédito agrícola de emer- 
gência, o qual será concedi- 
do sem hipoteca e entregue 
em natureza através das 
cooperativas e dos extintos 
grémios; extinção de todas 
as coutadas, formação de 
equipas técnicas de apoio aos 
pequenos e médios agriculto- 
res, medida a concretizar por 
agora só em alguns distritos 
e que, por exemplo, assegu- 
rará as condições de aplica- 
ção da lei de arrendamento 
rural. 

Uma das medidas agora 
tomadas assume particular 
importância para a revitali- 
zação do sector agrário e 
vem satisfazer uma velha as- 
piração da população traba- 
lhadora desta região. Referi- 
mò-nos à expropriação de pe- 
rímetros de regadio que ex- 
cedam 50 hectares e à ex- 
propriação de terras de se- 
queiro que excedam 500 hec- 
tares, limites agora fixados 
para estes tipos de proprie- 
dades. 

EM ESTREMOZ 

PEQUENOS E MÉDIOS AGRICULTORES 

REUNIDOS EM ENCONTRO CONCELHIO 
VZt> V 

poiieises CAAnuLXiitiaau a- cume^- 
puixUer as j.jLi.waL.Vac. uo uus- 
so Vaa lauo, •iw.v^UiOViu.as COIU 
O oDjvcuvo ae, através cie Uai 
Uaoamu COreetiVu, cvmunis- 
ta-s € nao cerntuustas etieuii- 
trareiu as memores soruçoes 
para a grave situação aas 
massas raoorrosds no camipo, 
satuaçao essa que se rearecie 
na baixissirfia prcuativiaaae 
ao sector agricoia, que cons- 
titui no momento um aspecto 
nevrálgico para o aesenvorvi- 
mento maepenaente aa eco- 
nomia portuguesa. 

Assim, mais uma vez o 
nosso r-ai tiuo promoveu unia 
reunião ae caniponeses, em 
natremoz, no passaao aia is. 
As massas caiitpo-.c^tu, eom- 
preenaeram, camoem nuus 
uma vez, que nao nos movem 
intentos eieitoraustas nem 
pretendemos com o nosso 
trabalho «ganhar» filiações. 
O nosso objectivo, hoje como 
onteun e amanhã^ ê servir o 
povo português e com eie 
desbravar os caminhos dê 
libertação do Pais. Esta a 
certeza que os camponeses 
presentes nos diversos encon- 
tros por nós realizados, levam 
para as suas aldeias e vilas. 
Esta a certeza que comuni- 
cam a quantos, ainda duvi- 
dam, envenenados pela pro- 
paganda fascista, de cujos 
ecos se fazem portadores 
partidos da direita, esquer- 
distas e dirigentes responsá- 
veis de partidos que deve- 
riam ser responsáveis. 

As conclusões deste encon- 
tro dos camponeses de Estre- 
moz são, na generalidade, se- 
melhantes às dos demais en- 

contros, porque a similitude 
da situação dos camponeses 
no Sul é um facto. No en- 
tanto, pela insistência com 
que foram focados determi- 
nados problemas e pelo 
aplauso que mereceram al- 
gumas propostas de resolu- 
ção, destacamos certos pon 
tos referidos no conjunto das 
conclusões, mesmo tendo em 
conta que as históricas medi- 
das agora tomadas pelo Go- 
verno Provisório vieram em 
grande parte alterar a si- 
tuação. 

— Nacionalização dos Gré- 
mios, promovendo-se um in- 
quérito aos responsáveis pela 
sua rhá gestão; 

— Transformação dos Gré- 
mios em cooperativas de pro- 
dução onde os agricultores 
se possam abastecer dos pro- 
dutos necessários à agricul- 
tura e onde vão entregar o 
que produzirem para al se- 
rem directamente vendidos 
ao consmnidor: estas coope- 
rativas devem, com os orga- 
nismos de Ooordenaçãn Eco- 
nómica, tais como a Junta 
Nacional dos Vinhos, a Jun- 
ta Nacional das Frutas, o 
Instituto dos Cereais, etc., 
constituírem-se em empresas 
mistas; 

— Os pequenos e médios 
agricultores devem ter o es- 
coamento e o preço dos pro- 
dutos garantidos. 

Relativamente a crédito, 
decidiu-se que este deve ser 
concedido aos pequenos e 
médios agricultores em fun- 
ção da honestidade pessoal 
e aval técnico, e que deve ser 
dado em natureza quando se 

trate da aquisição necessária 
à produção, e somente em di- 
nheiro quando vise paga- 
mentos. 

A expropriação de incultos 
e subaiproveitados, assim 
como a fixação de uma área 
máxima para as propriedades 
dos latifundiários, foi outro 
ponto no qual se revelou 
unanimidade. Por outro lado, 
insistin-se, particularmente, 
na nacionalização das pro- 
priedades dos perímetros de 
rega. 

As associações de classe dos 
pequenos e médios agriculto- 
res (Ligas) foram abordadas 
em profundidade. A neces- 
sidade de activar a sua cons- 
tituição e funcionamento, a 
aliança destas com os sindi- 
catos dos trabalhadores agrí- 
colas— eis algumas das con- 
clusões. Destaca-se ainda, 
neste ponto da ordem de tra- 
balhos, a aspiração manifes- 
tada pelos camponeses, no 
sentido da criação de um 
amplo movimento coopera- 
tivo e da representação dos 
organismos de classe das 
massas laboriosas dos cam- 
pos (ligas e sindicatos) nos 
órgãos de Estado, nomeada- 
mente no Ministério da Agri- 
cultura, como condição para 
que as medidas a tomar pelo 
Governo correspondam aos 
reais interesses das massas 
trabalhadoras. 

Entretanto, com as novas 
medidas de política agrária, 
é evidente que a situação se 
alterou. Novas perspectivas 
se abrem aos pequenos e mé- 
dios camponeses de Estremoz 
—e de todo o Pais. 

NACIONALIZAÇÃO DOS S0BS0L0S 

-proposta aprovada pelos 1500 participantes no I Encontro 

dos Trabalhadores de Mármores e Granitos do Alentejo 

Tendo em conta que os tra- 
balhadores em nada contri- 
buíram para a situação caó- 
tica em que se encontra a 
indústria de extracção de már- 
mores e granitos, pois sem- 
pre trabalharam honesta e 
duramente, apesar de recebe- 
rem salários muito baixos, 
não poderão pois serem eles 
as principais vítimas da situa- 
ção. 

Com este preâmbulo se ini- 
ciam as conclusões do 1° En- 
contro dos Trabalhadores dos 
Mármores e Granitos do Alen- 
tejo, promovido pelo nosso 
Partido, no passado dia 13, em 
Borba, distrito de Évora. Par- 
ticiparam nos trabalhos 1500 
trabalhadores, na sua quase 
totalidade trabalhadores das 
pedreiras. Este número é um 
índice esclarecedor da mobi- 
lização desencadeada em tor- 
no do encontro, pois o número 
de trabalhadores desta indús- 
tria no distrito de Évora ci- 
fra-se em cerca de 3000. 

A crise que afectava já a 
indústria de mármores tem-se 
vindo a avolumar nestes últi- 
mos meses. À baixa produti- 
vidadc resultante do fraco 
grau de tecnologia empregue 
nesta indústria, "acrescenta-se 
uma alarmante ausência de 
investimentos e os efeitos do 
boicote económico desenvol- 
vido pelos países capitalistas 
em relaçao à situação demo- 
crática portuguesa. Por exem- 
plo, os Estados Unidos, um 
dos mercados habituais dos 
mármores portugueses, ces- 
saram as importações após 
o 25 de Abril. 

Se é certo que os peque- 
nos e médios industriais do 
sector (que globalmente são 
responsáveis por cerca de seis 
mil postos de trabalho), sem- 
pre lutaram com algumas 
dificuldades, que ultrapassa- 
vam em virtude dos salários 
de fome que pagavam aos 
trabalhadores, não tinham ca- 
pacidade de investimento e 
nas presentes circunstâncias 
se agravou a sua debilidade 
financeira, o mesmo não se 
passa relativamente aos gran- 
des industriais responsáveis 
por cerca de 60 por cento da 
produção do País, que arre- 
cadaram escandalosos lucros 
à custa dos misérrimos salá- 
rios que pagavam e preferi- 
ram. conscientemente, não in- 
vestir em mecanização por- 
que contavam com largos 
contingentes de mâo-de-obra 
cansada de, nos campos, men- 
digar trabalho aos latifundiá- 
rios. 

As dificuldades que os gran- 
des industriais dizem agora 
atravessar porque pagam um 
pouco mais aos trabalhado- 
res e portanto os seus lucros 
tenderão a sofrer uma míni- 
ma redução, não constituem 
mais do que uma (in) justifi- 
cação para a falta de investi- 
mentos, cujos objectivos são 
por de mais conhecidos, e para 
pedir ao Governo a concessão 
de créditos e apoios" oficiais 
que devem, pelo contrário, 
ser canalizados para as coope- 
rativas. A estas manobras res- 
ponderão os trabalhadores 
com a vigilância revolucioná- 
ria que tem caracterizado a 
sua actividade, já em alguns 
casos, vigilância que se incen- 
tivou após esta importante 
experiência colectiva que vi- 
veram, no passado domingo, 
no seu primeiro grande en- 
contro, orientado pela comis- 
são organizadora, com a pre- 
sença de uma camarada da 
DORAR e de técnicos do sec- 
tor. 

0 Governo deve procurar 

a máxima utilização 

dos mármores na construção 
Como única medida eficaz 

para sanear e dinamizar a 
indústria de mármores e gra- 
nitos, a qual pode desempe- 

PORTO 

TRABALHADORES 

DAS MOAGENS 

DISCUTEM 

NOVO CONTRATO 

A actividade dos trabalhadores de 
Moagens de Trigo, Farinhas e Mas- 
sas Alimentícias do Norte tem-se 
concentrado nestes últimos dias em 
diversas reuniões, para apreciação 
do novo CGT, a apresentar na pró- 
xima semana às entidades patronais. 
A última reunião da classe decorreu 
nas instalações da ex-FNAT, onde 
mais de 2 mil trabalhadores se pro- 
nunciaram mais uma vez pela proi- 
bição do sistema de pagamento por 
empreitada ou è tarefa, pelo fim dos 
prémios de produção, pagamento do 
13.° mês e subsídio de férias. 

Um outro ponto do contrato visa 
o encurtamento do leque salarial e 
subida dos ordenados mais baixos 
(alguns inferiores ao mínimo nacio- 
nal) numa ordem de 2000 a 2500 
escudos. 

Os trabalhadores pretendem que 
em Maio, o CCT seja definitivamente 
•provado. 

nhar um papel de relevo na 
economia nacional, os traba- 
balhadores do sector pro- 
põem, unanimemente, a ime- 
diata nacionalização dos sub- 
solos. Paralelamente, solici- 
tam a realização urgente de 
um inquérito e peritagem fi- 
nanceira às grandes empresas 
do sector, de modo a ser in- 
vestigado onde foram inves- 
tidos os enormes lucros obti- 
dos pelos industriais durante 
anos. 

Outra das medidas governa- 
mentais de emergência apon- 
tadas pelos trabalhadores con- 
siste no auxílio às cooperati- 
vas já formadas ou a formar 
como um meio de evitar o 
desemprego e a ruína da in- 
dústria. Recordemos que a 
primeira Cooperativa dos Tra- 
balhadores dps Mármores e 
Granitos foi formada em iní- 
cio do mês de Fevereiro por 
cerca de 110 operários da fir- 
ma Ramar Mármores, Lda., 
que se encontrava em falên- 
cia. Esta cooperativa recebeu 
o nome PRIMAR (de «pri- 
meira» e «mármores») e en- 
contra-se em funcionamento. 

Um dos meios de incentivar 
a indústria será ainda a de o 
Governo procurar a máxima 
utilização dos mármores, em 
medidas normalizadas, nas 
construções públicas e na 
construção de habitações so- 
ciais. 

No que se relaciona com 
a extracção e transformação, 
os trabalhadores do sector 
concluíram pela necessidade 
de o Ministério da Indústria 
proceder quanto antes ao es- 
tudo do aproveitamento dos 
subprodutos do mármore e 
de se procurar que a expor- 
tação vã diminuindo gradual- 
mente, incrementando ao má- 
ximo a transformação, de 
modo a desenvolver no nosso 
país o trabalho de mármore 
com a criação de novos pos- 
tos de trabalho, de preferên- 
cia junto das zonas de explo- 
ração, e o desenvolvimento 
das potencialidades do País 
em mármores e outras rochas 
ornamentais. 

De salientar que esta aspi- 
ração dos trabalhadores dos 
mármores e granitos se ba- 
seia num conhecimento pro- 
fundo das potencialidades de 
desenvolvimento da indústria 

• que sao, particularmente, fa- 
voráveis no Alentejo e Algar- 
ve, províncias que concentram 
265 das 384 pedreiras activas 
rij País (68 por cento da tota- 
lidade), sendo o distrito de 
Évora o mais importante re- 
lativamente a calcários cris- 
talinos, pois nele se encon- 
tram em actividade 209 pe- 
dreiras deste mineral. 

Recusa dos despedimentos 

e incremento 

de cooperativas 

Entre as conclusões que 
suscitaram mais vivo aplau- 
so, inserem-se as relativas às 
cooperativas de produção. 
Concluíram os 1500 trabalha- 
dores reunidos que: os traba. 
lhadores recusem, em qual- 
quer empresa, os despedimen- 
tos. No caso de recusa de 
pagamentos por parte da en- 
tidade patronal, ou no caso 
de falência da empresa, os 
trabalhadores devem conti- 
nuar a trabalhar, constituin- 
do imediatamente uma coope- 
rativa que assegure o traba- 
lho e desenvolva a produção. 

É de recusar quaisquer con- 
cepções de formação de coope- 
rativas de empresários, ou em 
que participem empresários. 
As cooperativas a constituir 
no sector devem ser coope- 
rativas de trabalhadores e, 
portanto, por estes inteira- 
mente dirigidas. Estas coope- 
rativas devem estar abertas 
aos pequenos industriais que 
estejam dispostos a integrar- 
-se nelas em absoluta igual- 
dade com os trabalhadores 
cooperativistas. 

É desejável que as coope- 
rativas adquiram uma dimen- 
são cada vez mais favorável 
a uma boa rentabilidade eco- 
nómica procedendo-se para 
isso à conveniente fusão das 
pequenas cooperativas. A pers- 
pectiva deve ser a da integra- 
ção futura de todas as coope- 
rativas numa única empresa 
pública, em "ue os trabalha- 
dores cooperativistas terão 
naturalmente um papel diri- 
gente. 

As numerosas oficinas de 
canteiro de pequenas dimen- 
sões devem associar-se e for- 
marem uma cooperativa de 
trabalhadores de dimensão 
razoável. 

Requerem ainda os traba- 
lhadores que o comércio ex- 
terno dos mármores seja ca- 
nalizado por uma empresa 
pública a criar pelo Governo, 
de modo a assegurar a liqui- 
dação dos intermediários e, 
portanto, melhores condições 
de venda dos mármores. 

A publicação imediata do 
CCT no boletim do Ministé- 
rio do Trabalho; o reforço 
da organização dos trabalha- 
dores no local de trabalho, 
como factor decisivo para 
lutar contra os despedimen- 
tos e avançar com a forma- 
ção de cooperativas; o reforço 
da organização sindical, au- 
mentando o número de dele- 
gados sindicais, formando 
comissões concelhias de dele- 

, gados e incluindo nesta orga- 

nização os trabalhadores do 
sector que se encontram in- 
cluídos no Sindicato da Cons- 
trução Civil do Distrito de 
Évora — eis algumas das con- 
clusões relativas aos probié- 
rnas dos trabalhadores. Par- 
ticularmente recebida com 
entusiasmo, a decisão de os 
trabalhadores se oporem fir- 
memente a quaisquer mano- 
bras da entidade patronal de 
retirarem das empresas má- 
quinas ou outros bens patri- 
moniais e de, no caso de não 
pagamento de salários, os tra- 
balhadores tomarem medidas 
no sentido de não se autori- 
zar a saída da produção, caso 
os salários não sejam pagos. 

No sentido de velar pela 
segurança no trabalho, que 
tem sido totalmente despre- 
zada relativamente ao sector, 
um daqueles em que ocorrem 
mais acidentes de trabalho, 
verit içando-sé muitas vezes 
casõs de morte, foram igual- 
mente sublinhadas algumas 
das medidas mais urgentes. 
Para que os resultados deste 
encontro sejam concretizados, 
e com o objectivo de ap0iar 
e estimular a formação de 

cooperativas de trabalhado- 
res do sector, foi aprovada a 
constituição de uma comissão 
de trabalhadores no sector 
de mármores, nas empresas 
mais importantes, e delegados 
sindicais. 

Como importante conclusão 
deste encontro, ainda uma 
outra que não consta do 
comunicado final, mas que 
se vai enraizando na mente 
dos trabalhadores de norte a 
sul do País: a da presença- 
constante do nosso Partido 
junto das massas laboriosas, 
esclarecendo-as, procurando 
com elas a solução dos pro- 
blemas que enfrentam e tra-- 
balhando, incansavelmente, 
para essa solução. 

Assim, também se vê a for- 
ça do PCP, organizando cada 
vez mais os trabalhadores, 
mobilizando-os para uma luta 
que nao é apenas pelo direito 
ao trabalho, mas também pela 
consolidação da democracia, 
pelo desbravar da via socia- 
lista, em cujo percurso os 
trabalhadores alcançarão uma 
vida melhor, em que a explo- 
ração do homem pelo homem 
esteja para sempre banida. 

CAMPANHA 

DE FUNDOS 

IRA — 6 trabalhadores   550$00 
Eduardo de Sousa Amaral    500$00 
Um assinante do «Avante!»   200$,00 
Fernando da Silva dos Santos Santana — Setúbal,;.. 100$Ò0 
Manuel António Garrana — Setúbal   100$0Ó 
Miguel     200$00 
ITfsáo Rainha da Silva  *   7 T30$00 
Operários da Firma Cortina      580$00 
Jorge Rodrigues («Avante!»)      4 200$00 
Joana   200$00 
21 trabalhadores da firma Valentim de Carvalho ... 740$00 
Um trabalhador da CETEC   40$00 
José Jacinto Nunes     500$00 
Cinco camaradas antes do 25 de Abril   3 143$00 
Dois trabalhadores dos EUA ($70)   1 666$00 
António de Azevedo (a vitória é difícil mas é nossa) 522$50 
João Correia Carriço Ferreira   500$00 
António Neves Carrasquinha       1 000$00 
José de Castro     37$30 
Mário Barroso       T40$00 
Um amigo de Leiria    300$00 
Júlio . Vilarigues     100$00 
Américo Fernandes     T00$00 
Célula «Avante!»     1 S50S00 
Brandelro de Matos     900$00 
Baptista de Matos    70$00 
Amílcar Manuel Pereira Ribeiral     40$00 
Maria Gabriela   T00$00 
Octávio Manuel Mendes Mendonça   500$00 
Elyseo       1 000$00 
Maria Augusta Leandro    1 000$00 
Olímpio da Silva Pereira   555$60 
César da Silva Pereira     555$50 
José Guedes          580$00 
Alberto Trindade     100100 
«Camaradas de Paris»       351 $00 
7 simpatizantes do Partido     830$00 
Anónimo (FF 10)   54S50 
Henriqueta Rocha — Alfeizerão   90Õ$00 
Leão Pimentel—Arouca      1 000$00 
Augusto Neto — Lisboa   100$00 
Artur Lima — Serrões — St.0 Adrião — V. N. Fam. 300$00 
Júlio Justino Mota   500$00 
Álvaro Santinho Coelho — S. Marcos da Serra — 

Algarve    400$00 
Fernando Lopes Ferreira — Lisboa   105$00 
Américo Rodrigues Maio — Porto   300$00 
Fernando Correia Lino —Caxias    50$00 
Almiro Gaspar Marques — Lisboa   300$00 
João de Sousa Garcia Lourenço — Luanda   100$00 
Manuel Correia Duarte e Manuel Garcia Lourenço — 

— Luanda      300$00 
João José de Melo e Castro     500$00 
António Esteves Patinha Lança — RFA (DM 30) ... 309$00 
João José Diniz Caixado — Nisa   300$00 
Antero da Silva Faia     T00$00 
Joaquim Rodrigues Rato — Alcobaça     300$00 
Luís Joaquim — França (FF 30)     165$00 
Luís Nogueira      500$00 
António Rebelo — L. Marques     4 600$00 
Maria Rosália Vaz Oliveira     500$00 
José de Sousa Veríssimo    50$00 
Arlindo Martins — Holanda   T40$00 
Francisco António Ferreira dos Santos—Ingíat. ... 420$00 
José Francisco de Almeida Figueiredo—Lamego ... 100$00 
Mário de Almeida Ribeiro — França   TOOSOO 
José Jorge Guerreiro   50$00 
António Rodrigues Gonçalo      425$00 
Alberto da Conceição da Silva Reis   100100 
Fundidor do extinto Arsenal da Marinha de Lisboa ... 40$00 
Maria Gabriela Martins Rodrigues   100$00 
Jorge Rodrigues (da fotografia)   500$00 
Anónimo — Luanda     40$00 
Belarmino Vieira Lopes     T00$00 
Vitorino Custódio — França     100$80 
António Bernardino Ferri Cá—França   100$80 
Jean Victor Gruet — França       42$20 
António Augusto Rainho Cambraia Duarte    300$00 
Antero Augusto de Sousa — Suíça    21 $30 
Abel Simões Ferreira de Carvalho — Banzao    505$00 
Luciano dos Santos — França   92$60 
Alfredo Pereira Martins — Porto   20$00 
José António Lapa da Silva e seus doze camaradas do 

Instituto de Cereais   525$50 
António Eduardo Sabino   100$00 
Um cortador de talho   100$00 
José Moreira da Cruz     TOOSOO 
Joaquim José Patrício — Sines     1 000$00 
V. N. Sintra       T00$00 
Anónimo    80$00 

»    20$00 
»       7$50 
»     59$50 

Fernando R. Tavares — Suíça   T78$00 
Eduardo Baptista Pinheiro de Azevedo   300$00 
Maria do Céu M. Ferreira das Neves Carvalheiro 

— Porto     300$00 
José Augusto (à memória do marinheiro Cândido 

Alves Borja, natural de Castro Verde, que morreu 
no Tarrafal, e que fez parte da revolta dos mari- 
nheiros, em 1936)   100$00 

Luís Alves de Carvalho (à memória de Guilherme de 
Carvalho)   5 000$00 

José António CaetanoFrança   - 320$00 
Raquel Leal Careto   200$00 
Pela Democracia — Ruo ao Socialismo — Vota PCP 

Avante!   1 744$0O 
De um amigo residente om França   55$00 
Leonardo da Vila Lopes — Alemanha (DM 300)   3 127$50 
F. Fontes — Beira — Moçambique   33$00 
Jaime Gabriel Pereira — Holanda   57$00 
Cândido Marques Barbosa — Brest  : 842$50 

TOTAL  56 362$50 
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O PROBLEMA DAS MADEIRAS 

Mais de um terço das ex- 
plorações agrícolas nacionais, 
ou seja, cerca de 300000 ter- 
ras submetidas ao regime 
de arrendamento, são abran- 
gidas por uma nova legisla- 
ção de arrendamento rural 
aprovada em Conselho de Mi- 
nistros. segundo proposta do 
Ministério da Agricultura. 

iNa generalidade, é de sa- 
Kentar que foram satisfeitas 
as reivindicações básicas co- 
locadas pelos agricultores não 
proprietários quando da dis- 
cussão pública desta lei, a 
qual mobilizou milhares de 
camponeses de norte a sul 
do País. Também nos encon- 
tros de pequenos e médios 
camponeses organizados pelo 
nosso Partido, a questão do 
arrendamento rural foi lar- 
gamente debatida. Os milha- 
res de camponeses presentes 
nesses encontros manifesta- 
ram as suas opiniões sobre 
as soluções urgentes a adop- 
tar no sector agrícola, no- 
meadamente no que se rela- 
ciona c om o arrendamento 
rural. 

Porque o nosso Partido é 
defensor intransigente do po- 
vo trabalhador português, e 
segue uma política firme de 
aliança da classe operária 

• com o campesinato, não cons. 
tituiu uma surpresa a coin- 
cidência entre as aspirações 
da grande massa dos que tra- 
balham a terra com as posi- 
ções assumidas quer no nos- 
so Programa, quer na Plata- 
forma de Emergência da Pro- 
clamação do VII Congresso 
Extraordinário do nosso Par- 
tido, na qual, relativamente 
ao regime de arrendamento. 
Se defende: 1. Abolição dos 
foros, abolição da parceria e 
sua conversão em regime de 
arrendamento. 2. Revisão do 
regime de arrendamento ten- 
do em conta os aumentos de 
prazos, a diminuição da ren- 
a a renda fixa e contrato por 
escrito, o pagamento da ren- 
da em dinheiro, a abolição 
efectiva do subarrendamento 
e indemnização ao rendeiro 
pelos investimentos efecua- 
dos. 

Ao satisfazer a maioria das 
reivindicações dos rendeiros, 
que constituem uma parte 
considerável dos que traba- 
lham a terra sem a possuir, 
e que foram durante a «lega- 
lidade» fascista sacrificados 
aos interesses dos senhores 
da terra, o presente diploma 

pode ser considerado como 
um passo importante no ca- 
minho da reforma agrária 
democrática qtie urge reali- 
zar, no interesse das massas 
laboriosas do campo, do de- 
senvolvimento da agricultura 
e da consolidação do proces- 
so revolucionário. 

Contrato por escrito 
não inferior a seis anos 
Acabando com uma situa- 

ção angustiosa para os ren- 
deiros, a lei toma em consi- 
deração o facto de estes, se- 
gundo o regime anterior, não 
terem a segurança de uma 
continuidade da exploração 
da terra e não lhes ser dada 
garantia de continuidade pa- 
ra a sua actividade, o que 
constituía um dos entraves 
à modificação dos processos 
de cultivo da terra, à recon- 
versão das culturas, à intro- 
dução de equipamentos e à 
realização dg benfeitorias. 

Assim, no sentido de salva- 
guardar a continuidade da ex- 
ploração, a lei estipula que 
os contratos de arrendamen- 
to rural não podem ser cele- 
brados por prazo inferior a 
seis anos, prorrogáveis auto- 
maticamente, com excepção 
dos contratos celebrados com 
o cultivador directo, os quais 
terão a duração de um ano, 
sendo, também, prorrogáveis 
automaticamente. D e f rn e-se 
como cultivador directo 
aquele que tem por objecto 
um ou mais prédios que o 
rendeiro explore exclusiva- 
mente com o seu próprio tra- 
balho executivo ou o das pes- 
soas do seu agregado fami- 
liar. 
A renda fixada em dinheiro 

Consagrada, também, a 
obrigatoriedade de redução 
dos contratos a escrito, si- 
tuando-se o seu âmbito(além 
do terreno como arvoredo e 
demais vegetação permanente 
que nele existir) em todas as 
coisas implantadas ao solo e 
ainda aquelas que, não fazen- 
do parte dessas coisas, são, 
contudo, indispensáveis para 
o desempenho da sua função 
económica normal. 

As rendas serão obrigato- 
riamente fixadas em dinhei- 
ro. Mas o rendeiro cultiva- 
dor directo goza da faculda- 
de de a pagar em géneros 
produzidos no prédio arren- 
dado, os quais serão valori- 
zados ao preço de compra 

oficial no momento do ven- 
cimento da renda, ou, no ca- 
so de não se encontrar afixa- 
do, ao preço corrente na re- 
gião. 

Oç valores máximos das 
rendas serão afixados, anual- 
mente, pelo Governo, até 31 
de Janeiro de cada ano. Esta 
afixaçao será efectuada rela- 
tivamente a cada região e às 
diferentes classes de terra e 
formas de aproveitamento, ou- 
vidas as respectivas comis- 
sões arbitrais. Por outro la- 
do não é exigível o pagamen- 
to antecipado da renda, po- 
dendo, no entanto,,.o rendei- 
ro antecipar este pagamento 
cm dinheiro, até ao máximo 
de seis meses. Note-se que se 
o rendeiro não pagar a ren- 
da por causa que lhe seja 
imputável, o senhorio, decor- 
ridos três meses, pode exigi- 
-la judicialmente, com juros. 

Se ocorrerem acidentes im- 
previsíveis (inundações, estia- 
gens, etc.) que causem a per- 
da os frutos ou impeçam a 
sua produção, o rendeiro tem 
direito a redução proporcio- 
nal da renda, que poderá ain- 
da ser paga em prestações. 

Ao rendeiro assiste ainda 
o direito de obter a resolu- 
ção do contrato quando as 
causas referidas (inundações, 
pragas, estiagens, etc.) tive- 
rem como consequência uma 
diminuição significativa e du- 
radoura da capacidade pro- 
dutiva do prédio. A redução 
da renda pode também ser 
requerida pelo rendeiro quan- 

do a rentabilidade do prédio 
for diminuída em virtude de 
nova lei ou de providências 
tomadas pela administração 
ou por empresas concessio- 
nárias de serviço público. 

Benfeitorias não dependem 
da vontade do senhorio nem 
alteram o valor da renda 
Quanto às benfeitorias, es- 

tas não dependem do consen- 
timento do senhorio. No ca- 
so de o senhorio ter conce- 
dido autorização por escrito, 
ou se esta tiver sido suprida 
pela comissão arbitral, o ren- 
deiro, findo o contrato, tem 
direito a exigir o valor das 
benfeitorias consentidas. As 
benfeitorias realizadas pelo 
rendeiro não justificam a re- 
visão do montante da renda. 
Ainda relativamente a benfei- 
torias. o decreto-lei prevê a 
concessão de créditos aos ren- 
deiros por parte do Estado 
para poderem fazer benfeito- 
rias necessárias ou úteis, in- 
clusivamente a melhoria das 
condições de habitabilidade, 
cantinas ou outras institui- 
ções sociais. 

Rerefe a lei que. nos ano® 
de 1975 e 1976, o Estado po- 
derá autorizar formas tran- 
sitórias de utilização da ter- 
ra por períodos inferiores a 
um ano e com o obbjectlvo 
de explorar culturas sazo- 
nais. Essas formas de explo- 
ração designam-se por «cul- 
turas de campanha» e far-sé- 
-ão mediante contratos escri- 

EMPRESÁRIOS DE DIVERSÕES 

LUTAM PELOS SEUS DIREITOS 
Reunida em plenário a As- 

sociação de Empresários de 
Diversões, que no sector de 
divertimentos mecanizados 
(pistas de automóveis, car- 
rosséis, aviões e outras) é na 
sua maioria constituída por 
trabalhadores de reduzida ca- 
pacidade económica, apreciou 
e deliberou sobre a posição 
de quatro empresas que, mer- 
cê da sua superior capacida- 
de económica, pretendem des- 
truir o esquema de rotas há 
muito vigente, de molde a 
tentarem esmagar os -eus 
concorrentes mais fracos. 

Assim, os trabalhadores ali 
reunidos alertam para o fac- 

TRINTA MIL TRABALHADORES 

DE VESTUÁRIO E LANIFÍCIOS 

MANIFESTARAM-SE NO PORTO 

Vindos do Palácio de Cris- 
tai,_ande se reuniram em ple- 
nário, mais de trinta mil tra- 
balhadores de vestuário e la- 
nifícios de toda a zona norte 
atravessaram a cidade em 
manifestação até ao Ministé- 
rio do Trabalho, contra o 
rompimento das negociações 
do seu CCT (vertical) que as 
entidades patronais se re- 
cusaram a assinar. 

Centenas de cartazes assi- 
nalaram a presença de traba- 
Ihdores. na sua maioria mu- 
lheres, vindas de Braga, Via- 
na, Guimarães, Amarante, etc., 
que. conscientes da sua uni- 
dade e da sua organização, 
afirmaram a combatividade 
que as anima contra a reac- 
ção e quaisquer formas de 
exploração capitalista. 

«Patrão escuta, o operário 
está em luta», «Queremos o 
contrato assinado», «Abaixo 
a reacção» e «A vitória é difí- 
cil mas é nossa» foram as 
palavras mais gritadas pelos 
manifestantes que, nor inter- 
médio de uma comissão, 
apresentaram no Ministério 
do Trabalho uma moção que 
exige das associações patro- 
nais que as .negociações se 
concluam antes das eleições; 
caso contrário, os trabalhado- 
res estarão na disposição de 

recorrer a outras formas 
mais enérgicas de luta, que 
imponham a satisfação ime- 
diata das reivindicações sin- 
dicais— subsídio de férias e 
feriados a 100%, para o ves- 
tuário, e descanso ao sábado 
para os lanifícios. 

Dispostos a ir até à vitória 

final, os trabalhadores de ves- 
tuário e lanifícios confiam 
totalmente nas direcções dos 
seus sindicatos e responsabi- 
lizam desde já o patronato 
por tudo o que for decidido 
peia classe, tendo em vista o 
cumprimento do aue iusta- 
mente reivindica. 

COMISSÃO DE MORADORES 

DA CHARNECA DA CAPARICA 
Um pouco por todo o lado, 

surgem e começam a desen- 
volver o seu trabalho Comis- 
sões de Moradores, organis- 
mos unitários e eminente- 
mente populares, resultantes 
da consciência oada vez 
maior por parte das classes 
trabalhadoras, de que uma 
acção conjunta, em bases 
democráticas, na luta pela 
defesa dos seus interesses, 
será um factor indispensável 
para a consolidação e avanço 
do processo revolucionário. 

■ Multiplicam-se as iniciati- 
vas dessas comissões, e os re- 
sultados concretos começam 
a aparecer. Como é o caso, 
por exemplo, da Comissão de 

Moradores da Charneca da 
Caparica, que já logrou a 
criação de condições para a 
construção de um pequeno 
parque desportivo e, após di- 
ligências junto da Direcção- 
-Geral de Construções Escola- 
res, de uma escola primária 
em Marco Cabaço. 

Também se prevê para 
breve a entrada em funcio- 
namento em plenas condições 
de um Parque Infantil, cuja 
criação—e aproveitamos para 
rectificar uma notícia recen- 
temente publicada no nosso 
jornal — é da iniciaitiva desta 
comissão, da qual, aliás, fa- 
zem parte militantes do nos- 
so Partido. 

to de a empresa Galtarossa 
& Vaz, uma das quatro e 
que anteriormente gozava de 
grande proteccionismo junto 
das entidades governamen- 
tais, ir junto das Câmaras 
Municipais e das comissões 
de festas oferecer quantias 
astronómicas e incomportá- 
veis face às possibilidades de 
rendibilidade da feira ou da 
festa pelo aluguer do ter- 
reno, ao mesmo tempo que 
exige que o referido aluguer 
seja feito mediante leilão e 
afirmando ainda, segundo os 
pequenos empresários, que 
estes devem ficar pelo cami- 
nho. 

Os pequenos empresários, 
que nestas condições concor- 
rem em termos inacessíveis 
à sua capacidade económica, 
ja que a Galtarossa & Vaz 
se pode valer da força do seu 
dinheiro, decidiram expor às 
entidades competentes a jus- 
tiça. do seu apelo e estão dis- 
postos a obstar a que qual- 
quer empresa actue contra os 
interesses gerais da classe. 

Muito embora esta situa- 
ção englobe uma camada pe- 
quena da população não dei- 
xa de exemplificar a explo- 
ração e as desvantagens a 
que os mais pequenos estão 
sujeitos: assim, a referida 
empresa Galtarossa & Vaz, 
valendo-se do seu dinheiro 
e tentando impor a exigência 
do leilão, procura unicamente 
afastar os seus concorrentes 
mais débeis. Para isso não 
hesita em pagar preços mais 
elevados para afastar os ou- 
tros. Ao fim de uma tempo- 
rada, os pequenos empresá- 
rios, sujeitos a todos os ti- 
pos de despesas que uma 
actividade daquelas obriga, 
ficavam pelo caminho. Era a 
vez da grande empresa vol- 
tar a utilizar o seu dinheiro 
para comprar a baixo preço 
as instalações dos antigos 
concorrentes, aumentando as- 
sim a sua presença em fei- 
ras e festas, tornando ainda 
mais difícil a vida aos peque- 
nos empresários que restas- 
sem. 

Desde sempre o nosso Par- 
tido tem procurado defender 
também os interesses dos pe- 
quenos e médios agriculto- 
res, dos pequenos e médios 
comerciantes, dos pequenos e 
médios industriais. E neste 
caso específico também os in- 
teresses dos pequenos empre- 
sários de diversões públicas 
têm de ser assegurados, isto 
é, a liberdade não pode ser- 
vir para que os mais fortes 
continuem a explorar os mais 
fracos. 

E MÉDIOS PRODUTORES 

REÚNEM-SE E APONTAM SOLUÇÕES 

NOVA LEGISLAÇÃO SOBRE ARRENDAMENTO RURAL 

PASSO IMPORTANTE PARA A REFORMA AGRÁRIA 

tos directamente celebrados 
entre os empresários e os 
cultivadores-companheiros. A 
validade destes contratos de- 
pende da autorização do IRA. 
devendo deles constar diver- 
sos elementos como o prazo, 
o montante da renda, ele. O 
IRA, Instituto de Reorganiza- 
ção Agrária, tem o direito de 
tomar de arrendamento di- 
versas classes de prédios es- 
pecificados pela lei: os pré- 
dios incultos ou subaprovei- 
tados, podendo, porém, con- 
ceder ao proprietário a facul- 
dade de proceder ao seu ade- 
quado aproveitamento dentro 
de prazo a fixar e segundo 
um plano de exploração de 
sua iniciativa, aprovado por 
aquele organismo; os prédios 
necessários para efeitos de 
reestruturação agrária de 
acordo com planeamento 
aprovado; os prédios cujos 
empresários faltem ao cum- 
primento das disposições 
económico - sociais estabeleci- 
das em lei ou em convenções 
colectivas de trabalho, nomea- 
damente quanto a emprego e 
salários; os prédios cujos se- 
nhorios tenham proce.ddo ao 
despejo dos rendeiros em 
contravenção; e os prédios 
cujos senhorios e rendeiros 
não cultivadores directos não 
prestem as informações de 
natureza técnico - económica 
que lhe forem solicitadas pe- 
los organismos oficiais ou, de 
algum modo, obstarem a ac- 
ção dos técnicos do Estado, 
quando em serviço oficial. 

As cooperativas de produ- 
ção de pequenos agriculto- 
res e trabalhadores rurais, 
existentes nas zonas onde 
houver terras incultas ou su- 
baproveitadas, poderão reque. 
rer ao Instituto que as tome 
de arrendamento, a fim de 
lhes ceder o respectivo direi- 
to. 

Proibido o subarrendamento 
e a parceria 

Também neste aspecto se 
tomaram em consideração as 
aspirações dos pequenos agri- 
cultores. Assim, é proibido o 
subarrendamento total ou 
parcial, excepto se o rendei- 
ro ou sub-rendeiro for o IRA. 
A cessão do direito ao arren- 
damento por rendeiro diver- 
so do Instituto só é permiti- 
da desde que realizada a fa- 
vor de cooperativas de pro- 
dução de pequenos agriculto- 
res e trabalhadores rurais ou 
se destine a acções de pan- 
celaxnento ou emparoelaanen- 
to a realizar por iniciativa ou 
com aprovação daquele de- 
partamento oficial. 

De notar que as rendas de 
arrendamentos rurais ficam 
congeladas enquanto não es- 
tiverem fixados os seus valo- 
res máximos, disposição que 
acautela eventuais manobras 
que atinjam os trabalhadores 
rendeiros. 

Quando da discussão públi- 
ca sobre a actual regislação 
de arrendamento rural, mi- 
lhares de rendeiros e de tra- 
balhadores rurais haviam de- 
finido as suas exigências re- 
lativamente a este diploma, 
o qual, por sua vontade ex- 
pressa de norte a sul do País, 
deveria lançar as bases do 
uma reforma agrária verda- 
deiramente consequente que 
defenda os interesses de to- 
dos os pequenos agricultores, 
incluindo rendeiros e casei- 
ros. 

Esta exigência, que sc en- 
raíza não somente no direito 
a trabalhar a terra em con- 
dições de segurança, mas 
também no desenvolvimento 
do processo democrático, foi, 
na generalidade, atendida no 
presente diploma. Da expe- 
riência, uma conclusão fun- 
damental há a extrair: prova- 
-se que a iniciativa popular 
cm marcha, a movimentação 
das massas trabalhadoras 
constitui factor determinan- 
te das vitórias alcançadas e 
guia dc acção para os pas- 
sos futuros, os quais terão 
de ser dados com decisão c 
sem demoras inúteis. Os tra- 
balhadores portugueses estão 
dispostos a pôr todas as suas 
energias ao serviço da econo- 
mia nacional se nesta se afir- 
mar sem equívocos a estraté- 
gia antimonopolista e antila- 
tifimdista sem a qual não é 
possível falar de avanço nu- 
ma via socialista. 

No I Encontro de Pequenos e 
Médios Produtores Floresteis, pro- 
movido pelo nosso Pertido em Mor- 
tágua, no celeiro do Instituto dos 
Cereais, foram aprovadas as seguin- 
tes conclusões gerais, que consti- 
tuem uma valiosa contribuição pa- 
ra a resolução dos problemas das 
madeiras, no que respeita a solu- 
ções de carácter urgente e Imedia- 
to pana os problemas da comercia- 
lização: 

1 •—As principais razões que di- 
ficultam a venda de madeiíra de pi- 
nho são a proibição, no Verão de 
1974, da exportação de madeira em 
'oros e a quebra da exportação de 
madeira semitrabalhada", em Setem- 
bro do mesmo ano, para Inglater- 
ra, Holanda e outros países. 

2 — Uma outra razão que deter- 
mlrrou a dificuldade de venda de 
madeira para celulose foi o facto de 
o Inverno ter sido pouco chuvoso e 
frio e por isso se ter contflnuado os 
trabalhos de corte e transporte de 
madeiras, tal como durante os me- 
ses de Verão, enquanto nos ou- 
tros anos, nos meses de Inverno, 
o corte de madeira quase pára 
ou pelo menos diminui muito. 

3 — A quebra de exportação de 
madeiras levanta o problema de um 
possível boicote económico por par- 
te de outros países à economia na- 
cional, florestal, portuguesa. Deve- 
-se por isso fazer imediatos contac- 

tos comerciais com outros países, 
para assegurar a exportação das 
madeiras portuguesas e dos produ- 
tos derivados das madeiras. 

Sabotagem económica 
4 — Durante a semana que ter- 

minou em 22/3/975, jornais diá- 
rios («Diário de Lisboa», «Diário 
de Notícias» e «Jornal de Notícias») 
referiram-se a dificuldades de abas- 
tecimento de pasta de papel às fá- 
bricas portuguesas de papel, o que 
poderá obrigá-las a fechar. 

É estranho que as fábricas de 
pasta de papel não estejam a com- 
prar toda a madeira que lhes é 
oferecida e que por outro lado as 
fábricas de papel jestejam em risco 
de fechar por não terem pasta de 
papel para trabalhar. 

Impõe-se que este problema seja 
imedlatamentê investigado pelo Go- 
verno, tornadas públicas as conclu- 
sões e tomadas medidas contra pos- 
síveis boicotes da economia. 

5—Os produtores de madeiras 
e resina têm necessidade que fhes 
seja assegurada a venda de toda a 
madeira e resina que queiram ven- 
der e que lhes sejam pagos preços 
suficientemente compensadores e 
previameniíe conhecidos. 

6 — A comercialização de madei- 
ras c resina deve ser baseada na 
criação de Cooperativas Florestais 
de Comercialização, que cubram to- 

ECONOMISTA SOVIÉTICO 

FALA SOBRE NACIONALIZAÇÕES 
A nacionalização da banca 

e outras medidas indispensá- 
veis a uma via socialista cons- 
tituíram o tema fundamental 
da exposição que Yuri Ru- 
binsky, economista e profes- 
sor da Universidade de Mos- 
covo, proferiu no Auditório 
da Fundação Calouste Gul- 
benkian, no passado dia 11, 
integrada na série que tem 
vindo a efectuar em vários 
pontos do País. Entre a assis- 
tência, encontravam-se ele- 
mentos dos sindicatos dos 
bancários, dos seauros e dos 
economistas. Yuri Rubinsky 
visita o nosso país a convite 
da Associação de Amizade 
Portugal-URSS e tem efec- 
tuado diversas palestras so- 
bre temas da economia sócia-, 
lista e sobre relações econó- 
micas internacionais, assunto 
em que é especializado. 

Centralizando a sua exposi- 
ção nas tarefas de construção 
do socialismo nas condições 
particulares da União Sovié- 
tica, com agudos problemas 
herdados do regime czarista 
e da ditadura "burguesa de 
Kerensky, a guerra civil e o 
boicote económico e' político 
dos países capitalistas, Yuri 
Rubinsky citou, largamente, 
o opúsculo de Lenine, A Ca- 
tástrofe Eminente e os Meios 
de a Conjurar, escrito nas 
vésperas da revolução socia- 
lista de 1917, no qual sobres- 
sai a grave situação do país 
e se propoem as medidas in- 
dispensáveis para evitar o 
afundamento que a burgue- 
sia no Poder acelerava. Entre 
essas medidas, a primeira to- 
mada pelo Governo socialista 
foi o inventário dos recursos 
disponíveis do país, o desen- 
cadear da reforma agrária e 
a nacionalização da banca. A 
propósito, distinguiu o signi- 
ficado da nacionalização da 
bança em países capitalistas, 
nos quais desta medida não 
resulta qualquer transforma- 
ção na estrutura económica. 
Não é este o caso numa socie- 
dade como a nossa, em tran- 
sição para o socialsimo, e, 
assim, querer negar o valor 
às medidas de nacionalização 
da banca não passa de utili- 
zação de frases grandiloquen- 
tes para enganar o povo. 

Referindo-se à nacionaliza- 
ção da banca no seu país, o 
economista soviético disse: 

Na Rússia de 1917, e de 
acordo com a proposta de 
Lenine, os trabalhadores, atra- 
vés do Sindicato dos Empre- 

gados Bancários, assumiram 
: o controlo efectivo da banca 

e do seu funcionamento. A 
fase seguinte foi a da nacio- 
nalização dos monopólios, a 
maioria dos quais já estava 
sob controlo estatal, em vir- 
tude da sua estreita relação 
com o capital financeiro. Tais 
medidas conduziram à esta- 
bilização das finanças, trans- 
formando radicalmenle a vida 
económica; o grau de infla- 
ção na URSS estava, mais ou 
menos, a par com o da Ale- 
manha da República de Wei- 
mar; após a revolução e com 
a recuperação económica, al- 
cançou-se um valor interno 
do rublo superior ao anterior 
à primeira guerra, facto que 
não se verificou em nenhum 
país capitalista. Isto porque, 
como afirmou o prof. Yuri 
Rubinsky, citando Lenine, po- 
dertl-se ultrapassar as dificu!- 
dades por uma via burocrá- 
tica e reaccionária, ou por 
uma via democrática e revo- 
lucionária. 

Abordando depois a função 
da banca na União Soviética 
como instrumento de conta- 
bilidade do Estado Soviético 
e meio para assegurar as rea- 
lizações definidas no Plano, 
o economista informou que 
na URSS existem três tipos 
de bancos centralizados — do 
Investimento, da Construção 
e do Comércio Externo. 

O período de diálogo cons- 
tituiu uma oportunidade para 
os trabalhadores presentes se 
esclarecerem acerca de ques- 
tões da construção económica 
do socialismo, experiência que 
nos é particularmente pre- 
ciosa num momento em que 
encetamos os primeiros pas- 
sos na consolidação do pro- 
cesso democrático rumo ao 
socialismo. 

do o País e no desenvolvíiponto das 
cooperativas já existentes, como a 
Coflora. As Cooperativai /lorestais 
de Comercialização, devem benefi- 
cjtar de um apoio permanente e só- 
lido por parte do Estado, que envol- 
ve os problemas técnicos e finan- 
ceiros. 

7 — Deve, além disso, ser criado 
um organismo público adminisitra- 
do pelo Estado, que garanta às Coo- 
perativas a -compra de todas as ma- 
deiras e resinas, e que assegure a 
sua distribuição às fábricas que uti- 
lizam a madeira como matéria-pri- 
ma. Este organismo pode resultar 
da transformação do actual Institu- 
to dos Produíos Florestais. 

8 — Tanto as Cooperativas Flo- 
restais de Comercialização, como o 
organismo público de comereieliza- 
ção devem centralizar os abates de 
madeiras, mesmo os da madeira 
proveniente das grandes plantações 
pertencentes hoje às fábricas de ce- 
lulose, como forma de impedir ma- 
nobras de boicote por parte dessas 
fábricas. 

9 — Considera-se útil a uniformi- 
zação das unidades de medlde a 
utilizar obrigatoriamente na comer- 
cialização de madeira, tendo em con- 
ta os diversos usos e especificações. 

10 — A exportação e importação 
de madeiras deve ser feita em ex- 
clusivo por um organismo público, 
administrado pelo Estado, para se 
evitarem manobras das companhias 
multinacionais e se assegurar a pla- 
nificação a longo prazo das exporta- 
ções e importações. 

ff—Os preços das madeiras a 
pagar aos produtores devem ser fi- 
xados sempre com a participação 
de representantes eleitos dos produ- 
tores associados em Cooperativas ou 
outrtas associações. 

12 —Deverá procurar organizar- 
-se a produção de madeiras e resi- 
na com base em associações ide pro- 
dutores que garantam a defesa efi- 
ciente contra fogos, e melhorem as 
condições de exploração das matas. 

Saneamento necessário 
13 — Pede-se o apoio pa ra a 

comissão de prevenção de Incêndios 
que foi constiituída Há um ano na 
freguesia do Sobral, de Pala, de Es- 
pinho e de Mortágua, todas do con- 
celho de Mortágua, e que está a 
construir tanques de erma^enamen- 
to de água para combate a fogos e 
aceiros. 

14 — Os representantes da produ- 
ção que actualmente estão no Insti- 
tuto dos Produtores Florestais devem 
ser rmediataimenite demitidos e subs- 
tituídos por representantes ,elei-tos 
pelas ligas ou associações de peque- 
pos ^médios produtores e das Coo- 
perativas Florestais. 

15 — O-Fundo de Fomento Flo- 
resta! não deve apoiar os grandes 
latiifundiários do Sul, como aconte- 
ceu durante o regime fascista, e de- 
ve, pelo contrário, passar a epoiar 
exclusivamente os pequenos e mé- 
dios produtores florestais, como se 
julga que é a sua orientação actual. 

16— Nas escolas, especialmente 
no ciclo preparatório, escola secun- 
dária e superiores, devem ser dadas 
disciplimas sobre cooperativismo. 

17 — No concelho de Mortágua 
éxisiem grandes propriedades flores- 
tais que eram antigos baldios e que 
foram apropriados indevidamente 
ou vendidos de forma injusta. Im- 
põe-se que seja revisto o processo 
de passagem a propriedade privada 
dos baldios do concelho e corrigidas 
as injustiças mais flagrantes. 

18 — O Governo deverá tomar 
medidas imediatas no sentido de 
não deixar deteriorar o mercado das 
madeiras e resinosos, quer Interno 
quer externo, dado o grande peso 
efue as madeiras e resinosos têm na 
economia portuguesa. 

PROLETÁRIO 

DE NOVO TIPO 
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VIGILÂNCIA E ALERTA 

CONTRA CERTOS «AUXItlOS» 
Têm-se referido os órgãos de 

Informação à intenção do Gover- 
no dos Estados Unidos, de pres- 
tar auxílio ao nosso país, nomea- 
damente através do fornecimento 
de subsídios para um Centro de 
Saúde em Oeiras e hospitais em 
Lisboa, Porto e numa cidade do 
Sul. Tal Iniciaitiva americana 
processar-se-ia por intermédio du- 
ma bem conhecida organização, 
intitulada Agência Internacional 
para o Desenvolvimento, à qual 
incumbiria enviar para o nosso 
país diversos técnicos e consul- 
tores. 

A este propósito, a Secção Re- 
gional do Sul da Ordem dos Mé- 
dicos divulgou um comunicado 
bastante esclarecedor, em que sé 
alertam os médicos, a população 
e as entidades oficiais para o 
significado dos programas de au- 
xílio realizados por intermédio 

vda AID. No documento afirma-se 
nomeadamente: 

— Em 1969, depois de postos 
em causa os auxílios dlos EUA 
aos países latino-americanos, nu- 
ma conferência interamericana em 
Vina dei Mar (Chile), o pró- 
prio presidente Nixon foi forçado 
a reconhecer publicamente o ca- 
rácter espolíativo das relações 
económicas que os EUA impunham 
às nações latino-americantas. En- 
carregado Nelson Rockfeller de fa- 
zer um, relatório, este denuncia 
o auxílio hipócrita, através de 
organismos de dominoção impe- 
rialista, onde estariam incluídos a 
AID, o Exinbank, o Banco Mundial 
e outros mecanismos d» opressão 
capitalista. 

— Na Bolívia e no Brasil fo- 
ram feitas graves denúncias so- 
bre o papel da AID no financia- 
mento d© famoso «Corpo da 
Paz», grupo de «jovens voluntá- 
rios americanos» que tiveram um 
nefasto papei junto destes povos, 
fais como a esterilização de mulhe- 

res, para evitar o crescimento de- 
mográfico das populações locais. 
Estas práticas, que consideramos 
de genocídio, foram também con- 
sideradas como tal peia Organi- 
zação das Nações Unidas. 

— Na República Dominicana, o 
Partido Revolucionário Dominica- 
no (PRD) denuncia que a re- 
pressão «o seu país está a ser 
financiada em grande parte pe- 
los programas de auxílio da AID. 

— Nas Universidades Latíno- 
-Americaivas, na política cultural 
da AID, livros, programas, funda- 
ções, professores, técnicos, etc. 
são manipulados no sentido de in- 
troduzir a ideologia capitalista 
monopolista e de sufocar o desen- 
volvimento das Culturas Nacio- 
nais. 

— Nos países a que a AID tem 
acesso, tais como os países iatino- 
-americartos, Vietname do Sul, 
Camboja, etc., a entrada de «téc- 
nicos» e «conselheiros» através 
deste organização foi e é um dos 
meios pelos quais se introduzem 
agentes da CIA (Agência Central 
de Informações). 

O documento salienta ainda, 
muito justamente, ser de estra- 
nhar que no tempo do regime 
fascista de Salazar-Caetano, apesar 
das relações de amizade existen- 
tes com o Governo americano, es- 
ta «prestimosa instituição» não 
tenha servido de veículo a qual- 
quer «auxílio», quando em tal re- 
gime o sector da saúde estava 
num caos, de onde não se ante- 
via possibilidade de melhoria, 

O comunicado termin» aFrman- 
, do que os Dirigentes da Região do 
Sul deste sindicato não são contra 
qualquer forma de auxílio franco 
e desinteressado, mas manter-se- 
-ão sempre vigilantes para que 
essa ajuda não represente qual- 
quer forma de dominação ou de- 
pendência política ou económica 
na nossa jovem demojcracia. 
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Proletários de todos os países, UNI-VOS1 nacional 

EDIÇÕES «AVANTE!» 

bem representativas do Partido dos 
trabalhadores e da resistência an- 
tifascista. 
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Entre as actividades que tradu- 
zem o empenhamento do PCP em 
esclarecer e mobilizar as amplas 
massas populares para o combate 
à reecção, para a luta pela Liber- 
dade e pelo Socialismo, conta-se 
a realização de centenas e cente- 
nas de comícios. 

No terreno fértil que o 25 de 
Abril abriu. A PALAVRA DO PCP 
tem percorrido todo o País, inter- 
pretando o evoluir da situação po- 
lítica, indicando as tarefas que se 
impõe levar a cabo, os perigos que 
há que saber evitar e combater, 
o caminho a trilhar para novas 
conquistas. E a história tem de- 
monstrado que não têm sido pala- 
vras lançadas ao vento! 

Eias têm calado fundo no cora- 
ção e na consciência de milhões 
de portugueses que, sempre em 
maior número, acorrem a escuta- 
-Ias. 

As Edições «Avantel» mais uma 
vez se associam a essa gigantesca 
tarefa de levar a PALAVRA DO PCP 
lá onde existe um português ho- 
nesto para a. ouvir. 

Nesta antologia reunimos, por 
ordem cronológica, alguns discur- 
sos de camaradas do CC do PCP 
em comícios. Daqueles de que nos 
chegou o texto escrito, e na im- 
possibilidade de os transcrever a 
todos, seleccionámos os que me- 
Htot nos pareceram dar conta da 
evolução dos acontecimentos polí- 
ticos. Estes discursos são assim 
uma retrospectiva, ou melhor, um 
roteiro da revolução portuguesa 
que importa ter bem presente para 
os combates futuros. 

X-c,.: 

Capitalismo e colonialismo são 
o passado da humanidade. Nos 
nossos dias, o socialismo e o co- 
munismo tornaram-se uma força 
invencível, uma sociedade real em 
construção numa vasta extensão 
do Globo. As ideias do socialismo 
e comunismo científicos vão ga- 
nhando sempre mais adeptas em 
todos os continentes. 

Na unidade de todas as forças 
revolucionárias, antí-imperialistas, 
dos países da comunidade socia- 
lista, dos povos da Ásia, da África 
e da América Latina, da classe ope- 
rária e dos trabalhadores de todo 
o mundo, na sua coesão sob a ban- 
deira do marxismo-leninismo, do 
socialismo e comunismo científicos 
dos nossos dias, se encontra a ga- 
rantia da vitória final e decisiva. 

O mundo novo não vem espon- 
taneamente à existência. É gerado 
na dor, numa luta cruel com as 
forças do passado. Mas as forças 
que trazem ao mundo a renovação 
revolucionária são invencíveis. O 
sistema de exploração capitalista, 
historicamente ultrapassado e con- 
denado pelo seu próprio desen- 
volvimento, deve necessariamente 
abandonar a arena da história. O 
seu desaparecimento é inelutável. 
Todos os países, todos os povos 
virão ao socialismo tão necessa- 
riamente como se sucedem as es- 
tações, como o dia sucede à noite. 

«A vitória é difícil, mas é 
nossa.» 

, li»! : : 
A história da actividade revo- 

lucionária dos comunistas portu- 
gueses está cheia de muitos e glo- 
riosos exemplos de firmeza polí- 
tica, de dedicação e abnegação sem 
limites ã causa da classe operaria 
e do povo português. 

Sujeitos às maiores torturas po- 
liciais por parte da PIDE — bar- 
baros espancamentos, tortura da 
«estátua., tortura do «sono» e 
toda a espécie de torturas mo- 
rais —, centenas e centenas de mi- 
litantes comunistas souberam por- 
tar-se dignamente, recusando-se a 
prestar quaisquer declarações aos 
inimigos do nosso povo. Muitos 
deles, tais como MILITÃO RIBEIRO, 
ALFREDO DINIS, FERREIRA MAR- 
QUÊS, FERREIRA SOARES, AUGUS- 
TO MARTINS, GERMANO VIDIGAL, 
JOSÉ MOREIRA, DIAS COELHO e 
tantos outros, pagaram com a pró- 
pria vida a sua firme conduta de 
comunistas. Todos eles foram fria- 
mente assassinados pela PIDE ao 
serem presos ou após longos dias 
de tortura. 

Juntamente com a PIDE, os Tri- 
bunais Plenários de Lisboa e Porto 
constituíram uma parte essencial 
do aparelho repressivo em que o 
regime fascista se apoiava para 
reprimir o povo português. Nos 
Tribunais Plenários, os juízes não 
decidiam de acordo com qualquer 
lei que garantisse os direitos dos 
cidadãos, mas seguiam as directri- 
zes e instruções do governo fascis- 
ta e da própria polícia. Davam 
uma cobertura legal ao regime de 
violência e aos crimes da PIDE. 

Ao intervirem perante tais tri- 
bunais, embora sem reconhacerem 
a sua legalidade, enfrentando mi! 
e umas dificuldades e obstruções 
sistemáticas, os comunistas unham 
em vista a denúncia dos crimes 
e da ilegalidade do regime em que 
a existência desses mesmos tribu- 
nais se inscrevia, a denúncia das 
torturas e crimes da PIDE, a de- 
núncia da ruinosa política econó- 
mica do governo, a denúncia da 
guerra colonial. Ao mesmo tempo 
expunham e defendiam a linha po- 
litica do Partido. 

Na presente publicação apenas 
se dão a conhecer alguns exem- 
plos dessa firme conduta por parte 
de camaradas que foram tortura- 
dos e encarcerados longos anos nas 
masmorras fascistas. É que, quanto 
tempo seria preciso para reunir- 
mos todas as defesas dos comu- 
nistas portugueses que ergueram a 
sua voz nos tribunais fascistas?! 
E quantos volumes seriam neces- 
sários para as transcrever?! 

Por isso, apenas incluímos aque- 
las defesas a cujos originais tive- 
mos mais fácil e rápido acesso. 
Julgamos .no entanto que elas são 
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nismo? Perguntas e Respostas, é 
o terceiro da colecção Cadernos 
de Iniciação ao Marxismo-Leninis- 
mo das Edições «Avante!». É a 
tradução portuguesa — algum tan- 
to desenvolvida e completada pelo 
editor português com vista a faci- 
litar a sua utilização pelos leitores 
que pouco ainda ou mesmo nada 
tenham lido sobre estes temas — 
de um livro há pouco preparado 
por um colectivo soviético de au- 
tores em resposta a perguntas en- 
viadas à redacção, e que a edito- 
rial da APN, de Moscovo, muito 
recentemente publicou. Dos vários 
livros já publicados em diversas 
línguas pela mesma editora ou pór 
outras, com o mesmo' título (ou 
semelhante), este é, ao que julga- 
mos, o que mais pode ccnvir, pelo 
seu carácter explicativo e pela sua 
grande clareza, no actual momento 
histórico que estamos vivendo, aos 
leitores portugueses que sobre o 
assunto buscam uma informação 
exacta, rápida e sem dificuldades. 

. 

Código 51.03 Preço 30$00 

«Fecharam os telhais. Com os 
prenúncios cio Outono, as primei- 
ras chuvas encheram de frémitos 
o lodaçal negro dos esteiros, e o 
vento agreste abriu buracos nos 
trapos dos garotos, num arrepio 
de águas e de corpos.» Assim 
começa, directo e incisivo, o ro- 
mance: e estas imagens logo nos 
anunciam o que será a existência 
das crianças, o seu desolamento 
explorado, o estilhaçar dos seus 
sonhos infarrlis contra a cinzenta 
opressão da sociedade capitalista. 

A obra de Soeiro Pereira Gomes 
nasceu do seu empenhamento na 
luta ao lado dos trabalhadores, de 
todos os explorados. Nasceu da 
sua militância no Partido, ao qual 
consagrou por completo a vida. A 
beleza dessa obra, o seu rigor, a 
sua força mobilizadora que con- 
vidam à solidariedade e à luta os 
que a lêem, são fruto, em grande 
parte, de tal empenhamento e tsi 
militância. Por isso é uma obra 
de liberdade e libertadora. 

Augusto Costa Dias 

Código 21.02 Preço 15$00 

Na época actual, o movimento 
revolucionário atingiu o mundo in- 
teiro. O sistema socialista mundial, 
que agrupa 14 países, é a sua 
força principal. 

As forças do socialismo, os mo- 
vimentos comunista, operário e de 
libertação nacicnzl, as forças da 
paz e da democracia prosseguem 
a sua ofensiva contra o imperia- 
lismo. 

Nestas condições, os problemas 
da passagem ao socialismo, os mé- 
todos e vias de adesão das massas 
à revolução, o sentido da ditadura 
do proletariado e do poder de de- 
mocracia popular têm uma "mpor- 
tância excepcional. 

Considerando que a passagem de 
todos os países ao socialismo é 
inelutável, Marx, Engels e Lenine 
nunca negaram que cada país irá 
ao socialismo pelo seu próprio ca- 
minho, que as características es- 
pecíficas da luta revolucionária se 
revelarão em cada caso concreto. 
«Todos os países inevitavelmente, 
passarão um dia ao socialismo — 
escreveu V, I. Lenine—, mas nem 
todos o farão do mesmo modo, 
cada Om imprimindo a marca da 
sua originalidade própria ao intro- 
duzir uma ou outra forma de de- 
mocracia, esta ou aquela variante 
da ditadura do proletariado, esta 
ou aquela cadência nas transfor- 
mações socialistas dos diversos es- 
pertos da vida social.» 

Os acontecimentos deram razão 
a Lenine: cada um dos 14 países 
que formam o sistema mundial dc 
socialismo seguiu a sua próorU 
via, enriquecendo assim a experiên- 
cia geral das transformações so- 
cialistas. Hoje que os povos mais 
diversos aspiram a uma vida nova 
e enveredaram por uma via de 
desenvolvimento não capitaiisía, o 
problema da passagem ao socia- 
lismo é um dos mais actuais. 

. 
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Código 01.07 Preço 30$00 

A análise da situação política, 
as perspectivas de luta, os cami- 
nhos da revolução portuguesa atra- 
vés dos documentos publicados 
pelo Comité Central do PCP desde 
o 25 de Abril a Dezembro de 1974, 
agora reunidos em livro. 

i li 

li 

Código 21.03 Preço 20$00 

O presente caderno, o primeiro 
de uma série: O que É o Comu- 

Wi 

Código 81.01 Preço 10S00 
Série Banda Desenhada 

Com o conto desenhado Pela 
Madrugada, Edições «Avante!» dão 
início em Portugal a uma nova 
forma de divulgação de obras li- 
terárias da valor. 

Pela Madrugada é uma história 
vivida vezes sem conta no meio 
século da perseguições, torturas e 
prisões a que foram submetidos 
os melhores filhos do povo portu- 
guês. O autor literário é segura- 
mente um antigo funcionário clan- 
destino do Partido Comunista Por- 
tuguês (cujo nome não foi pos- 
sível por enquanto averiguar) e 
que por essa razão se encontrava 
entre aqueles que com mais fir- 
meza, abnegação e sacrifício resis- 
tiram à opressão fascista e luta- 
ram pela liberdade e pelo povo 
português. 

A REACÇÃO À SOLTA 

ENTRE OS EMIGRANTES 

Desde os alvores da situa- 
ção democrática nascida com 
o 25 de Abril que a reacção 
tem feito sentir entre os emi- 
grantes, com particular inci- 
dência, a sua acção sabota- 
dora do_ processo de conscien- 
cialização política. Dispondo 
de um campo propício às suas 
manobras, pois a grande im- 
prensa capitalista lhe favo- 
rece os desígnios, apostando 
em dar dos acontecimentos 
em Portugal uma visão detur- 
pada pelas lentes do oportu- 
nismo, as forças reaccionárias 
que actuam no exterior, têm 
recorrido a diversos meios 
para influenciar negativamen- 
te o trabalhador português no 
estrangeiro. Esta acção tem 
sido indubitavelmente favore- 
cida pelos inexplicáveis atra- 
sos no saneamento nos depar- 
tamentos oficiais portugueses 
no estrangeiro, muitos dos 
quais continuam ocupados 
por aqueles que tão afinca- 
damente defenderam o regi- 
me fascista. 

Uma das grandes armas da 
reacção, lá como cá, consiste 
na montagem de um apare- 
lho de propaganda mistifica- 
dora e caluniosa. Para tal, 
não lhe escasseiam capitais 
nem «boas vontades» de quan. 
tos têm privilégios de classe 
a defender e os vêem amea- 
çados com o rumo progres- 
sivo do processo democrático 
português. Ultimamente, e 
após terem visto fracassar, 
na generalidade, o efeito pre- 
tendido com os boatos pos- 
tos a correr no sentido de 
impedirem o envio das remes- 
sas dos emigrantes para o 
PaíS, as forças contra-revoíu- 
cionárias recorrem a «ses- 
sões de esclarecimento», cujo 
objectivo é perpetur os «slo- 
gans» da política obscuran- 
tista do fascismo que estão 
particularmente interessados 
em ressuscitar. 

Combater a acção 

reaccionária do MEP, 

tarefa do trabalhador 

emigrante 

Como exemplo, citamos o 
caso do MEP (Movimento 
Emigrante Português), que 
funciona na Missão Católica 
Portuguesa em Mainz, na Afe- 
manha, país onde o número 
de emigrantes portugueses 
ultrapassa meio milhar. Em 
recentes «sessões de esclare- 
cimento» realiazdas por este 
movimento, sob a orientação 
de Alberto Rodrigues, em di- 
versas cidades, como Mainz, 
Wiesbaden, Kostheim e ou- 
tras, o MEP aifirma-se plura- 
lista («enquanto aberto a to- 
das as correntes ideológicas, 
de modq especial às ideias 
progressistas, democráticas e 
socializantes»), universal («en- 
quanto capaz de congregar 
todas as pessoas que queiram 
valorizar-se e contribuir para 
a valorização de outros por- 
tugueses emigrantes») e apar- 
tidário («enquanto se porá ao 
serviço de todo o partido que 
honestamente queira contri- 
buir para a consciencialização 
do emigrante, e ele próprio 
a fomentará...»). Demonstran- 
do que espécie de pluralismo 
defende e qual o seu aparti- 

Grande apresentação na festa a realizar no domingo em Belém 

darismo, o MEP desenvolve 
o mais desenfreado anticomu- 
nismo nas suas sessões, que 
só de nome são de «esclare- 
cimento». Assim, o comunis- 
mo é apresentado como «a 
negação da liberdade demo- 
crática e recusa da dignidade 
inerente ao homem»; como 
«falsa solução para os pro- 
blemas portugueses do pre- 
sente e do futuro» e outras 
«definições» dó género. Ainda 
que tratado bem mais meiga- 
mente, o Partido Socialista 
não escapa a reservas relati- 
vas «ao seu oarentesco com 
o Partido Comunista». Salva- 
-se deste «anatema» gerai o 
Partido Popular Democrático, 
que é apresentado como «so- 
cial e não socialista»; como 
consagrando o respeito dos 
direitos fundamentais da pes- 
soa, equilíbrio de método e 
finalidades, compreensão e 
respeito maior pela mentali- 
dade e modo de ser português 
(o passado também conta). 

Até quando continuarão cer- 
tos sectores da Igreja a ser- 
vir de capa a manobras con- 
trárias ao próprio espírito de 
justiça que dizem advogar? 
Enquanto comunistas e cató- 
licos continuam unidos ua 
cooperação já iniciada nas 
fileiras da resistência antifas- 
cista, certos sectores da Igreja 
fazem a mais descarada polí- 
tica contra.a democracia, uti- 
lizando frases de sabor pro- 
gressista, com que pensam 
«levar a água ao moinho da 
reacção». A propaganda anti- 
comunista que desenvolvem, 
já o expressámos mais do que 
uma vez, não atinge o Partido 
Comunista, cuja história é 

cada vez mais conhecida en- 
tre as camadas populares, 
cuja acção tem sido um dos 
mais poderosos garantes da 
consolidação do processo de- 
mocrático. A propaganda an- 
ticoraunista que desenvolvem 
constitui apenas mais um 
meio, inspirado nos motes do 
fascismo, para entravarem a 
consciencialização política do 
trabalhador emigrado. 

((Soldado amigo: 
os emigrantes 

estão contigo!» 

Porém, vêem com desespero 
que o controlo ideológico en- 
tre a população emigrante 
lhes foge, em virtude da acção 
de associações e de movimen- 
tos democráticos, esses sim, 
verdadeiramente empenhados 
no esclarecimento do traba- 
lhador que a miséria lançou 
para um país estrangeiro. 
Cada vez mais a vigilância 
revolucionária brota também 
entre os emigrantes e estes 
denunciam os MBPs e orga- 
nizações congéneres em actua, 
çao contra o processo demo- 
crático .português. No entanto, 
estas forças que se identifi- 
cam com a reacção têm, como 
dissemos, um terreno favorá- 
vel à sua exPansão, porque 
esta interessa ao capitalismo 
nacional e internacional, alia- 
dos no boicote à caminhada 
de qualquer povo para um 
regime de liberdade, O sanea- 
mento em consulados, embai- 
xadas e postos de Imprensa, 
a não se processar rapida- 
mente, só serve a reacção. 
Este um facto a reter e a 

corrigir de imediato. Esta 
uma exigência da salvaguarda 
da democracia portuguesa. 

E porque a propaganda 
reaccionária não consegue de- 
ter a consciencialização pro- 
gressiva dos trabalhadores 
portugueses no estrangeiro, 
somam-se as manifestações 
de solidariedade destes para 
com gs forças democráticas 
portuguesas, para com o Mo- 
vimento das Forças Armadas 
e para com o Governo Provi- 
sório. Para citarmos apenas 
um recente exemplo, recorda- 
mos a mensagem de caloroso 
apoio enviada ao MFA, ao 
Conselho Superior da Revo- 
lução e ao Primeiro-Ministro, 
por uma centena de portugue- 
ses emigrados na região de 
Hamburgo, reunidos numa 
sessão de esclarecimento, na 
sede da Associação de Portu- 
gueses de Hamburgo. Nesta 
mensagem, os emigrantes ma- 
nifestam a sua alegria pela 
vitória sobre as forças reac- 
cionárias do 11 de Março e 
gritam bem alto Soldado ami- 
go, os emigrantes estão con- 
tigo!, afirmando a certa al- 
tura: 

Manifestamos a nossa gran- 
de alegria pela instituciona- 
lização do Movimento das' 
Forças Armadas, pela forma- 
ção do Conselho Superior da 
Revolução. São vitórias histó- 
ricas as nacionalizações da 
banca privada, das compa- 
nhias de seguros, grandes mo- 
tores da vida de um país. Por 
fim, os dinheiros do povo pas- 
sarão a servir os interesses 
do povo e não os da minoria 
de exploradores, que tanto 
engordaram com o fascismo 

e a miséria do nosso povo 
trabalhador. 

Esperamos oue o Conselho 
Superior da Revolução avan- 
ce, juntamente com os parti- 
dos democráticos e progres- 
sistas, na imediata nacionali- 
zação da indústria de base do 
País e na execução da Refor- 
ma Agrária, entregando as 
grandes herdades a quem as 
trabalha, É q povo trabalha- 
dor quem criou as riquezas 
do País e são os grandes láti- 
fundiários e os grandes mo- 
nopolistas quem sempre go- 
zou da nossa miséria. Donde 
que as riquezas do País sejam 
postas ao serviço de todos. 

Entre as aspirações que ma- 
nifestam, salientamos: o cas- 
tigo severo e responsabiliza- 
ção dos criminosos do 11 de 
Março; saneamento cie todo 
o aparelho do Estado, parti- 
cularmente no que se refere 
aos organismos que funcio- 
nam na emigração; reestru- 
turação das forças militari- 
zadas; avanço da luta contra 
os grandes monopólios e os 
grandes latifundiários; blo- 
queio dos aumentos de pre- 
ços e revisão do salário den- 
tro das marcas razoáveis, mas 
necessárias. 

Em todo o lado onde um 
efectivo esclarecimento polí- 
tico é conduzido, os emigran- 
tes aderem em massa ao pro- 
cesso democrático português. 
Como trabalhadores, sabem 
melhor do que ninguém a que 
níveis de exploração o fas- 
cismo os lançou e às suas 
famílias e têm consciência 
de que tudo ganharão com o 
desenvolvimento da revolução 
portuguesa. 

POVOA DE VARZIM 

PROBLEMAS REGIONAIS DEBATIDOS 

EM AMPLA POPULAR 

DESPORTIVOS 

SOVIÉTICOS 

EM PORTOGAl 

Encontram-se desde segunda-feíra 
em Lislaoa dois dirigentes do des- 
porto soviético: Dimltry Prokorov e 
Nicolay Kurdokov, respectivamente 
membro do Comité de Cultura Física 
do Conselho de Ministros e secretá- 
rio-geral do Comité Olímpico Sovié- 
tico. 

No aeroporto, os representantes do 
desporto soviético foram aguardados 
pelo secretário dos Desportos portu- 
guês, eng." Luís Casanovas; director- 
-geral dos Desportos, prof. Melo de 
Carvalho; dirigentes do Comité Olím- 
pico Português, Gaudêncio Costa, Ma- 
nuel Magno, Ernesto Matos Soares 
e Luís Caldas, t>em como Caldeira 
Pires, das Relações Públicas da Va- 
rig, e o adido cultural da Embaixada 
soviética. Valer! Verdiev. 

Esta visita assume ainda maior 
importância depois da atitude das 
vetustas figuras dos comités olím- 
picos europeus, ao cancelarem muito 
reaccionariamente um congresso que 
seria para realizar em Portugal. 

Revestem-se de especial significa- 
do, por isso mesmo, as declarações 
de Dimltry Prokorov ao afirmar que 
vinham a Portugal para contactar 
com os membros do Comité Olím- 
pico Português e assinar um proto- 
colo de intercâmbio cultural e des- 
portivo que simultaneamente pode 
contribuir para estreitar ainda mais 
os laços de amizade entre os dois 
povos. 

Por seu turno, o camarada do 
Comité Olímpico Soviético, Nicolay 
Kurdokov, declarou que pretende 
continuar os contactos iniciados o 
ano passado no congresso olímpico 
e que Portugal pode vir a ser um 
país de bom índice olímpico, desde 
que a vontade do País se manifeste 
nesse sentido. 

Apoiada pelo MFA e con- 
vocada pelo nosso Partido, 
pelo MDP, PS, Movimento da 
Juventude Trabalhadora, Ju- 
ventude Operária Católica, 
Movimento Democrático das 
Mulheres, União da Juventu- 
de Comunista, União dos Es- 
tudantes Comunistas, Juven- 
tude Socialista, União dos 
Sindicatos do Porto-Intersin. 
dical. Comissão Administrati- 
va da Câmara Municipal da 
Póvoa de Varzim, Comissão 
Administrativa das Juntas de 
Freguesia, Cooperativas «Fi- 
lantrópica» e «António Sér- 
gio», Clube Naval Povoense, 
Casa dos Pescadores, Comis- 
são Liquidatária do Grémio 
da Lavoura e Associação Co- 
mercial, realizou-se na Pó- 
voa de Varzim, ai." Assem- 
bleia Concelhia que é simul- 
taneamente a l.11 Assembleia 
Popular no Norte do Pais e 
a única que a nível nacional 
se realiza durante o período 
eleitoral. 

Esta assembleia que teve 
lugar no Pavilhão do Clube 
Desportivo da Póvoa, com a 
presença de largas centenas 
de pessoas, vem no segui- 
mento de mais de 70 reuniões 
preparatórias, ultrapassando 
largamente as 50 previstas, 
que por todo o concelho fo- 
ram efectivadas. 

Foram constituídas oito 
secções, que, de um modo ge- 
ral, funcionaram segundo os 
seguintes temas: 

— Autarqula-s Locais: Jun- 
tas de Freguesia: Casas do 
Povo; Habitação; Transpor- 
tes; Urbanismo; Saúde e As- 
sistência; Previdência. 

— Problemas de Trabalho: 
Pequenas e Médias Empre- 
sas; Inflação e Custo de Vi- 
da; Especulação: Desempre- 
go; Sindicalismo. 

— Ensino e Cultura; Ju- 
ventude; Estudantes; Colec- 
tividades e Desporto. 

— Problemas da Juventude 
Trabalhadora. 

— Situação da Mulher e da 
Criança. 

— Pequenos e Médios Co- 
merciantes. 

— Pequenos e Médios Agri- 
cultores. 

— Problemas da Pesca. 

Assim, depois de redigidas 
as conclusões das numerosas 
reuniões preparatórias, du- 
rante a manhã e a tarde, es- 
sas conclusões foram apre- 
sentadas e totalmente apro- 
vadas pelo Plenário Final. 

Também por unanimidade 
e aclamação foi aprovada a 
Proclamação desta l.a Assem- 
bleia Concelhia da Póvoa de 
Varzim, que abaixo transcre- 
vemos. 

A Assembleia Concelhia da 
Póvoa de Varzim foi pelo 
Plenário institucionalizada, 
passando a Comissão Coor- 
denadora a funcionar como 
Ccmissâo Executiva Perma- 
nente com vista a executar 
as decisões da Assembleia e 
dinamizar e organizar a mo- 
bilização das populações de 
acordo com os objectivos de- 
finidos pela Assembleia. A 
Comissão Executiva deverá 
trabalhar em colaboração 
com todas as organizações 

unitárias da população e terá 
como objectivo a defesa dos 
interesses da população. 

Nas conclusões das várias 
secções foram denunciadas 
atitudes dos patrões ou das 
antigas autoridades que ain- 
da hoje afectam o Povo do 
Concelho da Póvoa de Var- 
zim e, para essas atitudes, 
foram pedidas medidas a fim 
de as evitar. 

Transcrevemos a seguir o 
texto da Proclamação apro- 
vada. 

Proclamação 
da Primeira Assembleia 

do Povo da Póvoa 
AO GOVERNO PROVISÓ 

RIO! 
AO MOVIMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS! 
AO POVO PORTUGUÊS! 
Acabamos de realizar a 

nosssa primeira Assembleia 
Concelhia. 

Neste primeiro encontro do 
Povo da Póvoa de Varzim 
ficou bem demonstrada a 
possibilidade que temos ao 
nosso alcance de resolver os 
grandes problemas que exis- 
tem no nosso Concelho. 

E é possível resolver estes 
problemas por duas grandes 
razões: 

— A FORCA DO MOVI- 
MENTO POPULAR, DAS OR 
GANIZAÇÕES DOS TRABA- 
LHADORES DO NOSSO PAIS 
E DOS PARTIDOS PRO- 
GRESSISTAS. 

— O MOVIMENTO DAS 
FORÇAS ARMADAS, QUE 
CONTINUA FIRMEMENTE 
DECIDIDO A CUMPRIR O 
SEU PROGRAMA E LEVAR 
ATÉ AO FIM A REVOLUÇÃO 
INICIADA NO 25 DE ABRIL. 

É a aliança do Povo Portu- 
guês com o Movimento das 
Forças Armadas que tem tor- 
nado possíveis as vitórias su. 
cessívas sobre as forças da 
reacção, em Junho de 1974, 
no 28 de Setembro e no 11 
de Maro! 

Ê esta estreita aliança, que 
se tem reforçado, ao longo 
destes meses de trabalho e lu- 
ta, que nos leva a encarar com 
confiana a construção, em 
Portugal, de um regime de- 
mocrático de transição para 
o socialismo, em que vá pro- 
gressivamente acabando a 
miséria, o analfabetismo e a 
ignorância, as más condições 

de trabalho e de vida e a ex 
pioração dos grandes capita- 
listas sobre o Povo Português. 

O POVO E O MFA UNIDOS 
JAMAIS SERÃO VENCIDOS! 

Grandes têm sido as passa- 
das que demos. Mas a cami- 
nhada é ainda longa e difí- 
cil. Saudamos a nacionaliza- 
ão dos bancos e das compa- 
nhias de seguros, medidas 
importantes que permitem ao 
Governo Provisório uma in- 
tervenção maior na vida eco- 
nómica do Pais. Saudamos a 
institucionalização do MFA 
com a criação do Conselho 
Superior da Revoluão, garan. 
tia de que a revolução portu- 
guesa não será travada por 
ninguém. Há, portanto, que 
prosseguir. Para as medidas 
já anunciadas pelo Primeiro- 
-Ministro, Brigadeiro Vasco 
Gonçalves, pode o MFA con- 
tar com o nosso total apoio 
e empenhamento. A refor- 
ma agrária, a nacionalização 
da grande indústria, dos 
transportes e do comércio 
externo são medidas urgen- 
tes para cortar definitiva- 
mente a possibilidade de a 
reacção voltar a levantar a 
cabeça e mostrar os dentes. 

Sao medidas que aprova- 
mos como conclusões desta 
primeira Assembleia, indis- 
pensáveis para os graves pro- 
biemas de saúde, assistência 
social, ensino, transportes, 
preços, salários, etc., sejam 
resolvidos em favor dos tra- 
balhadores e do Povo Portu- 
guês. 

Neste período eleitoral ape- 
lamos para uma participação 
consciente e esclarecida dos 
trabalhadores e do Povo e 
saudamos a iniciativa do Mo- 
vimento das Forças Armadas 
de elaborar o Pacto do Pro- 
gresso que garante que a revo 
lução democrática não será 
pesta em causa pelo resulta- 
do das eleições. Condenamos 
como reaccionárias todas as 
acções que visem impedir ou 
dificultar a acção de esclare- 
cimento dos partidos junto 
das populações. Só os fascis- 
tas têm medo que o Povo 
Português se esclareça por- 
que um povo esclarecido não 
se deixa subjugar por nin- 
guém. Reclamamos um casti- 
go severo para todos os in- 
criminados em tais acções. 

Para construir o socialismo 
em Portugal é necessária 
uma participação cada vez 
maior dos trabalhadores e do 

Povo na direcção politica e 
económica do País. A reali- 
zação desta Assembleia, com 
as conclusões a que chegá- 
mos, a decisão de continuar 
neste caminho, discutindo 
em conjunto a situação no 
Concelho e no Pais, procu- 
rando soluções, dispostas a 
executar as decisões que to- 
mámos, são a nossa contribui- 
ção para o avanço do pro- 
cesso revolucionário que há 
-de trazer para o nosso povo, 
e para sempre, a PAZ, a LI- 
BERDADE e a INDEPENDÊN- 
CIA NACIONAL. 

O futuro feliz que quere- 
mos para os nossos filhos te- 
mos nós que o construir. 

Estivemos a construi-lo 
hoje! 

VIVA 0 POVO PORTU- 
GUÊS! 

VIVA A ALIANÇA DO PO- 
VO COM O MOVIMENTO 
DAS FORÇAS ARMADAS! 
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A REFORMA AGRARIA NA RDA 

E A LIBERTAÇÃO DOS CAMPONESES 

Poucos meses depois da 
derrota do fascismo, os tra- 
balhadores e camponeses da 
então zona de ocupação sovié- 
tica, no território compreen- 
dido pela República Demo- 
crática Alemã, deram os pri- 
meiros passos no sentido da 
realização da reforma agrá- 
ria democrática. Concretiza- 
ram-se assim os sonhos se- 
culares de centenas de milha- 
res de pequenos proprietá- 
rios e trabalhadores agríco- 
las, pois a terra que traba- 
Ihavam passou a pertencer- 
-flies de facto. 

Ao longo de séculos, os 
príncipes, condes e barões 
pertenceram às forças da 
reacção, oprimindo e conten- 
do os esforços pacíficos e de- 
mocráticas do povo da for- 
ma mais brutal. A aristocra- 
cia agrária, por meio da frau- 
de, dos assassinatos, dos em- 
bustes e da guerra, apro- 
prk>u-se das terras de mi- 
lhões de camponeses. Com a 
realização da reforma agrá- 
ria democrática, chegou ao 
fira esse período de domínio 
dos latifundiários no campo. 

INICIATIVA 

E PARTICIPAÇÃO 

POPULAR 

Em cumprimento do Acor- 
do de Potsdam, foi aprova- 
da em Setembro de 1945 uma 
ordem sobre a reforma agrá- 
ria, servindo de base para a 
transformação democráti- 
ca no campo, convertendo-se 
num novo elemento para a 
prosperidade. Na base dessa 
disposição, foram expropria- 
dos sem qualquer recom- 
pensa; 

— Independentemente d o 
nontante da economia 

do latifundiário, do cri- 
minoso de guerra e di- 
rigente nazista, foram 
expropriados todos os 
prédios e outros bens 
agrícolas 

— Todas as propriedades 
agrícolas de mais de 100 
hectares com todos os 
seus pertences e outros 
bens agrícolas; 

— Igualmente, foi incluído 
no fundo de reforma 
agrária o conjunto de 

latifúndios pertencentes 
ao antigo Estado fas- 
cista. 

O objectivo da reforma 
agrária democrática foi o de 
aumentar a área económica 
de menos de 5 hectares. 
Além disso, visou criar novas 
condições para os campone- 
ses sem terra, trabalhadores 
agrícolas e pequenos arren- 
datários. Para as pessoas 
transferidas e refugiados que, 
em consequência da política 
de guerra e de roubo, haviam 
perdido os seus bens e have- 
res, foi-lhes propiciada terra 
como base para a construção 
de uma nova vida. A fim de 
assegurar o abastecimento 
dos trabalhadores e funcio- 
nários, bem como dos arte- 
sãos, de carne e produtos lác- 
ticos, foram criados depar- 
tamentos nas proximidades 
das cidades, dirigidos por 
suas respectivas administra- 
ções. As unidades existentes e 
que se ocupavam com a pes- 
quisa agrícola e a formação 
de mão-de-obra qualificada 
passaram à propriedade do 
povo. 

Para a realização da re- 
forma agrária, a lei impunha 
que divisão da terra tinha 
que ser feita na base da dis- 
cussão e aprovação dos cam- 
poneses pobres e trabalhado- 
res agrícolas sem terra, em 
cada local. 

Para tanto, foram criadas 
cerca de 10 000 comissões de 
reforma agrária nas aldeias, 
eleitas pela população rural. 
Esse procedimento garantiu 
que a realização da reforma 
agrária ficasse nas mãos da 
própria população campone- 
sa. A reforma agrária foi, as- 
sim, um acto de autodetermi- 
nação democrática do povo. 
Os partidos operários e os 
sindicatos deram uma ajuda 
decisiva em tal sentido. As 
cerca de 10 000 comissões de 
reforma agrária possuíam 
um total de 52 292 membros, 
eleitos pelas populações lo- 
cais; entre eles, incluíam-se, 
por exemplo. 19 700 trabalha- 
dores agrícolas, 18 555 cam- 
poneses pobres e pequenos 
arrendatários, assim como 
6352 pessoas transferidas e 
refugiadas. Devido a este tra- 
balho conjunto, com a conse- 
cução da reforma agrária, a 
classe da aristocracia rural 
perdeu a sua base económica 
e social. 
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MELHORA A PRODUTIVIDADE 

NOS CAMPOS DA BULGÁRIA 

Mo decorrer dos anos do 
Poder Democrático Popular 
registaram-se profundas alte- 
rações na economia rural da 
Bulgária. Trinta anos de vi- 
da livre e democrática con- 
verteram as pequenas pro- 
priedades individuais, peque- 
nas, dispersas e pouco rentá- 
veis, num campo cooperativi- 
zado e altamente mecanizado. 

Desenvolve-se constante- 
mente a sua base material e 
técnica e tiram-se os frutos 
de uma maior aplicação à 
agricultura do progresso téc- 
nico. Como resultado de tu- 
do isto, aumentou o rendi- 
mento das explorações, quer 
nas cooperativas quer nas 
propriedades do Estado, per- 
mitindo a melhoria de vida 
dos camponeses e dos operá- 
rios. 

Conseguiu-se assim que na 
agricultura, tal como na in- 
dústria, se cumpra o lema 
do Poder Popular: elevar o 
nível de vida dos trabalhado- 
res. Durante os últimos quin- 
ze anos tem vindo a cum- 
prir-se com êxito o objectivo 

posto pelo Poder Popular: 
equiparar gradualmente o ní- 
vel de vida dos camponeses 
cooperativistas com o dos 
operários e empregados. Des- 
de 1965 que o quantitativo 
global dos rendimentos nomi- 
nais e reais dos camponeses 
das cooperativas tem cres- 
cido mais rapidamente que o 
dos operários. 

A base material que funda- 
menta estas vitórias na me- 
lhoria de vida no campo búl- 
garo consiste na superação 
do atraso económico e cultu- 
ra! que existia nos campos. 
Liberto do trabalho assalaria- 
do e da exploração, dotado 
com novas técnicas e especia- 
listas agrícolas, o campo 
búlgaro ganhou nova fisiono- 
mia. 

A economia rural búlgara 
situa-se cada vez mais sobre 
bases industriais, converten- 
do-se o trabalho agrícola nu- 
ma variedade do trabalho 
industrial. Aumenta assim ra- 
pidamente a produtividade 
do trabalho e diminui o pre- 
ço de custo dos produtos de 
origem agrícola. 

De mais de 6,3 milhões de 
hectares de terras cultiváveis, 
compreendidos pela antiga 
zona de ocupação soviética, 
cerca de 4,4 milhões de hec- 
tares pertenciam aos latifun- 
diários. A maior parte dessa 
área estava concentrada nas 
mãos de 6 a 7 famílias de 
latifundiários. Os verdadeiros 
produtores, os que trabalha- 
vam a terra eram proletários 
destituídos de propriedade. 
Ne melhor dos casos, eram 
pequenos arrendatários. 

NOVAS RELAÇÕES 

NO CAMPO 

O que fez a reforma agrá- 
ria? Cumprindo a ordem so- 
bre a reforma agrária, até 
1 de Abril de 1946 haviam si- 
do expropriadas 6350 empre- 
sas privadas grandes, sem 
qualquer compensação. Elas 
compreendiam uma superfí- 
cie de 2 254 436 hectares de 
terra. 

Calcula-se que as proprie- 
dade s estatais abarcavam 
uma superfície de 2 717 056 
hectares, integrando o fundo 
agrícola. Isto equivalia a 33,1 
por cento da área agrícola e 
florestal utilizável de todo o 
país. Essas terras foram divi- 
didas da seguinte forma: 

—124 142 famílias de traba- 
lhadores agrícolas e cam- 
noneses sem terra rece- 
beram 867 000 hectares; 

— 64 578 famílias de pes- 
soas transferidas rece- 
beram 565 900 hectares; 

— 74 170 famílias de peque- 
nos proprietários rece- 
beram 69 800 hectares; 

— 55 864 famílias de traba- 
lhadores não campone- 
s e s receberam 47 200 
hectares; 

— 215(' concelhos recebe- 
ram 191500 hectares 
(prados e pastagens); 

— 387 comissões de ajuda 
mútua camponesa rece- 
beram 53 900 hectares 
(p -.dos e pastagens). 

As administrações locais 
receberam 301 propriedades, 
perfazendo um total de 
401 900 hectares, para a ins- 
talação de centros experimen- 
tais e de criação. Duzentos e 
três administrações de cida- 
des receberam 147 000 hecta- 
res para o estabelecimento 
de empresas encarregadas da 
produção de verduras e legu- 
mes. No total, 325 295 famí- 
lias camponesas receberam 
terras em consequência da 
reforma agrária democrática. 
Em média, cada nova pro- 
priedade compreendia uma 
parcela de 7 a 9 hectares. O 
aumento proporcionado aos 
pequeno camponeses foi, em 
média, de 3,5 hectares. 

Esses números atestam o 
surgimento de uma nova épo- 
ca histórica para a vida dos 
camponeses. E essa revira- 
volta processou-se graças à 
participação e cooperação da 
população camponesa, em 
apenas um semestre. 

O GRANDE 

DESPERTAR 

NAS ALDEIAS 

A reforma agrária libertou 
as forças criadoras no seio 
da população rural. E teve 
início o grande despertar no 
campo. A primeira prova dis- 
so apareceu já no inicio de 
1946. Não era apenas o pri- 
meiro a.io do restabelecimen- 
to da paz, depois de uma te- 
nebrosa guerra que arruinou 
centenas de aldeias e conver- 
teu centenas de milhares de 
hectares de terras férteis em 
montes de ruínas e enorme 
devastação. Foi a primeira 
Primavera durante a qual as 
actividades foram realidades 
de modo organizado e com 
êxito, em curto espaço de 
tempo. Os proprietários li- 
vres, trabalhando terra pró- 
ria, enfrentaram o duro tra- 
balho com um entusiasmo to- 
talmente novo. 

Por intermédio da reforma 
agrária, processou-se, pela 
primeira vez, uma aliança 
real e prática entre a indús- 
tria e a agricultura, entre a ci- 
dade e o campo, entre os tra- 
balhadores e camponeses. Mi- 
lhares de trabalhadores e in- 
telectuais transferiram-se em 
alguns meses para o campo 
com o fim de ' iudar os traba- 
lhadores agrícolas, os peque- 
nos proprietários e os transfe- 
ridos na divisão dos bens de 
consumo, na medição da ter- 
ra, na edificação de novas 
empresa'- agrícolas, na re- 
construção de aldeias, atra- 
vés de conselhos e obras, em- 
punhando máquinas e apare- 
lhos diversos e materiais de 
variado tipo. Os trabalhado- 
res da indústria enviaram 

brigadas de operários para 
o campo, cidades e grandes 
empresas firmaram acordos 
sobre a reconstrução e cons- 
trução de novas aldeias. Sur- 
giu uma nova relação entre 
a cidade e o campo, na base 
de uma amizade sadia. Tudo 
isto nasceu com a reforma 
agrária. 

As novas administrações, 
de carácter democrático, 
enquadravam as tarefas no 
contexto da ajuda planifica- 
da à população do campo, 

prevendo o apoio através de 
vários meios, como o envio 
de agrónomos, montagem de 
escolas, etc. A reforma agrá- 
ria aproximou as cidadesr os 
camponeses e as novas admi- 
nistrações democráticas esta- 
tais. É isto foi um dos mais 
importantes êxitos alcança- 
dos, concorrendo para a ple- 
na libertação dos campone- 
ses, que, hoje, na agricultura 
socialista da República Demo- 
crática Alemã, é um facto 
plenamente consumado. 
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SEIS PERGUNTAS E SEIS RESPOSTAS 

OS <K01KII0SES> E 0 ESTADO SOViETICO 

A economia da URSS é 
um todo indivisível a de- 
senvolver-se de acordo 
com um plano único. Ao 
mesmo tempo, os «kolk- 
hoses» (cooperativas 
camponesas), que propor- 
cionam, no país, metade 
da produção agro-pecuá- 
ria mercantil, traçam os 
planos de sua actividade 
e administram-na auto- 
nomamente. 

Qual é, pois, o mecanis- 
mo socioeconómico atra- 
vés do qual os planos de 
desenvolvimento das fa- 
zendas colectivas autóno- 
mas se conjugam com o 
plano único de fomento 
económico do pais, no 
seu todo? 

— O que é mais invportan- 
te para vm. «kolkhose»: cum- 
prir na íntegra os compro- 
missos assumidos perante o 
Estado ou cuidar, em primei- 
ro lugar, dos interesses dos 
seus próprios camponeses 
membros da fazenda colec- 
tiva? 

No Capitulo I do Modelo 
de Estatuto aprovado no 
3.° Congresso dos «kolkho- 
sianos» da URSS, a 27 de Nó- 
vesrnbro de 1969, o qual cons- 
titui a lei fundamental da 
vida do «kolkhose» na URSS, 
os principais objectivos do 
«kolkhose» soviético são de- 
finidos da forma seguinte: 

— Fortalecer e impulsionar 
a economia pública; 

— Produzir e vender ao Es- 
tado, cada vez mais produtos 
agro-pecuários através da in- 
tensificação e do reapetre- 
chamento técnico da pro- 
dução; 

— Cuidar da educação co- 
munista dos «kolkhosianos» 
sob a direcção das entidades 
do partido; 

— Melhorar e satisfazer as 
crescentes necessidades ma- 
teriais e culturais dos «kolk- 
ho si a nos» e melhorar as con- 
dições de sua vida. 

Entre estes quatro objecti- 
vos existe uma estreita liga- 
ção, razão por que a nenhum 
deles se pode dar preferên- 
cia sem violar, com isso, a lei 
fundamental da vida do 
«kolkhose». 

— De que modo dirige o 
Estado os «kolkhoses»? 

A acção do Estado é exer- 
cida, ©m primeiro lugar, me- 
diante uma administração di- 
recta. O Estado, por exem- 
plo, fornece ao «kolkhose» o 
plano de compra (pelo Esta- 
do) de tais ou tais produtos. 
Trata-se de uma espécie de 
encomenda feita ao «kolkho- 
se» pela sociedade, a qual 
tem força de lei. 

Em segundo lugar, são em- 
pregados métodos de incen- 
tivo económico, ou seja, todo 
um sistema de medidas eco- 
nómicas: política de forma- 
ção dos preços, incentivos 
para que os «kolkhoses» 
vendam mais produtos do que 
os previstos no plano, abas- 
tecimento técnico-maíerlal, 
etc. 

Remuneração mais elevada 
Nas condições da URSS, fi- 

nalmente, são de grande 
efeito os métodos de admi- 
nistração em que se faz uso 
de factores sociopsicológicos. 
Os turistas estrangeiros que 
vêm à URSS, às vezes, es- 
tranham ao ver na primeira 
página dos maiores jornais 
do pais fotografias de sim- 
ples tractoristas, mineiros 
ou metalúrgicos com maior 
frequência do que as de al- 
gum dirigente politico. Este 
é, realmente, úm dos traços 
peculiares do modo de vida 
soviético. Além de uma re- 
muneração mais elevada do 
seu trabalho, todo o cidadão 
que se destaca na produção 
é alvo de altas homenagens 
por parte da sociedade: esta 
confere-lhe por isso ordens e 
medalhas, títulos honrosos, 
publica as suas fotografias 
na primeira página e assim 
por diante. 

— Como se têm desenvol- 
vido as relações entre os 
«kolkhoses» e o Estado na 
URSS? 

Estas relações não são algo 
parado e estável. No passa- 
do e no presente elas eram 
determinadas pelo nível do 
adiantamento da economia 
soviética, em geral, e da pro- 
dução «kolkhosiana», em 
particular. 

Os primeiros passos 
Nos começos da década de 

30. cada «kolkhose» recebia 
directivas «de cima» a esti- 
pular, por exemplo, que cul- 
turas e em que quantidade 
ele devia semear, qual devia 
ser o seu rendimento, que 
tipo de gado e quantas cabe- 
ças devia criar, etc. 

Isto devia-se ao facto de 
que, nos alvores da vida dos 
«kolkhoses». não se dispunha 
de experiência como se devia 
administrar uma fazenda de 
modo planificado; os primei- 
ros «kolkhoses» do pais eram 
pequenos, dispunham de ma- 
quinaria escassa e quase não 
tinham gente especializada. 
O próprio presidente do 
«kolkhose» era, como regra, 
apenas um membro mais 
activo da cooperativa ou um 
operário enviado da cidade 
para ajudar o «kolkhose», o 
qual não tinha instrução es- 
pecial, nem prática, nem ha- 
via dirigido antes outra em- 
presa deste género. 

Nas vésperas da segunda 
guerra mundial contra a Ale- 
manha fascista (1941-1945), 
ou seja, passados dez anos 
desde que começara a colec- 
tivização da produção agro- 
-pecuária em massa, no pais 
havia 235 500 «kolkhoses» a 
unir 18.7 milhões de famílias 
camponesas. Mas nesta mes- 
ma época, no campo havia 
apenas 19 mil agrónomos, 
zootécnicos e veterinários, 
isto é, em média, apenas um 
profissional para cada 12 ou 
13 «kolkhoses». A titulo de 
comparação, eis os dados do 
ano de 1970: os «kolkhoses» 
pequenos uniram-se forman- 
do outros maiores, razão por 
que o seu número baixou 
para 33 mil. Mas o número 
de profissionais diplomados 
que hoje trabalham nos 
«kolkhoses» subiu para 234 
mil. Por conseguinte, agora 
um «kolkhose» dispõe, como 
média, de 7 agrónomos, zoo- 
técnicos e veterinários, sem 
contar os economistas, enge- 
nheiros. químicos e técnicos 
em melhoramento do ter- 
reno. 

Grandes empresas 

mecanizadas 
A ordem do planeamento 

adoptada nas décadas de 30, 
40 e 50. no fundamental e 
na época, era justa. Mas por 
volta de meados da década 
de 50 a situação socioeconó- 
mica mudou. Os «kolkhoses» 
transformaram-se em gran- 

des empresas agro-pecuárias 
mecanizadas, dispondo de 
técnicos e dirigentes capa- 
zes e competentes. 

Em 9 de Março de 1955 foi 
aprovado um decreto em 
cujos termos era alterada a 
prática usada até ai no pla- 
neamento agro-pecuário. Dai 
por diante, o Estado passou 
a estipular apenas o plano 
de venda de produtos, pas- 
sando ao próprio «kolkhose» 
o direito de determinar tudo 
o mais: qual a quantidade 
de produtos que lhe cabe se- 
mear para as suas próprias 
necessidades, que culturas e 
em que campos devem ser se- 
meadas; em que época lhe 
cabe lavrar a terra e quando 
colher a safra, quanto gado 
criar, etc. 

— Por conseguinte, desde 
1955. o Estado limita-se a 
exigir que um «kolkhose» lhe 
venda uma determinada 
quantidade de produtos. E se 
o Estado tiver a necessidade 
de aumentar, diminuir ou in- 
troduzir outra mudança 
qualquer nesta quantidade 
de produtos? 

— Na prática, realmente, 
eram frequentes os casos em 
que o Estado, partindo das 
suas necessidades, mudava o 
plano de venda a ser cum- 
prido pelo «kolkhose». Quan- 
do no pais faltava, por exem- 
plo, trigo, aos «kolkhoses» 
impunha-se o dever de ven- 
dê-lo ao Estado em maior 
quantidade; quando faltava, 
digamos, carne de aves — aos 
«kolkhoses» cabia aumentar 
o número de frangos. O 
objectivo do Estado, que com 
isso procurava atender às 
necessidades mais imediatas 
do povo, era justo, mas em 
vista disso os «kolkhoses» 
vlam-se obrigados a violar a 
devida rotação das culturas e 
a mudar a sua especializa- 
ção... 

Melhor uso da terra 
Eis porque, em 1965, o Esta- 

do adoptou uma decisão da 
máxima Importância: o pla- 
no de venda de produtos da 
agropecuária a ser cumprido 
por cada «kolkhose», deve ser 
fixo e permanecer invariável 
durante vários cotos. Dis- 
pondo de um plano-en- 
comenda fixo, o «kolkhose» 
pode fazer um uso mais pro- 
veitoso da terra, implantar 
uma estrutura avançada de 
áreas cultivadas e uma justa 
rotação de culturas; prede- 
terminar o número de cabe- 
ças de gado a criar e a sua 
produtividade tendo pela 
frente uma perspectiva clara 
e precisa. Com isso, os 
«kolkhoses» passaram a ter 
condições reais para se espe- 
cializarem na produção de 
determinadas culturas. 

— Mas na prática as neces- 
sidades do país aumentam 
ano a ano, ao tempo que o 
plano-encomenda continua 
invariável. Não haverá nisso 
uma contradição? 

O sistema de 1965 previu-a: 
o plano lixo de compra de 
produtos é, de facto, a en- 
comenda-minima feita pela 
sociedade ao «kolkhose». No 
quinquénio corrente (1971- 
1975), aos «kolkhoses» e 
«sovkhoses» soviéticos foi 
apontada a necessidade de, 
além de cumprirem o plano 
fixo, venderem ao Estado 
acima do plano, como mini- 
mo, 35 por cento de cereais 
e de 8 a 10 por cento de pro- 
dutos da pecuária. Os «kolk- 
hoses» sentem-se interessa- 
dos nisso; para incentivar a 
venda de produtos acima do 
plano, o Estado mudou a po- 
litica dos preços. Em 1965 
foram elevados os preços de 
compra dos cereais. Pelo tri- 
go, centeio e algumas outras 
culturas vendidas acima do 
previsto no plano, o Estado 
passou a pagar 50 por cento 
a mais. Em 1970 foram ele- 
vados os preços de compra 
pelo Estado dos produtos da 
pecuária e. além disso, esta- 
belecidos preços maiores 
pelos produtos vendidos aci- 
ma do plano. 

— O que proporciona o 
Estado ao «kolkhose»? 

Na URSS, muitos serviços 

CURSOS 

capitais que intensificam a 
produção agrária, tais como 
a rega e o melhoramento do 
terreno, são executados quase 
inteiramente à custa do Es- 
tado, que depois entrega es- 
tas terras melhoradas ao 
«kolkhose» sem qualquer re- 
tribuição. O Estado aumenta 
a produção de máquinas e 
equipamentos agrícolas e de 
adubos químicos. Os preços 
por que ele vende estas má- 
quinas e adubos aos «kolkho- 
ses» são perfeitamente aces- 
síveis. O Estado prepara por 
conta própria técnicos para 
o campo. Finalmente, aos 
«kolkhoses» são concedidos 
grandes créditos sob condi- 
ções extremamente vantajo- 
sas. Assim, os créditos a eles 
concedidos para a construção 
de granjas de gado, empresas 
auxiliares de construção, ofi- 
cinas de reparação, depósitos 
de cereais, bem como para 
dotar os «kolkhoses» de elec- 
tricidade, telefone e gás e 
construir açudes e canais, 
estes'credito^ chegam a ser 
amortizados em vintè anos, 
começando a ser pagos a par- 
tir do sexto ano. Por créditos 
a longo prazo, os «kolkhoses» 
pagam apenas 0,75 por cento 
de juros. 

Na União Soviética existem, 
presentemente, 5900 escolas 
de ensino técnico profissio- 
nal, das quais uma quarta 
parte forma mecânicos para 
a agricultura, nomeadamente 
tractoristas, motoristas de ca- 
miões e de ceifeiras-debulha- 
doras. Todos os anos, nas es- 
colas rurais de ensino técnico 
profissional formam-se apro- 
ximadamente meio milhão de 
técnicos que se destinam aos 
mais variados sectores da 
agricultura. 

Na República Federada da 
Bielorússia, uma das dezasse- 
te repúblicas em que se en- 
contra dividida a União So- 
viética, existe uma destas es- 
colas nos arredores da peque- 
na cidade de Slutsk. 

Os alunos 
recebem ordenados 

Os cursos nas escolas du- 
ram um ou dois anos de acor- 
do com a profissão escolhida 
e como em qualquer outro es- 
tabelecimento de ensino na 
União Soviética os estudos 
são gratuitos, pois as/escolas 
são mantidas através de ver- 
bas concedidas para este fim 
no orçamento do Estado. 

Como em toda a União So- 
viética os alunos da escola de 
Slutsk recebem ordenados. 
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Além disso têm direito a ali- 
mentação, residência e ves- 
tuário gratuitamente. Sempre 
que um aluno é enviado para 
estudar na escola por um 
kolkhose (cooperativa agrí- 
cola de camponeses) interes- 
sado em dispor mais tarde de 
um bom mecânico, este pode- 
-lhe custear a mensalidade, 
que é, em regra, mais elevada 
do que a do Estado. 

Na escola de mecanização 
rural de Slutsk são admitidos 
jovens que completaram oito 
anos de estudos, correspon- 
dentes ao curso secundário 
incompleto. 

Nesta escola procura-«e 
agora ampliar o número de 
matrículas. Para isso, junto 
ao edifício em que estão 15 
salas com projectores de ci- 
nema, televisores e gravado- 
res, está a ser construída 
uma casa de cinco andares 
que se destinará aos estudan- 
tes e que contará com 400 alo. 
jamentos. Presentemente a 
escola pode comportar mil 
alunos. Para o ano que vem 
começarão as obras de mais 
um edifício em que serão ins- 
talados o novo refeitório, o 
ginásio e o salão nobre. 

Entretanto, nas oficinas 
onde os alunos adquirem os 
seus conhecimentos existem 
máquinas agrícolas moderais, 
simas. Dos 45 tractores exis- 
tentes há dois da marca T-150 
que só recentemente começa- 
ram a ser fabricados em sé- 
rie pela indústria do país. 

Por outro lado, a fazenda 
ende se realizam os trabalhos 
práticos tem 1700 hectares de 
terra, 700 dos quais são de 
sementeira. Os alunos plan- 
tam ali trigo e batatas entre 
outros produtos e armazenam 
forragem para o gado bovino, 
já que o rebanho desta fazen- 
da possui 1200 cabeças de 
gado. Com estas instalações e 
a ajuda do Estado os alunos 
aprendem na prática a traba- 
lhar no campo, dando assim 
o seu contributo para uma 
sociedade em pleno desenvol- 
vimento. 

O Programa do PCP 
está á venda 
nas livrarias 
e tabacar ias 

f * 



Proletários efe todos os países, UNI-VOSI 
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# O camarada Joaquim Chissano, primeiro-ministro de Moçam- 
bique, declarou na saudação de boas-vindas à delegação por- 
tuguesa que se deslocou a Lourenço Marques para a terceira 
fase das conversações económico-financeiras coi^i a FRELIMO: 
«Nós estamos a dialogar com verdadeiros representantes do po- 
vo português. Portanto, estas conversações vão preparar as con- 
dições para o aceleramento do processo revolucionário moçam- 
bicano e português». Chissano afirmou a sua vontade e confian- 
ça no aprofundamento de fraternas relações com Portugal. 

# Por decisão da Comissão Nacional de Eleições, foi sujeito às 
sanções previstas pela lei um sacerdote que tentou induzir os 
eleitores a não votar em certos partidos. 

# A convite da juventude do MPLA, delegações da Pró-UNEP e da 
Juventude do MDP/CDE, estão a participar, em Luanda, nas 
jornadas promovidas por aquele movimento para comemorar 
a luta anti-imperialista e antocolonialista da juventude e es- 
tudantes de Angola, Estas jornadas têm a intenção de enqua- 
drar o dia 14 de Abrii, aniversário do assassínio, em 1969, 
do comandante Hoji-Henda, herói do povo angolano e figura 
fundamental na criação da juventude do MPLA. 

# Por iniciativa da Pró-UNEP e do Secretariado da União Inter- 
nacional de Estudantes (UIE), vai realizar-se em todo o mun- 
do, de 25 de Abril a 1 de Maio próximo, uma semana 
Internacional de solidariedade com o povo e os estudantes 
portugueses. Para contactar directamente com o movimento 
associativo dos estudantes portugueses, virão a Portugal de- 
legações de quase todas as uniões nacionais de estudantes. 

# Por resolução do Conselho de Ministros, foram nomeadas no- 
vas administrações para seis empresas — quatro ligadas ao 
sector das pescas, uma ao fabrico de confecções e outra ao 
ramo metalo-mecânico. 

# O jornal da RDA «Berliner Zeitung», referindo-se às múltiplas 
tentativas da reacção Internacional para pôr em causa o pro- 
cesso revolucionário em Portugal, declara; «Na região do Me- 
diterrâneo, registar a m-se, nos últimos meses e semanas, acti- 
vidades mais intensas de círculos influentes da NATO, que 
seguem a sua tendência fundamental para assegurar e am- 
pliar as posições situadas nesta área, procurando, assim, im- 
pedir o desenvolvimento das forças democráticas em países 
como Portugal e a Grécia e, de maneira preventiva, também 
em Espanha.» 

# Uma vez mais a provocação reaccionária se fez sentir na ten- 
tativa de boicote do comício do nosso Partido realizado no 
lugar do Bunheiro, Murtosa. Mas desta vez o grupo de arrua- 
ceiros não ficou impune. Alertadas as Forças Armadas, foram 
efectuadas prisões. O referido grupo terá agido por ordem 
de um tal «Oneco», o que leva a pensar tratar-se de um grupo 
treinado com o objectivo de fazer provocações e boicotar co- 
mícios. 

# A revista brasileira «Manchete», propriedade do fascista bra- 
sileiro Bloch, desistiu da sua distribuição em Portugal. Um 
exemplo, que desejaríamos ver seguido por toda a reacção 
internacional que anda por cá em suspeitas digressões... 

# Foi retificado, em Conselho de Ministros, o acordo entre 
Portugal e a União Soviética sobre navegação mercante, assi- 
nado em Moscovo, em 20 de Dezembro do ano passado. 

# Segundo um relatório da Organização de Cooperação e De- 
senvolvimento Económico (OCDE), a taxa de inflação baixou 
em Portugal. 

# A directora da Biblioteca Estatal da União Soviética, filha do 
camarada Kossyguine, agradeceu uma oferta de livros portu- 
gueses— os exemplares mais representativos da actividade edi- 
torial da Imprensa Nacional-Casa da Moeda. 

• «Pomos do mundo, KrtWf por transformar os princípios da coexls- 
céneia em leis das relações entre Estados de regimes sociais 
diferentes» — esta a palavra de ordem que encabeça a mensa- 
gem do Comité Centrai do Partido Comunista da União Sovié- 
tica, que será divulgado por ocasião do 1.° de Maio, mensa- 
gem que Inclui uma saudação fraterna à «classe operária, aos 
trabalhadores e a todos os democratas de Portugal em luta 
contra as forças retrógradas». 

• Foi divulgado, para debate público, o texto da nova Constitui- 
ção cubana, cuja aprovação representa a fase final da Insti- 
tucionalização do regime revolucionário cubano. 

• Pinochet foi convidado a visitar a Argentina pela presidente 
Maria Estela Péron. 

• As vendes norte-americanas de armas a países estrangeiros, de- 
verão totalizar este ano cerca de 7200 milhões de dólares, ou 
seja, oito vezes mais o nível de há cinco anos. A indústria de 
guerra dos EUA é fértfi em lucros para o baluarte do impe- 
rialismo. 

• Os EUA mantêm a sua recusa de contribuir para o fundo es- 
pecial para o desenvolvimento Industrial conforme recente re- 
comendação da 2." conferência da ONUD1 em Lima. Os EUA 
não estão naturalmente interessados num real auxílio a países 
subdesenvolvidos. O «auxílio» em que o Imperialismo norte- 
-americano está de facto interessado, é um «auxílio» com a 
contrapartida de chorudos lucros ou cedências políticas, 

• Segundo um relatório elaborado por médicos chilenos, mili- 
tantes da resistência contra a Junta Militar fascista, um terço 
das crianças de menos de 6 anos, que vivem nos bairros mar- 
ginais de Santiago do Chile, encontram-se em estado de des- 
nutrição. Comparando os números actuais com os de 1974, 
verrfiesm-se aumentos de quase 50 por cento. 

• A UPACH, União dos Jornalistas Antifascistas do Chile, denun- 
cia o assassinato de 12 jornalistas e a prisão de 50, que fo- 
ram torturados pela Junta Militar .fascista. 

• O ministro peruano dos Negócios" Estrangeiros, Miiguel Angel 
De La Flor, denunciou tentativas de divisão entre os países 
latino-americanos, com a criação de conflitos artificiais. De La 
Flor afirma que tais conflitos favorecem unicamente os vende- 
dores de armas sem escrúpulos. 

• A moeda do Uruguai foi desvalorizada em 3 por cento, pela 
sexta vez consecutiva em 1975. Desde Janeiro de 1974, o peso 
do Uruguai sofre desvalorizações quinzenais. 

• Em comentário dedicado ao Brasil, a «Rádio Havana Cuba» 
afirmou que o Brasil é, de entre os países da América Latina, 
o que regista maiores índices de mortalidade infantil. São 
também muito elevados os índices de analfabetismo e desem- 
prego, enquanto cerca de um quarto do orçamento nacio- 
nal é consagrado à compra de armamentos e à repressão. Na 
cidade de S. Paulo, só pouco mais de metade da população 
dispõe de água corrente e um terço de esgotos. Em 1974 mais 
de 3000 crianças morreram com meningite. Estes alguns dados 
do «mflagre brasileiro». 

• Cerca de 80 000 estivadores japoneses fizeram uma greve de 
24 horas em epoio das suas reivindicações salariais e melhoria 
de condições de trabalho. 

• Nelson Rockefeiler, multimilionário e vice-presidente dos EUA, 
declarou que os EUA devem decidir «se stão prontos a pagar 
o preço que for necessário para conservar a liberdade fora 
dos Estados Unidos, de modo a conservá-la igualmente no in- 
terior dos Estados Unidos». Atendendo ao conceito de liberda- 
de de Rockefeiler, aliás muito coerente com os 26 mi.lhões 
de contos que possui e que naturalmente quer defender, esta 
declaração mais não é que um apelo ao reforço da interven- 
ção do imperialismo americano no estrangeiro, para sufocar 
a liberdade dos povos e ©m particular no Vietname. 

• A firma United Brands, possuidora de importantes plantações 
de bananas, teria oferecido milhões de dólares de «gorjetas» 
a altos funcionários de alguns países, com o objectivo de obter 
reduções no imposto de exportação de bananas. 

• Setenta mil professores são anualmente agredidos nos Estados 
Unidos, assim como centenas de milhar de alunos. Actos de 
vandalismo nas escolas provocam anualmente estragos da or- 
dem dos 500 milhões de dólares. 

■ 

A revolução portuguesa 

na boca de Soljenitsyne 

Numa conferência de Imprensa, em Paris, quando do lançamento do 
seu último livro, Alexandre Soljenitsyne, que deve ter de si próprio uma 
elevada opinião pelo à-vontade com que deita cá para fora as matiores 
injúrias e incongruências, declarou sobre Portugal que há hoje mais gente 
presa do que no tempo de Salazar e Caetano, e que o nosso país está a 
provar que «o totalitarismo nasce de uma democracia fraca e mal pre- 
parada». 

Não foi naturalmente só sobre Portugal que uma «inteligência» tão 
«universal» se debruçou. As declarações que fez sobre as várias questões 
da situação política internacional, dentro da nítida coerência de «pensa- 
mento» deste «intelectual» em nada destoam dos pronunciamentos sobre 
o nosso país. A par das habituais calúnias à União Soviética, aludiu a 
uma «demissão» do Ocidente, que, pelos vistos, não seria suficientemen- 
te enérgico para intervir no que se passa nos países socialistas. No que 
respeita ao Vietname, a sua «análise» ultrapassa tudo o que se poderia 
esperar, mesmo dum renegado como Soljenitsyne. Segundo este, Henry 
Kissinger, ao assinar os acordos de Panis em 1973, teria assinado «a 
condenação à morte do Vietname do Sul». Donde há que deduzir que 
Soljenitsyne defenderfa a continuação da intervenção do Imperialismo 
americano no Vietname e nomeadamente os criminosos bombardeamentos 
à República Democrática do Vietname, universalmente condenados por to- 
das as forças progressistas e amantes da paz, nomeadamente pelo povo 
americano. As vedetas da reacção podem dar-se ao luxo de afirmar o 
que os dirigentes dos países imperialistas, pelo mais evidente tacto po- 
lítico, nunca poderiam dizer publicamente. 

Numa única episa estamos parcialmente de acordo com este senhor. 
Quando declara «não tenho ideias políticas». O que é lamentável é que 
a despeito desta consciência tenha o despudor de falar com tanto à-von- 
tade de ideias que, pelos vistos, não tem. 

Soljenitsyne é uma figura conhecida. Poderíamos dizer, tristemen- 
te célebre. Em nome da ausência de liberdade (para escória do seu 
género, naturalmente) Soljenitsyne trocou a União Soviética pelo Oci- 
dente, onde o anticomunismo goza inteiramerrte de livre trânsito. 
Era isso o que lhe convinha. Esquerdistas e oportunistas de todos os 
matizes bajularam-no pela sua «coragem» e lamentaram a sorte dos 
outros pobres soljenitsynes, que terão ficado por terras socialistas 
a penar a impossibilidade de despejarem livremente o seu veneno 
contra uma terra onde não há privilegiados, O coro de lamentações 
teve também a activa participação de todas as forças retintamente 
reaccionárias, em particular do fascismo português, que nunca per- 
dia oportunidade, como é óbvio, de pirrtar como um inferno dan- 
tesco as terras que diria estarem para lá duma «cortina dl» ferro». 
O anticomunismo fomeruta destas alianoas, aparentemente bizarras. 

Que nos conste nunca, durante o fascismo, Soljenitsyne se refe- 
riu aos presos em Portugal. Nunca o preocupou o totalitarismo das 
forças terroristas dos monopólios e dos latifundiários. A tortura, os 
assassinatos, a inexistência das mais elementares liberdades, não 
preocupava esta vedeta do anticomunismo. Unindo a sua voz à da 
reacção internacional e à de vários matizes de pseudo-revolucioná- 
rios manlibrados pelos dedos ágeis da CIA, Soljenitsyne ataca hoje 
a revolução portuguesa. Apoda de totalitarismo a liberdade. Preo- 
cupa-se com a sorte dos criminosos, dos ladrões, da liberdade áo 
nosso povo, dos assassinos de alguns dos seus melhores filhos, que 
justamente se encontram presos. Para quem não o sabia fica bem 
clara a natureza dos «crimes» de que acusa a pátria que rerh^gou. 

Fraternidade revolucionária 

entre Portugal e a Guiné-Bissau 
O camarada Vasco Cabral, comissário para a Economia e Finanças 

do Governo da República da Guiné-Bissau,, esteve em Lisboa. A profunda 
sofidariedade entre os povos de Portugal e da Gufné-Bfssau, solidariedade 
que vem dos tempos em que, lado a lado, lutaram contra o fascismo e 
o colonialismo, são uma constante nas palavras proferidas por Vasco 
Cabral, que afirmou: «Nesta fase de transição» solidária devem os nossos 
dois povos «estudar a maneira de, em conjunto, aniquilar todas as fu- 
turas tentativas reaccionárias». 

«Temos os melhores laços com o Governo e com o Povo Português 
— e desejamos reforçar, cada vez mais, esses laços e estreitar, do mes- 
mo modo, a cooperação entre os nossos governos e povos. Esse, 
outro dos objectivos da nossa vinda aqui. É exactamente porque o 
Governo Português segue uma política progressista, está a construir 
uma sociedade nova, está a construir uma democracia, está a defender 
os interesses do povo português, que, forças reaccionárias querem anu- 
lar e vitar essa marcha para a frente» — afirmou o camarada Vasco Ca- 
bral, que sublinhou a pròpósito: «No nosso país, também certas forças 
reaccionárias que estavam ligadas ao colonialismo português prosseguem 
os mesmos objectivos. Foi o que pudemos apurar da tentativa recente- 
mente descoberta na Guiné-Bissau e que aniquilámos. Há estreitas rela- 
ções entre as forças reaccionárias aqui em Portugal e no nosso país, 
e o ex-general Spínola, que representava exactamente esse colonialismo 
português, é o homem ligado a tais intentonas. 

«Na nossa terra — asseverou — acontece precisamente que, elementos 
antes ligados com o ex-general Spínola, elementos deixados por ele no 
sentido de restaurar o colonialismo, no sentido exacto de defender os 
interesses de potências imperialistas, foram apanhados e desmascarados, 
fornecendo-nos provas efectivas dessas relações.» 

A propósito da discussão, com o Governo Português, de problemas de 
ordem económica, Vasco Cabral declarou; 

«Estamos numa fase de transição, temos certas dificuldades de or- 
dem económica. Temos mesmo uma certa inexperiência, no que respeita 
a certas soluções. Acontece que, em Portugal, também se está numa 
fase nova, em que é preciso construir tudo de novo, peio que, precisa- 
mos de trocar ideias que nos podem auxiliar mutuamente e servem ao 
mesmo tempo, para reforçar e estreitar os laços de amizade e coopera- 
ção que existem, e são de facto uma realidade, entre os nossos dois 
Povos e as nossas duas Nações. 

«Mas, também penso que podemos estudar a maneira de, em con- 
junto, aniquilarmos todas as futuras tentativas reaccionárias, pois vão 
aparecer mais.» 

Referindo-se ao auxílio de Portugal, Vasco Cabral manifestou com- 
preensão «pelas dificuldades económicas que Portugal tem neste momento» 
e acrescentou: «No entanto tem havido a melhor colaboração possível 
e as nossas relações de amizade têm-se estreitado cada vez mais. Aliás, 
espero que a minha vinda aqui possa contribuir ainda mais para um 
reforço dessas relações, tanto no piano económico como noutros cam- 
pos.» 

Uma lei das relações internacionais 

esquecida pelo mundo capitalista 

O Pariamervto Europeu, Assembleia da Comunidade Económica Euro- 
peia (CEE), aprovou uma moção em que se pede às autoridades respon- 
sáveis de Portugal e a «todos os democratas», «para que nas próximas 
eleições à Assembleia Constituinte seja garantida a mais larga e livre par- 
ticipação popular, seja facultado o exercício dos direitos democráticos 
fundamen/tais a todos os cidadãos e que seja respeitada a vontade popu- 
lar». Foi ainda referida a «inquietação» causada por «certos aspectos ne- 
gativos do desenvolvimento da democracia em Portugal». 

Na votação efectuada não se verificou unanimidade, tendo havido re- 
cusas e abstenções. 

Entretanto, os ministros dos Negócios Estrangeiros dos nove países 
componentes da CEE tiveram uma reunião confidenciai em Dublin, onde 
seria deba-tida a situação política ioternacional, nomeadamente em Por- 
tugal. 

A animosidade do mundo capitalista pelo processo reválucionário 
que se vive em Portugal tem vindo a revestir-se das mais diversas 
formas. Não c esta ou aquela organização, em particular, que estão 
em jogo. Trata-se de uma reacção global, como se se pretendesse iso- 
lar um corpo estranho, ou sujeitá-lo a um «tratamento de choque», 
que permitiria a sua reabsorção. Desde os «apelos» ao respeito pela 
democracia, as formas mais ou menos veladas de boicote económico, 
pelo levantar das mais variadas dificuldades ao comércio, tanto nas 
exportações como no pagamento das importações, pela paralisação 
de investimentos e o fecho de indústrias implantadas no nosso país 
pelo capital estrangeiro, à campanha na Imprensa em que, no míni- 
mo, se pretende dar uma imagem de anarquia, caos e violação siste- 
mática de liberdades, às tentativas de pressão por vja diplomática ou 
a defesa de um auxílio económico condicionado por cedências de 
ordem política — tudo tem sido tentado para travar o processo de- 
mocrático em Portugal. 

Como qualquer povo livre, o povo português não está natural- 
mente disposto a tomar rumos diferentes daqueles que correspondem 
aos seus reais interesses, para agradar àqueles a quem a democracVa 
portuguesa incomoda. Não se trata da teoria do «orgulhosamente 
sós», que patenteava a impotência do fascismo quando se tornou in- 
sustentável a sua defesa no âmbito internacional. O povo português 
tem a seu lado todos os países e forças progressistas, todos os povos 
do Mundo. O que está em causa é a pretensão, enroupada de supos- 
tos desejos de liberdade, democracia ou paz para o nosso país, de 

interferir de facto em problemas que só a Portugal dizem respeito. 
Este o verdadeiro significado da moção aprovada por uma maioria de 
delegações do Parlamento Europeu. Acaso nós pedimos ao Governo 
da Inglaterra, de França ou da RFA, para que garantisse as liberda- 
des nas eleições que sa realizam nos seus próprios países? Acaso fa- 
lamos dos «aspectos negativos» da evolução política desses países e 
nos baseamos em tais considerações para tentar intervir de facto nes- 
sa evolução política? Não. Portugal não se Intromete nas questões 
que compete aos povos dos respectivos países resolver. Não tem in- 
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tico de outro país. De Willy Brandt a Olof Palme, a Europa social- 
-democrata mobiliza recursos e fabrica «slogans» para ajudar*o PS Por- 
tuguês. Pin-ta-se de Portugal um estranho quadro. O Partido Socialista 
é apresentado como «garantia para a consolidação e desenvolvimento 
da democracia». Procura-se incutir a ideia de que é um partido com 
grande penetração entre as massas populares. E sobretudo um parti- 
do acossado, com «grande falta de dinheiro e de recursos materiais». 
A clássica nota anticomunista está presente. Segundo o sr. Olof Palme, 
os comunistas têm dinheiro; os socialistas não. Por outras palavras, 
apoiar a democracia em Portugal significaria ajuda material e ajuda 
eleitoral ao PS. 

É um estranho conceito de democracia o da sociai-democracia 
sueca. É uma estranha campanha de solidariedade a que no momento 
entusiasmo a sociai-democracia europeia, convidada pelos seus dirigen- 
tes a participar pelos canais da ajuda material no processo eleitoral 
português. 

O PCP é acusado de ser financiado pelo estrangeiro, É uma ca- 
lúnia muito batida nos tempos do fascismo e, agora, retomada pela 
reacção. Os comunistas portugueses contam com os recursos materiais 
obtidos no País através das contribuições dos militantes do PCP e dos 
seus simpatizantes. Não receberam um centavo do exterior. Em nenhum 
país socialista há campanhas de ajuda ao PCP como as que se de- 
senvolvem na Holanda, na Suécia, na RFA a favor do PS. Em que 
países da Europa se estimula uma política de cerco ao Portugal de- 
mocrático e livre? Que partidos e organizações estrangeiros interfe- 
rem na campanha eleitoral para a Constituinte? 

Não precisamos tirar conclusões. Os trabalhadores portugueses, 
o povo português se encarregará disso. A nossa moral, a moral dos 
comunistas, é realmente muito diversa da que perfilham c« sociais- 
-democratas europeus e os seus aliados portugueses. O resultado da 
comparação constitui para nós um motivo de orgulho. 

No caso da Suécia, estamos perante uma nítida interferência na 
política irrlerna portuguesa. 

fceresses a defender na Inglaterra, ou na França ou na RFA. A questão 
está em que a inversa não é verdadeira. 

Como já foi por diversas vezes afirmado pelas autoridades respon- 
sáveis de Portugal, a quem a CEE dirige o sou apelo, Portugal pre- 
tende manter relações oom todos os países e está disposto a garantir 
segurança aos investimentos estrangeiros, que aliás nos são njteessá- 
rios, desde que respeitem as nossas leis, o que implica a redução 
dos superlucros que o fascismo facultava, e a não intervenção na 
problemática política do nosso país. Trata-se diurna lei que o clima 
de coexistência pacífica conquistado pela luta tenaz do mundo socia- 
lista e todas as forças amantes da paz impuseram como lei elemen- 
tar nas relações entre os países. Lei que o mundo capitalista está a 
esquecer em relação a Portugal. E que convém relembrar. 

A reacção pede ajuda ao imperialismo 
É amplo o arsenal a que a reacção recorre para atacar a jovem re- 

volução portuguesa e nulos os seus escrúpulos na utilização de qualquer 
arma. Serve tudo o que possa ferir a democracia em Portugal. Mesmo 
os apelos ao imperialismo — feitos por «portugueses» — para que se in- 
trometa em questões internas do nosso país. O exemplo vem-nos dos 
Estados Unidos, onde se publica um pasquim intitulado «Português© 
Times», cujo director é um tal António Alberto Costa. Em editorial de 
27 de Março, este senhor declara: «Os acontecimentos em Portugal, como 
os interpretamos, convencem-nos de que chegou a hora de tomarmos 
uma acção consciente e activa. Antes que seja tarde de mais — se jà 
não o é. 

«Convencidos de que muito pode fazer o Governo norte-americano 
para evitar que Portugal chegue ao ponto de não-retorno, acreditamos 
que compete a cada um de nós — nos que acreditam na verdadeira de- 
mocracia política — agir imediatamente, a fim de pressionar os líderes 
dos Estados Unidos da América do Norte a utilizarem toda a sua in- 
fluência junto do actual Governo Provisório de Portugal, para que não 
se continue a violar o direito de associação, a liberdade de Imprensa 
e o direito de votar livremente (sem coacções de espécie alguma.» 

O sr. Alberto Costa informa seguidamente os seus leitores de que 
o «Portuguese Times» tomou a iniciativa de enviar um telegrama aos 
senadores Kennedy, Brocke, Pastore, Pel) e Buckley, com o seguinte texto; 
«É urgente forte oposição ao Comunismo em Portugal. Sabemos que jor- 
nalistas que criticam a política do Governo são multados e detidos. Publi- 
cações anticomunistas são suspensas. EU têm que se pronunciar aberta- 
mente.» O editorial termina com o apelo para que se multipliquem tele- 
gramas de idêntico teor e sugere mesmo a organização de uma mani- 
festação frente à Embaixada de Portugal nos EUA e à Casa Branca. 

Este texto provocatório é posterior à intentona reaccionária de 
11 de Março e nlo será certamente a única forma a que a reacção 
portuguesa, cá e no estrangeiro (e as suas hostes no estrangeiro 
estão a aumentar gradualmente...), tem recorrido para tentar um 
reforço das múltiplas tentativas de intervenção nos assuntos internos 
do nosso país, que tem havido por parte do mundo capitalista. Na 
opinião dos senhores do pasquim editado nos EUA, isso não chega 

Na «prosa» do «Portuguese Times», há alguns aspectos interes- 
santes. Para este jornaleco reaccionário, o tempo urge, se é que se 
quer ainda salvar a «verdadeira democracia politica» em Portugal. 
Admitem mesmo que seja tarde de mais. E este é o único porrto 
em que estamos virtualmente de acordo. Sim, senhores do «Portegue- 
se Times» & C.'. É tarde de mais. Já atingimos esse tal ponto de 
«não-retorno». Caminhamos para o socialismo. Temos demonstrado 
ter forças para nos opormos decidida e encarniçadamerrte a um re- 
torno ao do fascismo. 

Nunca a reacção portuguesa falou tanto de democracia c liber- 
dade como depois do 25 de Abril. E no entanto essas palavras 
tinham sido proibidas pelo fascismo na boca dos que em Portugal 
lutaram incansavelmente pela liberdade. Pelo que sai da pena dos 
escrevinhadores porta-vozes do capital, qualquer incauto deduziria 
que o 25 de Abril foi arrtes um 28 de Maio, que com a aurora da 
liberdade nasceu o fascismo em Portugal. Isto não é por acaso. Os 
direitos, as liberdades, a «verdadeira democracia» que estes se- 
nhores defendem correspondem de facto aos direitos, liberdades e 
«democracia» que a ditadura fascista defendia. É a liberdade para 
os monopólios, os donos do capital nacional e internacional, explo- 
rarem a seu bel-prazer a nossa terra e o nosso povo. A liberdade 
de Imrensa e associação para a reacção. A liberdade de votar no 
partido-único fascista. Essa de facto está em causa. 

Quem sempre apelou, e continua a fazê-lo hoje, para a inter- 
venção estrangeira (que aliás se intromete mesmo sem apelos) é a 
reacção. Hoje está bem claro quem são de facto os TRAIDORES à 
Pátria. 

A moral da social democracia 

e a moral dos comunistas 

A solidariedade da soei a I-dem acracia sueca ao PS português tornou-se 
oficial. Num comunicado largamente difundido, o Partido dos Trabalhado- 
res Sociais-Democratas da Suécia e a respectiva Organização Sindical pro- 
nunciam-se sobre as eleições portuguesas. 

«A principal garantia para a consolidação e o desenvolvimento da de- 
mocracia— afirma-se no documento — é um sucesso para o Partido Socia- 
lista, que encabeça o movimento democrático socialista em Portugal. O 
Partido Socialista tem largo apoio do povo português e possui grandes re- 
cursos humanos. Mas, ao contrário das forças de direita e dos comunis- 
tas, tem grande falta de dinheiro e de recursos materiais.» 

Segue-se um apelo: «A Organização Sindical na Suécia e o Partido 
dos Trabalhadores Sociais-Democratas da Suécia apela, por isso, para to- 
das as organizações, membros e simpatizantes para que activamente con- 
tribuam para a democracia em Portugal, com dinheiro, fazendo peditó- 
rios em comícios, reuniões e em lugares públicos até ao dia 1.° de Maio 
de 1975.» 

Expiica-se, depois, aos eventuais contribuintes como encaminhar os 
fundos do peditório: «As receitas chegarão ao movimento democrático so- 
cialista em Portugal, através do fundo António Sérgio. As contribuições 
devem ser depositadas no fundo de solidariedade, vale postal n.® 107-3. 
Marca no talão Portugal.» 

A circular-apeio é assinada por Gunnar Niisson, presidente da Orga- 
nização Sindical, e pelo primeiro-ministro, Olof Palme, presidente do Partido 
Soe i a 1-Democ ra t a. 

Os factos são esses. Não podem ser desmentidos. Primeiro foi 
na Holanda. O peditório a favor do PS português rendeu 14 000 contos. 
Agora é na Suécia. Na República Federal da Alemanha saem também, 
em leira de forma, apelos carregados de emoção a favor da solidarie- 
dade com o PS Português. Raramente na Europa, ou em qualquer outro 
continente, se assistiu a uma campanha com tais características. O 
que impressiona e choca nesses apelos não é tanto o pedido de ajuda 
material. É sobretudo o tom da propaganda, o envolvimento de altas 
personalidades numa campanha de apoio eleitoral a um partido poli- 

A outra face do «paraíso» colombiano 

Em recente intervenção na televisão, o presidente López Micbelsen, 
da Colômbia, utilizando a mesma demagogia que empregou durante a 
campanha em que foi eleito (em oposição a um candidato da ultradi- 
reita), afirmou que a Colômbia goza duma excelente situação económica. 
E esboça o quadro com que tenta ilustrar a sua afirmação — cresce sem 
cessar a captação das pequenas economias, aumentam os lucros das so- 
ciedades anónimas, as pessoas marcam passagens aéreas e lugares em 
hotéis de zonas de veraneio. Para López Michelsen, a situação é mais 
que satisfatória. É brilhante. 

Mas o verdadeiro quadro da situação da Colômbia, o terceiro país 
mais populoso da América Latina, é francamente diferente do esboçado. 
López Michelsen «esqueceu» pura e simplesmente dados fundamentais — 
os que não lhe interessam. «Esquceu» o milhão de desempregados existen- 
te na Colômbia. «Esqueceu» a monstruosa dívida externa que, no fim do 
primeiro semestre de 1974, ascendia a 45 milhões de contos. «Esqueceu» 
a incessante subida de preços que atinge preferencialmente os produtos 
de primeira necessidade. 

Há maturaImente beneficiários da «excelente» siituação económica' da 
Colômbia os banqueiros, a burguesia industriai!, os grandes proprietá- 
rios agrícolas, os nicos comerciantes — 5 por cento da população — e os 
EUA, As seis maiores empresas de energia eléctrica da Colômbia, tinham 
em 1973, uma dívida externa de 10 mrlhões de contos e planeia somar 
a essa dívida, até 1980, 30 miíhões de contos. A Empresa de Energia 
Eléctrica de Bogotá, que fé tem até 19S0 uma dívida de 7 milhões de 
contos, prepara-se para contrawr uma nova dívida de 80 milhões com o 
Grupo de Consulta do Banco Mundial. Estes senhores não parecem mui- 
to preocupados com semelhante situação. Tentarão fazê-Ia pagar «o povo 
colombiano. Quem ganha naturalmente é o oredor —o imperialismo nor- 
te-americano. Em matéria de lucros, os grandes potentados não têm que 
se queixar. A Fabrica to alcançou, em 1974, lucros superiores a 130 mil 
contos. O Simesa, no mesmo ano, contou com 70 mil contos. E o Banco 
da Colômbia que, no segundo semestre de 1974, ultrapassou os 180 mil 
contos de lucros. Entretanto o salário médio da maioria da população — 
85 por cento — é inferior a 1500 escudos mensais. 

O povo colombiano tem persistido numa luta tenaz contra o de- 
magógico c conservador goverao de López. À constante subida de 
preços e de impostos, responde com greves e manifestações (de 
que se destaca a luta dos operários da Philips), com a reivindicação 
avançada pela CSTC (movimento sindical), de um aumento geral de 
salários de 50 por cento. A repressão à luta das massas trabalhado- 
ras atingiu ultimamente formas particularmente agudas. Em Tumaco, 
peranfe uma manifestação popular, o Exército carregou, ferindo nu- 
merosos manifestantes e assassinando um estudante. Proccssa-se a 
militarização de Barrancabermeja. O incêndio que devorou a povoa- 
ção de Corrcíoto, deixou impassíveis as autoridades oficiais. Em Val- 
ledupar efectuaram-se mais de mil prisões. Recentemente efectuaram- 
-se mais prisões de militantes do Partido Comunista da Colômbia. 

Apesar da política de repressão e da oca demagogia do governo 
de López, as massas populares da Colômbia dispõem-se cada vez 
mais decididamente a lutar pelas suas justas reivindicações. O re- 
cente estabelecimento de relações comerciais entre a Colômbia e a 
União Soviética e o reconhecimento de Cuba (depois de um corta 
de relações imposto pelos EUA, que se prolongava há já 14 anos), 
são grandes vitórias populares que atestam da justeza da linha po- 
lítica seguida pelos nossos camaradas do Partido Comunista da 
Colômbia. 

A ditadura de Bordaberry é impotente 

para vergar a luta do povo do Uruguai 
Assisto-se nò Uruguai a uma nova escalada repressiva, visando pa-rti- 

cularmente a actividade sindical livre. Os sindicatos dos ferroviários e dos 
operários da indústria da carne (a mais importante do país) são os dis- 
tinguidos pela fúria da polícia de Bordaberry. Em 28 de Fevereiro, os 221 
operários dos Frigoríficos de Cruz dei Sur e Frimasur que esperavam junto 
ao colégio de San Isidro, em Las Pedras, o pagamento do subsídio de de- 
semprego, foram presos em massa. A 12 de Março ainda se desconhecia 
o paradeiro de doze deles. A sede da Federação Ferroviária foi assaltada, 
e roubados máquinas de escrever, minógrafos, dinheiro e objectos diversos. 
Alguns dos dirigentes sindicais presos foram levados para o interior do 
país e sujeitos às torturas habitualmente praticadas pela polícia do regi- 
me fascista do Uruguai; a estátua, a aplicação de choques eléctricos nas 
zonas mais sensíveis do corpo, os espancamentos. Bordaberry pode gabar- 
-se de utilizar métodos tipicamente nazis. Entretanto tem audácia de decla- 
rar no estrangeiro que no Uruguai não há tortura. Marcelo Caetano, no 
tempo do fascismo, também fazia afirmações idênticas. Dizia que os comu- 
nistas consideravam tortura, três ou quatro horas de interrogatório... 

O Uruguai é actualmente, lado a lado com o Chile de Pinochet, 
o país em que se registam maiores ritmos de inflação. Montevideo e 
Santiago do Chile são as cidades da América Latina com mais acen- 
tuado aumento do custo de vida. Montevideo é a terceira capital na 
carestia dos produtos de primeira necessidbde. As próprias estatísti- 
cas oficiais revelam que em Janeiro deste ano os salários são os 
mais baixos dos últimos três anos — a deterioração dos salários é da 
ordem dos 50 por cento. Depois dos aumentos de preços em Feve- 
reiro, o consumo de carne baixou em 25 por cento. Enquanto aumen- 
tam os impostos que recaem sobre as massas trabalhadoras, baixam 
os atingem os latifundiários. O Uruguai endivida-se cada vez mais 
face aos seus senhores de Washington, e o Fundo Monetário Interna- 
cional exige como condição para novos empréstimos... a garantia de 
manutenção da actual política económica peio menos por mais cinco 
anos. Ou seja, a garantia de que a ditadura de Bordaberry nío vai 
cair pelos tempos mais próximos, para que os EUA possam conti- 
nuar a explorar calmamente as riquezas e o trabalho do povo do 
Uruguai. As «ajudas» económicas do imperialismo estão isentas d« 
obscuros e ameaçadores interesses. Mas é um jogo arriscado • com- 
plexo. Bordaberry terá prometido aguentar a sua ditadura por mais 
uns anos. Recorrerá naturalmente à intensificação da repressão. Pre- 
venindb-se contra eventuais erros de cálculo, Washington agravará a 
exploração do Uruguai. Mas as contradições no país tenderão a agudí- 
zar-se ainda mais. A limitadíssima base interna de apoio do regime 
fascista será cada vez mais impotente para suportar a envergadura 
da luta de um povo que tem dado sobejas provas de consciência « 
combatividade. Desde a greve geral de Junho-Julho de 1973, em que 
o proletariado enfrentou heroicamente a ditadura durante 15 dias, a 
instabilidade e as contradições do governo de Bordaberry têm-se vin- 
de sempre a acentuar. As massas trabalhadoras têm desenvolvido im- 
portantes lutas, como a greve de 4 meses dos operários dos frigo- 
ríficos Frimasur, um dos poucos casos de luta vitoriosa. A ilegaliza- 
ção da Convenção Nacional dos Trabalhadores (CNT) e do Sindicato 
da Construção, não os Impediu de dirigirem de facto a luta dos tra- 
balhadores. Fracassou a tentativa de criação de sindicatos «amarelos». 
A arma do terror não verga um povo que lula p^la liberdade. 
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Proletários de todos os países, UNI-VOS! nacional 

A ESCALADA DA REACCÃO NA REGIÃO DAS BEIRAS 

DO PORTUGAL QUE TEMOS AO PORTUGAL QUE QUEREMOS CONSTRUIR 

Portugal caminha a passos 
largos para o socialismo. Qua- 
se a medo, de quando cm 
quando com coragem revo- 
lucionária, na maioria das 
vezes, o processo revolucio- 
nário iniciado em 25 de Abril 
consolida-se dia a dia com 
novas vitórias das forças pro- 
gressistas. Ele é já irreversí- 
vel. 

Contudo, a noite fascista 
foi tão longa que o sol da li- 

1 

Assegurar um futuro 
crianças 

para as 

herdade custa a chegar a al- 
guns pontos do País. Subita- 
mente «sacudidas» do obs- 
curantismo em que sempre 
viveram, muitas populações 
assistem incrédulas, ao des- 
moronar das ideias feitas e 
impostas como única verda- 
de; à desmistificação dos ído- 
los-pés-de-barro a quem se ti- 
nham habituado a obedecer; 
ao início de uma nova era 
onde todos têm uma palavra 
a dizer. 

E têm medo. Medo da liber- 
dade que desconhecem, das 
ideias próprias que nunca 
formularam, de reconhecer as 
monstruosas mentiras que du- 
rante tantos anos lhes servi- 
ram como verdade oficial. 

E insurgem-se. Contra a sua 
própria liberdade, contra os 
seus próprios interesses. Con- 
tra os- que procuram verda- 
deiramente levar o esclareci- 
mento — na primeira fila dos 
quais os comunistas. 

Inconscientemente, acabam 
por fazer o jogo da reaccão 
que. fomentando e exploran- 
do o obscurantismo cm que 
vivem, no seu seio se organi- 
za, sabota e conspira. 

A região das Beiras é um 
exemplo. 

A medida que o. processo 
revoiucionário avança, a cada 
derrota da reacção a cada 

. novo êxito das forças progres- 
sistas o desespero dos caci- 
ques do antigo regime e dos 
neofascistas aumenta. Consci- 
entes da força e do papei de 
vanguarda do PCP, as forças 
reaccionárias fazem do anti- 
comunismo a sua principal 
arma para procurar impedir 
o avanço da população demo- 
crática portuguesa. 

Na região das Beiras a cam- 
panha eleitoral tem vindo a 
caracterizar-se por uma esca- 
lada da reacção contra o Par- 
tido Comunista, assumindo 
em alguns distritos propor- 
ções verdadeiramente alar- 
mantes, atentatórias das liber- 
dades conquistadas em 25 de 
Abril e da ordem democráti- 
ca defendida pelo patriótico 
MFA e por todas as forças 
verdadeiramente progressis- 
tas. 

Numa entrevista concedida 

ao «Avante!» os candidatos 
do nosso Partido pelo distrito 
de Aveiro — José Bernardino, 
Carlos Alberto Abreu. João 
Sarabando, Pinto da Costa e 
Cecília Sacramento — deram 
a conhecer, em linhas gerais, 
a situação que se vive naque- 
le distrito. 

Dividido em duas zonas dis- 
tintas — com um sul eminen- 
temente agrícola e um norle 
industrializado —, o distrito 
de Aveiro caracteriza-se pela 
existência de um proletariado 
recém-vindo da pesca e da 
agricultura, pouco habituado 
a participar na vida política. 
O consenso mais ou menos 
generalizado de que Aveiro é 
um distrito todo ele muito 
politizado, devido talvez às 
jornadas democráticas ali rea- 
lizadas duçante o fascismo, 
não corresponde à realid.ide 
concreta. 

Apesar de ser o quarto dis- 
trito industrial do País e de 
possuir enormes potencialida- 
des (campos férteis para a 
produção de carne e leite, ar- 
rozais, salinas, produção viní- 
cola, uma costa rica em pei- 
xe, etc.). o mau aproveita- 
mento dos recursos naturais 
e as duras condições de vida 
levaram á emigração massiva 
para os Estados Unidos Ve- 
nezuela e Canadá. Submeti- 
dos aos caciques locais, os 
que ficaram, enganados pela 
propaganda anticomunista 
dos países capitalistas onde 
trabalham, os "que emigraram, 
as massas trabalhadoras são 
em alguns casos facilmente 
manobradas pelos reaccioná- 
rios que actuam na sombra e 
cuja voz encontra grande eco 
nos boletins paroquiais da re- 
gião (Bairrada, João Semana 
e Nariz). 

Os concelhos de Murtosa, 
Vagos, Aveiro e Arouca são 
alguns onde as manobras da 
reacção mais se têm feito 
sentir. Desde os insultos, 
ameaças, danificação de car- 
ros. às agressões mais violen- 
tas, a tudo se tem recorrido 
para impedir o PCP de levar 
o esclarecimento às popula- 
ções. 

Em Vilar, por exemplo, um 
camarada nosso íoi ferido 
para o hospital; no Mamodei- 
ro. para além de destruírem 
os fusíveis da escola onde se 
devia realizar a sessão de es- 
clarecimento . os provocado- 
res apedrejaram numerosas 
vezes os carros em que se 
deslocavam os militantes do 
nosso Partido, ao mesmo tem- 
po que gritavam furiosamen- 
te «não queremos cá comu- 
nistas, aqui só manda o PPD»; 
em Veiros, provocadores ar- 
maram uma emboscada aos 
nossos camaradas e agredi- 
ra m-n os barbaramente, E ce- 
nas semelhantes repetem se 
diariamente. 

Mas nem sempre a reacção 
leva a melhor. Em Murtosa, 
graças à pronta intervenção 
dos militares da Força Aérea 
de S. Jacinto foram presos 
sete dos principais agitadores 
que procuravam boicotar uma 
sessão de esclarecimento do 
nosso Partido. No carro do 
cabecilha do grupo de provo- 
cadores, José Valente de Al- 
meida (Aneco), negociante de 
gado, foram encontrados vá- 
rios varapaus, uma catana e 
duas enchadas!!! 

Importa também assinalar 
que é característica comum 
em todos os boicotes ouvi- 
rem-se vivas ao PPD. chegan- 
do-se mesmo ao ponto de se- 
rem distribuídos emblemas e 
bonés daquele partido. 

A coragem 
de ser comunista 

«Os comunistas morrem na 
rua» é uma das muitas amea- 
ças que com frequência são 
enviadas pelo correio aos nos- 
sos militantes mais destaca- 
dos. Tudo indica que a reac- 
ção está organizada. Vestindo 
a máscara do anticomunismo, 
o alvo que procura atingir 

não é apenas o PCP, é a pró- 
pria democracia em que vive- 
mos, é a liberdade que tão 
duramente conquistámos. 

A reacção não pode ter ni- 
nhos onde se acoite impune- 
mente. É necessário destruí- 
da quanto antes, é necessário 
que todas as forças verdadei- 
ramente democráticas conju- 
guem os seus esforços para 
a combater, é necessário que 
o 15 de Abril seja uma reali- 
dade em todos os nontos do 
País. 

_A democracia em Portugal 
não poderá ser construída 
sem os comunistas, e muito 
menos contra os comunistas. 

Não é por acaso que a reac- 
ção se intensifica à medida 
que o nosso Partido cres- 
ce e se fortalece. É que quan- 
to mais enraizado nas massas 
estiver o PCP menos possibi- 
lidades terão os fascistas de 
sobreviver, de continuar a ex- 
plorar o nosso povo. de viver 
como parasitas à custa do 
suor e dos sacrifícios das 
classes trabalhadoras. 

Se na verdade é preciso ter 
coragem para se ser comunis- 
ta em determinadas regiões, 
os comunistas já demonstra- 
ram que estão dispostos a tu- 
do sacrificar, inclusive a vida 
se necessário, pela defesa dos 
interesses do povo português, 
pelos ideais do socialismo e 
do comunismo. Os nossos ca- 
maradas de certas regiões das 
Beiras são disto bem um 
exemplo. A reacção não con- 
seguirá impedir que a voz do 
PCp chegue "a todos os luga- 
res mesmo aos mais isola- 
dos a levar o esclarecimento 
e a certeza de um futuro ra- 
dioso, a combater o obscuran- 
tismo, a ignorância e a. men- 
tira. 

Os comunistas não confun- 
dem a reacção com o povo, a 
provocação com a ignorância. 
Nas dezenas e dezenas de 
sessões de escl -recimento dia- 

entâo quem o faz? Quem as 
propaga? Quem exp'.ora de 
forma tão abjecta a ignorân- 
cia do piovo? Quem tem medo 
dos comunistas? 

Até que. ponto será lícito 
considerar que as eleições 
que se aproximam são efecti- 
vamente livres, em algumas 
zonas das Beiras? 

E até quando os caciques 
do fascismo continuarão im- 
punemente a enganar o povo, 
a travar o avanço da demo- 
cracia? Até quando o ciero 
reaccionário continuará a ter 
liberdade para utilizar o púl- 
pito e o ascendente que pos- 
sui sobre a população para a 
instigar contra as forças pro- 
gressistas e levar a fazer ó 
jogo da reacção? 

Mas, entretanto, o processo 
revolucionário avança impla- 
cavelmente, arrastando consi- 
go cada vez mais vozes, cada 
vez mais braços cada vez 
mais força. E mesmo nas 
suas praças fortes a reacção 
vei sendo derrotada, perden- 
do terreno, assistindo impo- 
tente ao despertar dos traba- 
lhadores para a luta. 

Como acontece mesmo nas 
Beiras. 

Trabalhadores 
lutam pelo direito 

à dignidade humana 

No desenrolar de um pro- 
cesso desencadeado em No- 
vembro do ano findo e em 
consequência das mais torpes 
manobras por parte de enti- 
dade patronal, os 400 traba- 
lhadores da firma João Nu- 
nes da Rocha (pré-fabricados) 
decidiram ocupar as instala- 
ções fabris até à intervenção 
do Governo, com a aplicação 
do Decreto-Lei 660/74 inter- 
venção essa já pedida em De- 
zembro passado e agora no- 
vamente formulada. 

Firmemente decididos a aca- 

vindicação de carácter mone- 
tário. como nos afirmaram. 

Quando a Comissão foi en- 
tregar o caderno, no dia 31 
de Dezembro o sr. João Nu- 
nes da Rocha não só nos in- 
sultou como se recusou a 
aceitá-lo, tendo ameaçado que 

siçao, os trabalhadores deci- 
diram. primeiro, paralisar o 
trabalho durante meia hora, 
e depois durante uma hora, 
beça como sanear da empresa 
um elemento que fazia parte 
da Comissão e se tinha ven- 
dido ao patronato. 

os trabalhadores debateram a 
questão, empenhando-se em 
procurar uma plataforma de 
Perante o «impasse», os tra- 
balhadores decidiram manter 
a ocupação das instalações 
da fábrica e reforçar o pedido 
de intervenção do Estado. 
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As veies, os militantes do nosso Partido em missão de esclarecimento são recebidos da maneira 
«acolhedora» documentada por esta imagem colhida há dias em Aguiar da Beira 
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deixaria ir a empresa à fa- 
lência caso nós pretendesse- 
mos reivindicar fosse o que 
fosse. 

Apesar desta atitude do pa- 
tronato, os trabalhadores con- 
cederam-lhe um prazo de três 
dias, findo o qual ele fez uma 
contranroposta, que deu ori- 
gem ao início de negociações 
ém que intervieram, além dos 
interessados, o delegado do 
Ministério do Trabalho e o 
dr. Vale Guimarães, nor par- 
te da empresa. Chegou-se en- 
tão a uma plataforma de 
acordo que ambas as partes 
assinaram e se compromete- 
ram a respeitar. 

Entretanto, e segundo os 
trabalhadores, a partir da 
assinatura do acordo, a con- 
duta do sr. João Nunes da 
Rocha tomou-se ainda mais 
autoritária e insultuosa, che- 
gando ao extremo de não re- 
conhecer a Comissão de Tra- 
balhadores democraticamente 
eleita e pretender formar uma 
outra da sua confiança. 

Face a esta tomada de po- 

Quando nos apercebemos 
da traição do sr. Adriano Pi- 
res e do propósito do patrão 
em despedir nove elementos 
que fazem parte da Comissão, 
reunimo-nos e tomámos a de- 
cisão de sanear o traidor, 
apresentando para isso o pro- 
cesso de saneamento à enti- 
dade patronal—conta um ele- 
mento da CT, acrescentando: 

Perante o nosso espanto o 
sr. Rocha não só mandou o 
referido elemento saneado re. 
tomar as suas funções, como 
procurou retirar as procura- 
ções de gerência a um cama- 
rada nosso que é da Inteira 
confiança dos trabalhadores. 
Em face disto, que em tudo 
contraria o anteriormente 
acordado, decidimos parali- 
sar o trabalho e propor uma 
nova reunião com a presença 
do delegado do MT. um ele- 
mento do COPCON, um re- 
presentante da entidade pa- 
tronal e a Comissão de Tra- 
balhadores. 

Durante cerca de II horas 

AVEIRO 

MARNOTOS DISCUTEM 

PROBLEMAS DO SALGADO 

O camarada Aurélio Santos, membro do Comité Central e can- 
didato pelo distrito da Guarda, distribuindo propaganda do nosso 

Partido em Aguiar da Beira 
riamente realizadas nas ter- 
ras esquecidas das Beiras é 
frequente surgirem as per- 
guntas mais inconcebíveis, 
que não fora traduzirem o 
profundo atraso do nosso po- 
vo não se hesitaria em consi- 
derar anedóticas. Como aque- 
la velha camponesa da Aldeia 
dós Dez (Oliveira do Hospi- 
tal) que perguntava se era 
verdade que os comunistas 
matavam os velhos com uma 
injecção atrás da orelha, ou 
uma outra de um lugar anó- 
nimo da zona fronteiriça da 
Guarda, que tinha ouvido di- 
zer — seria verdade?— que 
no comunismo, quando as mu- 
lheres já não podiam traba- 
lhar, as punham a chocar 
ovos! 

Não é o povo que inventa 
estas mentiras absurdas. Mas 

bar com o regime opressivo 
em que trabalhavam, os ope- 
rários da referida firma, cujas 
instalações se situam a qua- 
tro quilómetros de Aveiro, 
reuniram-sé em plenário e 
elegeram os seus delegados 
sindicais, tendo, posteriormen- 
te, apresentado à entidade 
patronal um caderno reivin- 
dicativo que visava essencial- 
mente a dignidade humana, 
não existindo qualquer rei- 

Como sempre aconteceu, o 
nosso Partido tem-se debru- 
çado atenta e permanente- 
mente sobre os problemas 
que se abatem sobre as mas- 
sas trabalhadoras. 

Assim, dentro do mesmo 
espírito que norteou a reali- 
zação de anteriores encon- 
tros, realizou-se no Centro de 
Trabalho do nosso Partido 
em Aveiro uma reunião com 
os homens que trabalham o 
salgado. 

As conclusões ah aponta- 
das exigem soluçoes tanto 
quanto possível rápidas para 
que não se extinga uma im- 
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DE QUE LADO 

ESTÁ A IGREJA? 

—pergunta-se em Carvalhais 

Serão os comunistas quem mata os velhos? 

Recentemente, grande parle 
da população de Carvalhais, 
freguesia do concelho de Mi- 
randela, subscreveu um abai- 
xo-assinado enviado a D. Ma- 
nuel de Jesus Pereira, bispo 
de Bragança e Miranda, em 
que denuncia atitudes reac- 
cionárias e anticristãs do pa- 
dre Cândido Augusto Ferro, 
que é pároco daquela fregue- 
sia. Afirma o documento: 

— Sendo a maioria desta 
população católica de longa 
data, tem sempre procurado 
cumprir escrupulosamente os 
sêus deveres religiosos. 

— Há cerca de seis anos 
atrás, a partir do momento 
em que o padre Ferro veio 
para esta freguesia, começou 
a tomar atitudes que cedo 
esvaziaram a igreja. 

— Nunca este pároco se 
preocupou em ensinar as 
crianças, e muitas vezes nem 
sequer toca o sino para a ceie. 
bração da missa, sendo esta 
celebrada só para si e para 
a mulher que tem em casa. 

— As acusações que o refe- 
rido padre nos faz referem-se 
apenas ao facto de a maioria 
da população ser comunista. 
Mas nós, como comunistas, 
consideramo-nos muito mais 
católicos do que o sr. padre 

que, além de se mostrar reac- 
cionário em todos os aspec- 
tos, dá muito maus exemplos 
na sua vida particular e, ago- 
ra também, utiliza a discrimi- 
nação na vida religiosa. 

— Assim, durante a visita 
Pascal, apenas foi à casa do 
sr. eng." Gustavo Cudell e à 
Casa das Andorinhas. Não vi- 
sitou mais casa nenhuma da 
aldeia de Carvalhais porque, 
segundo diz, nem que esteja 
lá 50 anos; não vai a casa dos 
comunistas. 

— Consideramos esta atitu- 
de do sr. padre como uma 
afronta aos sentimentos reli- 
giosos de toda uma aldeia 
que, nesse dia, esperava e de- 
sejava a visita Pascal. 

— A visita às casas dos ricos 
desta terra mostra bem de 
que lado está o sr. padre. Per- 
guntamos a V. Ex." Rev.' de 
que lado está a Igreja. 

— A população desta terra 
considera, finalmente, que a 
presença do sr. padre Ferro 
é uma afronta que não esta- 
mos dispostos a tolerar por 
muito tempo. Responsabiliza- 
mos, pois, o sr. bispo, pelo 
que possa acontecer de grave 
ao sr. padre Ferro, caso V. Ex.' 
Rev." não tome medidas ime- 
diatas. 
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Entretanto, a situação fi- 
nanceira da firma João Nunes 
da Rocha é bastante inquie- 
tante, uma vez que o «deficit» 
é da ordem dos 70 000 contos 
e que as máquinas se encon- 
lou impossível, dado que a 
entidade patronal se mostrou 
renitente, recusando o diálogo, 
entendimento, 0 que se reve- 
tram hipotecadas. Não porque 
a empresa não tenha grandes 
possibilidades, basta dizer 
que é das maiores, senão a 
maior do País neste género, 
mas por má administração 
do sr. Rocha, que tem a ma- 
nia que só ele é que sabe e 
não aceita conselhos de nin- 
guém, para além de gostar 
de esbanjar dinheiro — com- 
prou uma quinta no Alentejo 
por 18 mil contos que dizia 
destinar-se à exploração de 

sejam apenas salvaguardar o 
pão de cerca de 400 famílias, 
acabar com a opressão a que 
estavam sujeitos, garantir o 
direito ao trabalho. Estamos 
decididos a continuar a nos- 
sa luta. 

A luta dos trabalhadores 
da fábrica João Nunes da 
Rocha é a luta comum de to- 
dos os trabalhadores contra 
a opressão e a exploração, é 
a luta comum de todo o povo 
português pelo direito ao tra- 
balho, à dignidade humana, 
por uma sociedade, mais, jus- 
ta. É também uma prova de 
como, mesmo nas Beiras, a 
classe operária e os trabalha- 
dores em geral avançam pa- 
ra o termo da exploração do 
homem pelo homem. 

A força do PCP 
Apesar da feroz campanha 

anticomunista desencadeada 
em toda a região das Beiras, 
a organização do PCP cresce 
e fortalece-se constantemente, 
fruto da dedicação sem limi- 
tes dos nossog militantes do 
permanente trabalho de escla- 
recimento. 

Mais que em qualquer ou- 
tra província do País a pro- 
paganda e a informação de- 
sempenham um papel extre- 
mamente importante. Das es- 
tradas principais aos mais 
anónimos «caminhos de ca- 
bras», o símbolo do nosso 
Partido, as suas palavras de 
ordem, são uma presénça 
constante. 

Dos desenhos mais artísti- 
cos, como em Coimbra, Avei- 
ro e Guarda, ao simples PCP 
inscrito nas árvores à beira 
do caminho, como a poucos 
quilómetros de S.ta- Comba 
Dão, pòr todo ó lado se en- 
contra a presença dos comu- 
nistas. 

Também as caravanas de 
propaganda se realizam com 
regularidade, levando às po- 
voações mais distantes a voz 
do Partido, o seu programa, 
a sua presença constante na 
vanguarda da luta do povo 
português pela democracia e 
pelo socialismo. E também 
por toda a parte as massas 
trabalhadoras manifestam o 
seu apoio e confiança no PCP, 
como aconteceu, por exemplo. 

portante actividade, quer para 
a economia regional quer 
para a economia nacional. 

As grandes dificuldades fo- 
ram ali debatidas e, após 
uma análise profunda da si- 
tuação, foram elaboradas as 
seguintes conclusões, poste- 
riormente enviadas ao Go- 
verno; 

1—Integração dos salga- 
dos na vida agrária e, por- 
tanto, nos organismos oficiais 
ligados i. agricultura. 

2 — Criação de uma coope- 
rativa integrando os produ- 
tos d-} sal. Neste caso, pro- 
dutores e marnotos, com di- 
reito de exclusivo da comer- 
cialização do produto. 

3 — Demarcação de zonas 
produtoras de sal (Aveiro, Fi- 
gueira da Foz, Tejo, Sado e 
Algarve). 

4 -— Exclusivo de forneci- 
mento ao Norte por parte do 
salgado de Aveiro. 

5 — Eliminação de interme- 
diários, nomeadamente da- 
queles que detêm o monopó- 
lio das vendas ao consumi- 
dor. 

6 — Redução e, em alguns 
casos, anulação do imposto e 
puíros descontos para os vá- 
rios organismos ligados ao 
sal. 

7 — Estabelecimento prévio 
de preços de venda do pro- 
duto, em todo o País, a par- 
tir do produtor. 

8 — Criação de um sistema 
nacional de seguros contra 
graves prejuízos na cultura 
do sal, causados pelo mau 
tempo. 

9 — Criação de um sindica- 
to de encarregados e moços 
de marinha. 
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É urgente criar condições para 

madeira de eucalipto; «enter- 
rou» 10 mil contos num ter- 
reno para a construção do cé- 
lebre eílifício-torre no centro 
da cidade de Aveiro; comprou 
tnira quinta em S. Pedro do 
Sul por três mil contos para 
só lá passar as férias: inves- 
tiu 30 mil contos na implan- 
tação de uma fábrica em Mo- 
çambique, que está parada é 
cuja administração já deu 
origem a processos judiciais. 

O volume de encomendas 
em carteira é de cerca de 20 
mil contos, mas por falta de 
capital, as raatérias-primas es- 
tão a ser adquiridas, desde 
Janeiro, a 50 por cento, o que 
inevitavelmente deu origem a 
que alguns sectores fossem, 
obrigados a paralisar. 

Ao contrário do propagado 
pela entidade patronal e por 
alguns fascistas da mesma 
laia, os trabalhadores da em- 
presa não pretendem de fo"?-- 
ma alguma a autogestão; de- 

uma velhice sem preocupações 

na caravana efectuada no 
passado sábado no distrito 
da- Guarda. 

Durante essa caravana, ape- 
nas em Aguiar da Beira e em 
Nelas alguns populares hosti- 
lizaram os nossos camaradas; 
em todo o resto do percurso 
se assinalaram manifestações 
de apoio, com destaque para 
os camponeses que largavam 
o trabalho para saudar os 
carros enfeitados de bandei- 
ras vermelhas, e para os ca- 
mionistas que . se cruzavam 
com a enorme fila de carros 
cobertos de cartazes e alegre- 
mente cerravam o punho na 
saudação de luta. 

Trabalho difícil, sem dúvi- 
da, o que o nosso Partido de- 
senvolve nas Beiras, mas no 
entanto pleno de alegrias em 
cada batalha que se vence, 
em cada derrota infligida à 
reacção. E mais que, nunca, 
uma certeza; A vitória é difí- 
cil. mas é nossa! 
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